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N

1 - AVALIAÇÕES E PERSPECTIVAS

1.1 - Produção e Mercado para  a Cachaça  Brasileira

Nos últimos anos a cachaça vem se firman-
do como um importante produto do agronegócio 
brasileiro. Esse novo contexto tem sido respal-
dado pelo apoio institucional e por mudanças no 
aparato regulatório. O segmento se encontra em 
processo de ajustamento às novas condições de 
concorrência. Além disso, tem-se verificado a in-
tensificação da diferenciação da cachaça entre as 
regiões produtoras. A produção local busca atri-
buir especificidade do seu território para a con-
quista de novos nichos de mercado.

De acordo com o Decreto n° 4.851, Art. 92, 
cachaça é a denominação típica e exclusiva da 
aguardente de cana produzida no Brasil, com 
graduação alcoólica entre 38 a 48 por cento em 
volume, a uma temperatura de 20°C, com carac-

terísticas sensoriais peculiares, obtida a partir da 
destilação do mosto fermentado de cana-de-açú-
car, podendo ser adicionada de açúcares expres-
sos em sacarose em até seis gramas por litro. 
Demais países produtores de aguardente de cana, 
após tal decreto, não podem utilizar a denomi-
nação “cachaça”. É o caso, por exemplo, do rum, 
produzido em outros países da América Latina e 
Caribe. A Cachaça é a terceira bebida destilada 
mais consumida no mundo, após a vodca russa e 
o soju coreano.

A partir de 1980, o setor produtivo brasileiro 
de cachaça iniciou um processo de modernização 
em alguns estados, com destaque para Minas Ge-
rais, que repercutiu positivamente na qualidade e 
imagem do produto (SEBRAE, 2005, p. 104-152). 
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Nessa linha, verifica-se a crescente diferenciação 
da cachaça entre as regiões produtoras, observan-
do-se uma tendência da produção local no sen-
tido de buscar a especificidade do seu território 
para a conquista de novos nichos de mercado. 

Atualmente existem aproximadamente 5 mil 
marcas de cachaça e mais de 30 mil estabele-
cimentos produtores no Brasil (VERDI, 2005), 
sendo a maioria de micro e pequeno portes, com 
a utilização de baixo nível tecnológico e pro-
duzindo pequenos volumes que são localmente 
comercializados. Em média, a produção anual de 
cachaça chega a 1,5 bilhão de litros. Este total, 
a princípio, seria o tamanho do mercado interno, 
visto que o volume exportado é irrisório: apenas 
1% do volume total produzido no país (ASME-
DIATOR..., 2006), existindo assim um mercado 
potencial a ser atingido. 

O elevado consumo de água no processo produ-
tivo da cachaça gera proporcionalmente um grande 
volume de efluentes líquidos, principalmente o vi-
nhoto que pode contaminar o solo, águas superfi-
ciais e lençol freático. O vinhoto ainda não recebe 
tratamento adequado e a maioria dos produtores 
ainda o lança diretamente no solo.

Os produtores com maior nível de estruturação 
já utilizam o bagaço da cana como combustível 
nas caldeiras. No entanto, a principal fonte de 
energia utilizada para o funcionamento dos enge-
nhos e alambiques ainda é a lenha, o que agrava 
o problema ambiental de desmatamento.

A maior concentração da produção de cachaça 
ocorre no estado de São Paulo, o qual responde por 
cerca de 45% da oferta total. Outros produtores 
importantes são Pernambuco (12%); Ceará (11%); 
Rio de Janeiro, Minas Gerais/Goiás (8%); Paraná 
(4%); e Bahia/Paraíba (2%) (SEBRAE, 2005).

Coexistem no Brasil dois modelos de produção: 
industrial (coluna) e artesanal (de alambique). 
Dentro de cada modelo é construído um conceito 

de qualidade próprio, atrelado à estrutura produ-
tiva e organizacional.

No segmento industrial, a cachaça é produzida 
por empresas de médio e grande portes onde se 
consegue escala de produção, atendendo a um 
mercado consumidor mais popular (classes C e 
D). O produto é padronizado e a destilação é rea-
lizada em colunas de destilação de aço inox, uti-
lizando-se, em alguns casos, recursos de análises 
laboratoriais.

O segmento artesanal ocupa um espaço apro-
ximado de 20% da produção total de aguardente 
de cana no Brasil, sendo a produção nacional em 
torno de 300 milhões de litros, contra um 1,2 bi-
lhão da industrial. Apresenta reduzidas barreiras 
à entrada, pois o investimento inicial para a pro-
dução é baixo (LIMA, 2006). É caracterizado pela 
predominância de pequenas unidades de produção, 
e por problemas relacionados a: informalidade; fal-
ta de infra-estrutura; utilização de conhecimentos 
empíricos; elevados custos de comercialização; de-
sorganização do setor; limitação de mercado; falta 
de padronização; uso de embalagens inadequadas; 
e, desconhecimento da lógica do mercado.

Devido à limitada produção, seu maior valor 
agregado e maior preço final, a cachaça artesanal 
de qualidade destina-se a nichos de mercado mais 
exigentes. Dotados de um maior poder aquisitivo 
e composição da cesta de consumo mais inelásti-
ca, esses consumidores são menos sensíveis a al-
terações do preço da mercadoria, estando a pagar 
um valor mais elevado pelo produto.

Com relação às dificuldades para a formalização 
da atividade, principalmente no segmento artesa-
nal, Lima (2006) afirma que podem ser explicadas, 
em parte, pela grande concorrência que os peque-
nos produtores enfrentam, seja entre os mesmos 
ou com grandes produtores, aliada à pequena es-
cala de produção, baixa capacidade financeira e 
elevada carga tributária incidente sobre a cachaça 
na maioria dos estados nordestinos.
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Muito embora os empregos gerados pelo seg-
mento artesanal sejam inseguros e de baixa quali-
dade, o setor tem um papel importante na geração 
de emprego e renda, contribuindo para a fixação 
do homem no campo. Em pesquisa de campo, ob-
servou-se que a produção de cada 10.000 litros de 
cachaça gera em torno de dois empregos diretos1.

Internamente, o segmento produtor de cacha-
ça artesanal apresenta uma grande diferenciação 
nos sistemas produtivos: a maior parte adota sis-
tema arcaico com produto de baixa qualidade e 
preço irrisório; outro grupo se constitui de pro-
dutores em fase de modernização e, por último, 
existem aqueles que estão inseridos em mercados 
produtivos mais competitivos por produzirem ca-
chaça de alta qualidade, segmento que apresenta 
intensa mobilização do setor (SEBRAE, 2005). 
Este último segmento produtor da cachaça arte-
sanal tem produção limitada em termos de quan-
tidade e se destina ao consumo das classes A e 
B da população, conseqüência do seu maior valor 
agregado e preço final mais elevado. 

O primeiro esforço brasileiro em termos de 
promoção e valorização da imagem da cachaça 
nacional no mercado externo ocorreu com a im-
plantação do Programa de Desenvolvimento da 
Cachaça (PBDAC), no ano de 1997. Criado por 
produtores de cachaça por intermédio da ABRABE 
(Associação Brasileira de Bebidas) e com o apoio 
do Governo Federal (Ministérios da Agricultura e 
Abastecimento, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia), o 
Programa busca também organizar o setor, me-
lhorar a qualidade da cachaça por meio de suporte 
técnico e expandir as vendas no mercado externo, 
através da divulgação do produto em feiras e con-
gressos. Neste sentido, diversas ações têm sido 
desenvolvidas em prol do setor, dentre as quais 

cabe ressaltar: promulgação do Decreto 4062/01, 
declarando a denominação “cachaça” como indi-
cação geográfica para uso exclusivo dos produ-
tores sediados no Brasil; promulgação do Decre-
to 4851/2003, com a especificação dos padrões 
técnicos (composição) das bebidas, Cachaça, 
Caipirinha e Rum; obtenção do reconhecimento, 
junto à Organização Mundial de Aduanas (OMA), 
da classificação de Aguardente de Cana, distinta 
da do rum para fins de classificação Aduaneira 
do produto mundialmente; instâncias, junto ao 
Mercosul, para igual reconhecimento com altera-
ção da RES/GMC 77/94, incluindo a denominação 
exclusiva de Cachaça para a Aguardente de Cana 
produzida no Brasil (BAHIA, 2006).

Ainda nesse processo de mobilização do setor, 
foi criada a Federação Nacional das Associações 
dos Produtores de Cachaça de Alambique (FENACA) 
no ano de 2001 – a qual estimulou a criação de 
associações de produtores de cachaça em todo o 
país – e a Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da 
Cachaça (CSCPC), em 2005 (GRÜNDLING, 2006). 

Em termos de mercado, a indústria brasileira 
de cachaça ainda está extremamente focada nas 
vendas internas. O Brasil apresenta um consumo 
médio anual per capita de 12 litros de cachaça2, 
caracterizando-se como um dos maiores mercados 
mundiais de bebidas destiladas. 

No Nordeste, o mercado é dominado pelas pa-
dronizadoras3, que por sua vez enfrentam forte 
concorrência com o Estado de São Paulo. De acor-
do com Sebrae (2005), a Cachaça 51, produzida 
no Estado, lidera as vendas em todas as regiões 
do país, exceto nos Estados do Ceará, Pernambu-
co e zona urbana do Estado do Rio de Janeiro, 
onde perde para as cachaças locais, Ypioca, Pitu 
e Caninha da Roça, respectivamente.

1 Encontra-se em andamento no ETENE, sob a coordenação da COERG, um diagnóstico sobre o setor de cachaça e rapadura, com previsão de 
conclusão para julho de 2007.

2	Considerando apenas a população adulta brasileira.
3	Empresas engarrafadoras que compram a cachaça de pequenos produtores, adequando-a ao seu padrão de qualidade para engarrafamento.
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Como estratégia de redução de custos, as gran-
des empresas mantêm unidades de engarrafamen-
to nos maiores centros consumidores do país. A 
empresa pernambucana Pitu e a cearense Ypioca 
contam com unidades de engarrafamento no Esta-
do de São Paulo, enquanto a Companhia Müller de 
São Paulo, produtora da Cachaça 51, instalou uma 
engarrafadora no Cabo de Santo Agostinho (PE).

As exportações brasileiras de cachaça têm sido 
realizadas quase que exclusivamente por grandes 
empresas padronizadoras, sendo as principais: 
Müller, Pitú e Ypioca (ABRABE, 2006). Em termos 
regionais, tem-se o Sudeste do país como o maior 
exportador no ano de 2006, com 50% do volume, 
seguindo-se do Nordeste, com 28%. Em termos 
de distribuição estadual, no mesmo ano (Tabela 
1), observa-se que São Paulo detém a maior par-
ticipação no volume total exportado (40%), en-
quanto Pernambuco ocupa a segunda colocação 
(21%). Em se tratando de valor gerado no ano 
de 2006, as exportações paulistas representaram 
52% do montante total do país (BRASIL, 2007f) 
(Tabela 01).

Atualmente, cerca de 11 milhões de litros de 
cachaça são vendidos para mais de 50 países. 
Os principais destinos da cachaça brasileira são 
Alemanha, Paraguai, Portugal, Uruguai e Esta-

dos Unidos.  A Alemanha se encontra no topo do 
ranking dos importadores, com 3.969,36 milhões 
de litros em 2006, o que representa 35,1% da 
quantidade exportada naquele ano (Gráfico 01). 

Os melhores preços no mercado internacional 
são obtidos pela cachaça produzida no Estado de 
Minas Gerais, o que está associado ao tipo (ar-
tesanal) e por destinar-se a nichos de mercado 
mais exigentes. No Nordeste, o maior exportador 
de cachaça é o Estado de Pernambuco. Porém, 
consegue os menores preços no mercado externo, 
o que pode estar relacionado ao fato de realizar 
exportação do produto a granel. O Estado do Cea-
rá, apesar de produzir cachaça industrial – assim 
como Pernambuco – tem conseguido preços bem 
superiores nos últimos anos (Gráfico 02).

A cachaça artesanal representa apenas 10% 
das vendas de cachaça no mercado externo, 
concentrada principalmente na produção mi-
neira. Além da preferência do consumidor ex-
terno pela cachaça branca, a cachaça artesanal 
tem resíduos de carbamato de etila, metanol e 
cobre, acumulados durante o processo produ-
tivo (MAIA, 2006). Normas internacionais da 
Organização Mundial de Saúde recomendam o 
nível máximo de ingestão diária para adultos 
de 2 a 3 mg/dia de cobre. Os Estados Unidos, 
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mais exigentes, não admitem qualquer traço de 
cobre na composição da cachaça, constituindo-
se numa barreira não tarifária à comercializa-
ção do produto. 

As exigências relativas à especificação de 
produtos e insumos estão substituindo grada-
tivamente as barreiras tarifárias. Atualmente, o 
setor passa pela necessidade de ajustamento das 
normas de qualidade às exigências do mercado. 
Nesse sentido, foi publicada em 2005 a Instru-
ção Normativa nº 13, do Ministério da Agricul-
tura Pecuária e Abastecimento (MAPA), cujas 
normas ampliam a lista de substâncias proibidas 

na composição da cachaça e exigem maior fisca-
lização e controle de contaminantes tais como 
carbamato de etila, chumbo e arsênio, além do 
cobre e metanol (ROSA, 2005).

Observa-se, assim, que a produção de cacha-
ça é uma atividade exercida em todo o Brasil, em 
sua maioria em pequenas unidades produtivas 
que comercializam localmente a sua produção. 
Produzida de forma industrial (em colunas de 
destilação) ou de forma artesanal (em alambi-
ques de cobre), possui consumidores e conceitos 
próprios de qualidade. 
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Os elevados custos de comercialização, 
distribuição e exportação, o baixo volume de 
produção, e a falta de padronização – estes 
últimos mais específicos para o pequeno pro-
dutor – representam sérias dificuldades para a 
consolidação da cachaça no mercado externo e 
também interno. Para superar esses obstáculos, 

o caminho encontrado tem sido a organização 
de produtores em associações e cooperativas, 
onde possam barganhar melhorias para o se-
tor, inclusive pressionando por uma redução na 
carga tributária, que tenderia a reduzir seus 
custos e elevar a competitividade com outros 
destilados.
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P

2 - SÍNTESE DE EXPECTATIVAS

Para o ano de 2007, as perspectivas para as 
economias brasileira e nordestina permanecem  
favoráveis.  Espera-se a manutenção da estabi-
lidade de preços  dos últimos anos, favorecida 
pela continuação do processo de valorização 
cambial e pela queda dos preços administrados, 
levando a uma estimativa de inflação de 3,5%. 
A taxa de câmbio deverá girar em torno de R$/
US$ 1,95 4 (Tabela 02); permanece o cenário de 
crescimento da economia mundial e da liquidez 
internacional.

Com relação ao comportamento do produto, 
a equipe BNB Conjuntura Econômica estima, em 
2007, que o PIB nacional deverá se expandir em 
torno de 4,3%  ao passo que o nordestino deve 
alcançar 4,5% 5. 

Na evolução da demanda interna, no primeiro 
trimestre, destacam-se as taxas de crescimento da 
formação bruta de capital e do consumo das famí-
lias que  foram de, respectivamente, 7,2% e 6,0%.

A trajetória ascendente do consumo das fa-
mílias continua impulsionada tanto pela expan-
são do crédito, principalmente das operações de 
crédito do sistema financeiro com recursos livres 
para as pessoas físicas, quanto por melhorias nas 

condições do mercado de trabalho em, pratica-
mente, todos os segmentos.

No tocante ao mercado de trabalho, os indica-
dores de emprego e rendimento  apontados pelo 
IBGE (Pesquisa Mensal de Emprego - PME) (IBGE, 
2007m) e pelo Ministério do Trabalho (Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados - CAGED) 
(BRASIL, 2007b) para os cinco primeiros meses de 
2007 mostram aquecimento em relação a 2006. 
Taxas de desemprego mais baixas, inclusive com 
forte expansão do emprego formal, e rendimento 
real mais elevado na comparação anual são mani-
festações claras nesse sentido. 

O Cadastro Geral de Empregados e Desempre-
gados (CAGED) revela que foram criados 913.836 
novos postos de trabalho entre janeiro e maio de 
2007, ultrapassando a marca recorde de 826.761 
vagas no mesmo período de 2004. A expectativa 
é de que sejam gerados mais 1,5 milhão de novos 
empregos formais neste ano (CAGED, 2007). 

Esta expansão tem sido registrada em todos os 
setores, nos primeiros cinco meses do ano, com 
destaque para a agropecuária que teve um incre-
mento de 11,9% (172.125 postos), seguido pela 
indústria manufatureira que criou 271.697 vagas 

4	As previsões de taxa de câmbio são as descritas em Bacen (2007d).
5	Dados sujeitos a revisão.
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– o segundo melhor resultado da série histórica 
para o período. Vale destacar também o cresci-
mento de 5,8% registrado no setor de construção 
civil (79.102 vagas) – o melhor resultado ocor-
rido nessa base de comparação em toda a série 
histórica do Caged.

Com relação ao emprego na região Nordeste, os 
números são menos favoráveis, comparativamente 
ao Brasil. O desemprego nas regiões metropolitanas 
de Recife e Salvador6 continua persistentemente 
acima da média nacional. No entanto, os números 
estão cedendo em termos absolutos ante o cenário 
de crescimento para a economia nacional. Os gran-
des projetos em implantação na Região (refinaria 
e estaleiro, em Pernambuco, por exemplo), bem 
como o dinamismo da economia baiana, permitem 
a formação de perspectivas de um cenário mais 
promissor para o emprego no Nordeste. Mas vale 
destacar que tais projetos estruturantes devem en-
volver os diversos setores da economia local, sem 
perder de foco o desenvolvimento das vocações 
regionais, para que os impactos sobre o emprego 
sejam realizados em todo seu potencial.

O desempenho do mercado interno é revelado 
também pelo aumento da produção doméstica de 
bens de capital que assinalou taxa de expansão de 
15,4% no acumulado janeiro-abril. Vale destacar que 
esse dinamismo se observa em todos os segmentos, 
inclusive no setor de bens de capitais destinados à 
atividade agrícola que vem se beneficiando da reto-
mada do crescimento da agropecuária. O incremento 
da formação bruta de capital também foi beneficia-
do pela forte expansão das importações, estimulada 
pelo processo de apreciação cambial. 

A elevação dos gastos com investimentos está 
vinculada a uma forte absorção doméstica, com 
impactos significativos na ampliação da capaci-
dade produtiva e modernização das empresas. 

Estudo recente de técnicos do BNDES, com base 
nas contas nacionais revisadas pelo IBGE, indica 

mudança significativa na composição da Formação 
Bruta de Capital Fixo, ou seja, no indicador agrega-
do de investimento produtivo no país, na média de 
2000-2003. Neste sentido, o segmento de Constru-
ção que representava no total da FBCF, na metodo-
logia antiga das contas nacionais, a proporção de 
64,4% passou a representar 46,7% de acordo com 
a nova metodologia. Isto, dando espaço para cres-
cimento da participação do segmento de Máquinas 
e Equipamentos que, na metodologia anterior, era 
de 30% e na atual passou para 45%. Daí, a con-
clusão acertada dos autores de que “(...) o esforço 
das empresas brasileiras em investir em máquinas e 
equipamentos está em linha com o comportamento 
internacional” (PUGA; NASCIMENTO, p. 4). E, ainda 
mais, destacam os mesmos que o resultado desse 
processo é um aumento não desprezível da produ-
tividade do investimento privado, entretanto, a de-
fasagem se situa fundamentalmente no segmento 
de infra-estrutura básica e construção residencial 
(PUGA; NASCIMENTO, p. 5-6). Neste último caso, 
ressalte-se, a expectativa favorável atual é de que 
o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), do 
governo federal, venha a preencher em grande me-
dida essa brecha no investimento agregado, afora, 
os vários incentivos destinados à expansão da cons-
trução habitacional.                       

Quanto à continuidade dos investimentos pri-
vados, as perspectivas são bastante favoráveis. 
De acordo com a Fundação Getulio Vargas (FGV, 
2007c), 94% das indústrias brasileiras têm investi-
mentos programados para 2007. Desse total, 47% 
dos entrevistados assinalaram que vão investir na 
ampliação da capacidade produtiva, enquanto 31% 
planejam aumentar a eficiência produtiva e 16% 
pretendem realizar investimentos de substituição 
de máquinas e equipamentos. Somente 6% das 
empresas entrevistadas estão sem programas de 
investimento, o percentual mais baixo da série. 

O ciclo de queda da Selic, diante da inexistên-
cia de pressão de preços que justifique a conten-

6 A Pesquisa Mensal de Emprego (IBGE) é realizada no Nordeste apenas nestas duas regiões metropolitanas.
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ção da demanda interna, tem sido decisivo para 
a elevação dos investimentos. Portanto, os dados 
recentes de absorção e produção de bens de capi-
tal juntamente com os investimentos industriais e 
de infra-estrutura programados para os próximos 
trimestres apontam para um cenário favorável de 
expansão da capacidade de oferta. 

No que concerne à zona rural, o comportamen-
to da economia também é auspicioso. A CONAB 
prevê o crescimento da safra brasileira de grãos 
neste ano em 8,2%; o Nordeste também apre-
sentará crescimento, mas em um percentual um 
pouco menor: 6,9%. Por outro lado, a Confede-
ração da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA, 
2007d) estima que o faturamento (VBP) da ativi-
dade agropecuária brasileira crescerá  14,6% e o 
seu PIB aumentará em 6,1% em 2007. De 2000 a 
2004, o PIB da agropecuária nordestina cresceu 
a uma média de 5,7%. Considerando o cenário 
previsto acima – de um desempenho um pouco 
inferior da agropecuária nordestina e a não ge-
neralização de situações de seca, mantendo-se a 
proporcionalidade entre as safras de grãos nordes-
tina e brasileira, as perspectivas são de repetição 
daquele desempenho, ou seja, um crescimento ao 
redor de 5% neste ano de 2007.

Com relação ao setor externo, merece destaque 
o superávit da balança comercial de US$ 19,7 bi-
lhões de janeiro à quarta semana de junho, supe-
rior em 9,1% ao observado no mesmo período de 
2006. Esse resultado deve-se, principalmente, ao 
desempenho das exportações que permanecem em 
trajetória de crescimento a despeito da apreciação 
do câmbio. De janeiro à quarta semana de junho, o 
total das vendas internacionais (US$ 69,0 bilhões) 
foi 20,8% maior que o registrado no ano passado. 
Já as importações atingiram 50,3 bilhões nesse 
período –incremento de 26% em relação a igual 
período de 2006. As estimativas apontam para um 
superávit em torno de US$ 42 bilhões em 2007.

Para o Nordeste, a análise do acumulado dos 
cinco primeiros meses do ano, comparativamente 

ao mesmo período do ano de 2006, mostra que as 
importações da região vêm seguindo a tendência 
nacional de crescimento, porém, a taxa superior 
(27,1%) à registrada pelas importações do país. 
Já as exportações regionais (16,1%) não vêm 
conseguindo acompanhar o ritmo de aumento das 
exportações nacionais.

O comércio interno nordestino, por sua vez, 
apresentou bom desempenho em 2006. No início 
de 2007, constata-se a existência de comporta-
mentos diferenciados para os três estados com 
maior representatividade no comércio regional 
(Pernambuco, Bahia e Ceará).

Bahia e Pernambuco obtiveram desempenhos 
abaixo do apresentado pelo Brasil, principalmen-
te na atividade equipamentos e materiais de es-
critório, informática e comunicação, situação que 
se repetiu na atividade móveis e eletrodomésticos 
– ambos representativos no comércio e bastante 
influenciados pelas condições de crédito.

No Estado do Ceará o comportamento foi 
oposto: taxas de expansão acima da média na-
cional, em ambas atividades citadas, bem como 
expansão acima da média nacional na atividade 
veículos e motos, partes e peças – atividade esta,  
bastante influenciada pelo crédito.

Espera-se, mantidas as tendências do início do 
ano, arrefecimento do desempenho destas ativida-
des, que levaria à redução da diferença de desempe-
nho entre o Brasil e o Nordeste. Frise-se, entretan-
to, que o comércio nordestino, como um todo, tem 
apresentado, desde 2004, expansões bem acima 
das médias nacionais, tendência mantida em 2006. 
A manutenção deste desempenho, bem como sua 
acentuação, será determinada pelos ganhos de ren-
da, fundamentais para o desempenho de atividades 
como hiper e super mercados ou as que compreen-
dam os artigos de perfumaria e cosméticos.

Diante desse cenário amplamente favorável de 
aquecimento da demanda interna e de manuten-
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ção do dinamismo exportador, as projeções desta 
Conjuntura são de um crescimento de 4,5% da pro-
dução industrial brasileira em 2007, valor superior 
ao observado em 2006 (2,8%) e 2005 (3,1%). O 
dinamismo do mercado interno beneficiará os ra-
mos mais atrelados à evolução da massa salarial e 
do crédito (alimentos e bebidas, automobilístico) 
e da produção de bens de capital para fins indus-
triais e de infra-estrutura. Ademais, o desempenho 
exportador em alguns setores produtores de com-
modities agrícolas e metálicas será decisivo para 
garantir a continuação dos superávits comerciais.

 Já para a produção industrial nordestina, 
as projeções da equipe de conjuntura do BNB 
apontam para um crescimento de 4,8% em 2007. 
Entre os fatores decisivos para essa expansão, 
podemos destacar:

a) as medidas recentes de estímulo creditício anun-
ciadas pelo governo federal objetivando aumentar a 
competitividade e a eficiência dos setores intensivos 
em mão-de-obra (vestuário, têxtil e calçados), preju-
dicados pela valorização do câmbio e pela forte con-
corrência asiática. Essas medidas deverão contribuir 
para intensificar as estratégias das empresas desses 
setores de modernização da estrutura produtiva e de 
fabricação de produtos diferenciados com maior valor 
agregado na região. Vale destacar que esses segmen-
tos implantados na região Nordeste foram menos 
atingidos pela reestruturação produtiva observada 
nos dois últimos anos, com fechamento de unidades 
de produção e deslocamento da produção para outros 
países com melhores condições competitivas. Esse 

fato explica em parte o diferencial de crescimento 
da região Nordeste em relação à média nacional em 
2006 e será decisivo para o maior crescimento da 
região em 2007;  

b) a manutenção do desempenho exportador dos 
setores produtores de commodities, com presença 
significativa na base industrial nordestina, que 
estão sendo amplamente beneficiados pela alta 
dos preços internacionais. Vale destacar que esses 
setores foram os que mais evoluíram em termos de 
participação no valor de transformação industrial 
da região nos últimos dez anos;   

c) as expectativas favoráveis de continuidade do 
crescimento dos setores vinculados à expansão da 
renda, caso do segmento de alimentos e bebidas. 
A elevação do emprego formal nos estados nor-
destinos, os ganhos reais do salário mínimo nos 
últimos três anos, beneficiando principalmente a 
região Nordeste e os programas de transferências 
de renda continuarão sendo decisivos para a ex-
pansão desses setores.   

O comportamento do emprego e rendimento, 
vale destacar, é indissociável da trajetória da pro-
dução. A melhor política de emprego é sem dú-
vida o crescimento econômico e, nesse sentido, 
o ambiente favorável, interna e externamente, 
propicia bons cenários. O crescimento contínuo 
da produção industrial, especialmente de bens de 
capital, do lado da oferta, e a elevação da massa 
salarial, dando suporte ao crescimento da deman-
da, refletem a sinalização  de um crescimento 
minimamente sustentado. 
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O

3 - NÍVEL DE ATIVIDADE

3.1 - Produto Interno Bruto

O Produto Interno Bruto (PIB), a preços de 
mercado, assinalou incremento de 0,8% no pri-
meiro trimestre, na comparação com o trimestre 
imediatamente anterior. No acumulado do ano, 
o crescimento atingiu 4,3%. Vale destacar que 
essa expansão foi sobre uma base de comparação 
considerada elevada (Tabela 04).

Analisando pela ótica da demanda, os resul-
tados foram satisfatórios, sobretudo o consumo 
das famílias que apresentou um incremento de 
6,0% frente ao mesmo período do ano anterior 
– o décimo quarto crescimento consecutivo nessa 
base de comparação. O dinamismo do consumo 
das famílias decorre do crescimento da massa sa-
larial e das condições amplamente favoráveis de 
expansão do crédito (Gráfico 03). 

O aumento de 6,4% da massa salarial no pri-
meiro trimestre do ano decorreu tanto do cresci-
mento do emprego formal como do rendimento dos 
trabalhadores. De acordo com a Pesquisa Mensal 

do Emprego do IBGE, o contingente de pessoas 
ocupadas registrou aumento de 2,5% no primeiro 
trimestre (IBGE, 2007m). Grande parte desse cres-
cimento deve-se à expansão do emprego formal. 
As informações das seis regiões investigadas mos-
tram uma elevação de 4,2% dos trabalhadores com 
carteira no setor privado no primeiro trimestre. Por 
outro lado, o contingente de trabalhadores sem 
carteira caiu 0,6% no mesmo período. 

Dados do Ministério do Trabalho e Emprego 
revelam um aumento de 4,7% do emprego formal7 
no primeiro trimestre em relação a igual período 
do ano anterior, com destaque para a criação de 
emprego na construção civil (6,3%), seguido pelo 
setor serviços (4,8%) e a indústria de transforma-
ção (4,4%) (BRASIL, 2007b) (Tabela 05).

O rendimento médio real efetivo recebido pe-
los trabalhadores das seis regiões foi estimado 
em 1.109,50 em março de 2007 – incremento de 
5,0% em relação ao mesmo mês do ano anterior. 

7 O indicador acumulado refere-se à variação da média do indicador em relação a igual período do ano anterior.



16 | BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 13, abr. - jun. 2007.

Dados divulgados pela PME para o mês de 
abril revelam a manutenção da trajetória de cres-
cimento da massa salarial observada no primeiro 
trimestre. De acordo com a Pesquisa Mensal de 
Emprego, o contingente de pessoas ocupadas, 
estimado em 20,5 milhões de pessoas, assinalou 
aumento de 3,2% em relação a abril de 2006, o 
que significa cerca de 640 mil pessoas. No recorte 
regional, observou-se que Salvador apresentou a 
segunda maior taxa de crescimento do pessoal 
ocupado (5,7%) – acima da média nacional. Já 
em Recife, houve estabilidade (BRASIL, 2007m).

No que se refere às formas de inserção dos tra-
balhadores no mercado de trabalho, o mês de abril 
foi marcado pelo incremento de 3,9% do emprego 
no setor privado frente a abril de 2006. Já os tra-
balhadores sem carteira registraram estabilidade 
nessa base de comparação. Em relação ao Nordes-
te, Salvador (7,2%) e Recife (6,5%) se destacam 
com variações bem acima da média nacional, no 
que se refere aos trabalhadores com carteira.

Já o emprego industrial cresceu 1,7% em abril 
– a maior expansão desde maio de 2005. De uma 



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 13, abr. - jun. 2007. | 17 

perspectiva regional, todos os locais pesquisa-
dos, com exceção do Rio Grande do Sul, apresen-
taram expansão em abril frente ao mesmo perí-
odo do ano anterior. As indústrias de São Paulo 
(2,4%), Região Nordeste (2,3%) e Santa Catarina 
(2,7%) exerceram as pressões mais significativas 
no resultado geral. No primeiro quadrimestre, o 
emprego acumula expansão de 1,4%.

Em abril, o nível de rendimento médio real ha-
bitualmente recebido pelos trabalhadores indica 
uma evolução de 5,0% na comparação com abril de 
2006, com destaque para Salvador (6,5%) e Recife 
(4,2%).  Nessa base de comparação, os dados apon-
tam a continuidade da trajetória de crescimento do 
rendimento dos empregados com carteira de traba-
lho assinada no setor privado (2,2%), com destaque 
para Recife que registrou alta de 9,3%.    

O crescimento do volume de crédito também 
tem sido decisivo para o incremento do consumo 
das famílias. Segundo o Bacen (2007c), o estoque 
de crédito do sistema financeiro, incluindo opera-
ções com recursos livres e direcionados, totalizou 
R$ 757,1 bilhões em março de 2007 – incremento 
de 1,3% no mês e 21% em doze meses. Em de-
corrência, a relação do total de empréstimos com 
o PIB atingiu 31,3%, frente a 28,5% no mesmo 
período do ano anterior.    

Essa expansão resultou, sobretudo, do desempe-
nho das carteiras com recursos livres, com participa-
ção relativa de 68,7% na carteira do sistema finan-
ceiro. Em março, esse segmento alcançou R$ 519,9 
bilhões – incremento de 23,5% em relação ao mesmo 
mês do ano anterior. Somente as carteiras correspon-
dentes às pessoas físicas assinalaram incremento de 
24,3% comparativamente a março de 2006.

Já a carteira de crédito com recursos dirigidos 
assinalou estabilidade no mês de março e expan-
são de 15,9% em doze meses. Exerceram pressões 

positivas os financiamentos direcionados para o 
setor rural e de habitação que registraram incre-
mentos de, respectivamente, 1,1% e 2,2%. Em 
contrapartida, os desembolsos do BNDES caíram 
1,1% nessa base de comparação. 

O incremento dos recursos das operações de 
crédito com recursos livres para pessoas físicas, 
associado às quedas ininterruptas da taxa básica 
de juros tem contribuído para a melhoria dos in-
dicadores de inadimplência. Pela primeira vez des-
de 2000, constatou-se um recuo da inadimplência 
do consumidor no inicio do ano. De acordo com o 
indicador Serasa de Inadimplência Pessoa Física8, 
a inadimplência do consumidor diminuiu 7,5% no 
mês de maio na comparação com maio de 2006 e 
1,4% no acumulado janeiro-maio frente ao mesmo 
período do ano anterior (SERASA, 2007a). Vale des-
tacar que o aumento acumulado no mesmo período 
de 2006 foi de 16,7%. A recuperação do rendimento 
real dos trabalhadores, o crescimento do emprego, 
a ampliação dos prazos de financiamento e o ciclo 
de queda da Selic contribuíram decisivamente para 
esse resultado. Essa situação pode ser considerada 
atípica, já que a inadimplência no primeiro trimes-
tre do ano tende a aumentar em função das dívidas 
assumidas no final do ano anterior.

A Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) re-
gistrou uma expansão de 7,2% no acumulado do 
ano, refletindo tanto o crescimento das importa-
ções como da produção local de bens de inves-
timento. Esse resultado é ainda mais relevante 
principalmente considerando o elevado desempe-
nho da FBCF no primeiro trimestre de 2006. Esse 
dinamismo está revelando movimentos de moder-
nização da estrutura produtiva brasileira, com a 
atualização de máquinas e equipamentos. 

Dados da Fundação Centro de Estudos do Co-
mércio Exterior (FUNCEX, 2007) revelam que as 
importações de bens de capital assinalaram um 

8 “O Indicador Serasa de Inadimplência Pessoa Física reflete o comportamento da inadimplência em âmbito nacional. O modelo estatístico de 
múltiplas variáveis considera as variações registradas no número de cheques sem fundos, títulos protestados, dívidas vencidas com instituições 
financeiras e cartões de crédito e financeiras”.
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crescimento de 32,0% no acumulado janeiro-
abril. O câmbio apreciado tem sido decisivo para 
o avanço dos investimentos, já que as importa-
ções de bens de capital estão mais baratas em 
moeda nacional. 

Já a produção local de bens de capital re-
gistrou crescimento de 15,4% no primeiro qua-
drimestre do ano, amplamente beneficiado pelo 
conjunto de medidas de isenções fiscais e o esta-
belecimento de novas linhas de financiamento no 
âmbito da política industrial. 

Vale salientar que todos os segmentos da indús-
tria de bens de investimento apresentaram taxas 
de crescimento positivas no indicador acumulado 
do ano. Os maiores destaques foram os bens de 
capital peças agrícolas e bens de capital agrícolas, 
com incrementos de, respectivamente, 26,7% e 
19,0% no primeiro quadrimestre. Os bons resulta-
dos do setor agropecuário em 2006 e as perspecti-
vas favoráveis para 2007 estão contribuindo para 
os resultados desses dois segmentos.

No caso da produção de máquinas e equipa-
mentos industriais seriados, produzidos em larga 
escala e de forma padronizada, a expansão no pri-
meiro quadrimestre foi de 19,7%. Já no ramo de 
bens de capital não seriado, produzido segundo 
características técnicas vinculadas a um determi-
nado processo produtivo, constata-se um cresci-
mento de apenas 5,6%. Vale mencionar que esse 
segmento está associado ao desenvolvimento de 
tecnologia de produto e, portanto, a economias 
dinâmicas. 

A produção de bens de capital para infra-es-
trutura, tais como construção, energia elétrica e 
equipamentos de transportes, vem apresentando 
aumentos significativos nos primeiros meses do 
ano. A realização dos investimentos de infra-es-
trutura programados pelo Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) permitirá uma expansão 
ainda mais significativa desses segmentos. Final-
mente, os acréscimos importantes da fabricação 

de máquinas para escritórios e equipamentos de 
informática explicam o bom desempenho do seg-
mento de bens de capital de uso misto (16,9%).

No âmbito do mercado externo, constata-se 
um incremento significativo das importações 
(19,9%) – o décimo quarto crescimento seguido 
desde o quarto trimestre de 2003. Já as expor-
tações registraram uma expansão de 5,9%. Vale 
mencionar que o incremento das compras inter-
nacionais vem superando o das vendas interna-
cionais desde o primeiro trimestre de 2006.

A análise da pauta de importações em termos 
de preço e quantidade revela uma elevação ex-
pressiva de 22,1% do quantum de importações 
no acumulado do primeiro quadrimestre. Já os 
preços cresceram somente 2,2% nessa base de 
comparação. A valorização do câmbio tem facili-
tado o ingresso de importados, reduzindo a capa-
cidade competitiva de alguns setores da estrutura 
produtiva local, como as indústrias intensivas de 
mão de obra (têxtil, vestuário, calçados). 

Diante desse fato, o governo federal anunciou 
no dia 12 de junho de 2007 uma série de medi-
das objetivando estimular a competitividade e a 
eficiência desses segmentos afetados pela valo-
rização cambial. As medidas de estímulos credi-
tícios estão relacionadas com a criação de linhas 
especiais de financiamento de capital de giro, 
investimentos e exportação para empresas dos 
setores de calçados, artefatos de couro, têxtil, 
confecções e móveis, com faturamento anual de 
até R$ 300 milhões. São créditos com recursos 
de R$ 2 bilhões e um bônus de adimplência de 
20% sobre as taxas de juros que beneficiarão as 
empresas que pagarem em dia o empréstimo do 
BNDES. As três linhas de créditos anunciadas pelo 
governo são (BNDES, 2007a):

a) o Revitaliza Capital de Giro terá taxa de juros 
fixa de 8,5% ao ano, com prazo de pagamento de 
até 36 meses, com carência de até 18 meses;

b) o Revitaliza Investimento terá taxa de juros fixa 
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de 7% ao ano, com prazo de financiamento de até 
8 anos, com até 3 anos de carência;

c) o Revitaliza Exportação (operações de pré-em-
barque) terá taxa fixa de juros de 7,0% ao ano, 
com prazo de amortização de até 36 meses e até 
18 meses de carência.

Com essas medidas o governo pretende estimu-
lar maiores investimentos nesses segmentos em 
processos de produção e na melhoria da qualidade 
e diferenciação de seus produtos. Na avaliação do 
BNDES (2007a), o incremento da competitivida-
de desses setores, grandes geradores de emprego, 
passa pelo aumento do valor agregado dos seus 
respectivos produtos. 

De uma perspectiva setorial, o aumento do PIB 
está relacionado principalmente com o bom de-
sempenho do setor serviços, com crescimento de 
4,6% no acumulado do primeiro trimestre compa-
rativamente ao mesmo trimestre do ano anterior. 
As principais contribuições positivas foram de In-
termediação Financeira e Seguros (9,2%), Servi-
ços de Informática (7,3%) e Comércio (atacadista 
e varejista) que teve um incremento de 6,0%. 

Essa trajetória positiva do comércio continua 
no mês de abril. De acordo com a Pesquisa Mensal 
do Comércio (PMC), o volume de vendas do co-
mércio varejista assinalou variação de 7,5% em 
abril na comparação com o mesmo mês do ano 
anterior (IBGE, 2007u). 

Os setores que mais influenciaram essa ex-
pansão foram os ramos vinculados à expansão 
do crédito pessoal e crédito para aquisição de 
bens – caso dos equipamentos e materiais de 
escritório, informática e comunicação (25,6%) e 
móveis e eletrodomésticos (13,1%). No recorte 
regional, 26 das 27 unidades assinalaram au-
mento nas vendas de comércio. Entre os qua-
tro melhores resultados, encontram-se três es-

tados nordestinos: Alagoas (26,7%), Maranhão 
(15,8%) e Ceará (14,4%).

 Os bons resultados do comércio são confirma-
dos pelo Indicador Serasa de Atividade do Comér-
cio9 que registrou um crescimento de 9,7% nas 
vendas de varejo nos primeiros cinco meses do 
ano (SERASA, 2007b). De acordo com o indicador, 
o varejo especializado, que inclui, entre outros 
itens, as lojas de eletrodomésticos, computadores 
e material de informática, veículos e materiais de 
construção, teve um incremento de 12,5% no seu 
volume de vendas no período janeiro-maio de 2007 
comparativamente ao mesmo período de 2006. 

Constata-se também uma elevação de 7,2% do 
volume de vendas de hipermercados, supermerca-
dos e do varejo de alimentos e bebidas (mercearias, 
quitandas, açougues, distribuidores de bebidas, etc) 
nessa mesma base de comparação, acompanhando 
a tendência de crescimento da massa salarial.  

O bom desempenho dos segmentos de inter-
mediação financeira e de serviços de informática 
decorre da progressão dos instrumentos financei-
ros e de crédito na economia brasileira e do cres-
cimento substancial dos produtos relacionados 
com a tecnologia de informação, como computa-
dores e telefones celulares.  

O setor industrial teve uma elevação de 3,0% 
no primeiro trimestre em relação ao mesmo pe-
ríodo do ano anterior – desempenho abaixo do 
verificado no primeiro trimestre de 2006 nessa 
mesma base de comparação. 

O resultado positivo da indústria reflete mais 
uma vez o desempenho da indústria extrativa que 
cresceu 4,1%. Os bons resultados da indústria ex-
trativa estão relacionados com o incremento de 
2,6% da produção de petróleo e gás e de 7,9% da 
produção de minério de ferro. 

9 “O indicador Serasa de Atividade de Comércio analisa os eventos ocorridos em todo o Brasil que refletem o comportamento da evolução do 
volume de vendas do comércio varejista. O modelo estatístico de múltiplas variáveis considera uma amostra de 6.000 empresas das mais 
representativas do varejo em todo o país”.
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Já a indústria de transformação registrou taxa 
de crescimento de 2,8% no primeiro trimestre do 
ano, em relação a igual período do ano anterior. 
A expansão da indústria manufatureira tem sido 
prejudicada pelo câmbio valorizado, com preju-
ízos substanciais em alguns setores exportado-
res. Ademais, vale mencionar a substituição da 
produção local por importações em alguns seg-
mentos e o incremento da participação de com-

ponentes importados na fabricação de produtos 
industriais.

Finalmente, vale destacar que a agropecuária 
assinalou uma expansão de 2,1% na compara-
ção com o mesmo trimestre de 2006, mantendo 
a trajetória de recuperação iniciada no terceiro 
trimestre de 2006. Essa recuperação tem benefi-
ciado substancialmente a produção de máquinas 
e equipamentos agrícolas.

A
3.2 - Produção Industrial

A Produção Industrial brasileira registrou 
um incremento de 1,2% em março de 2007, 
relativamente ao mês de fevereiro, de acordo 
com dados dessazonalizados da Pesquisa In-
dustrial Mensal - Produção Física (PIM - PF) do 
IBGE, mantendo uma seqüência de seis resulta-
dos positivos nessa base de comparação (IBGE, 
2007g). Em relação ao mesmo período do ano 
anterior, ocorreu um aumento de 3,9%, acima 

do resultado obtido em fevereiro (3,0%) neste 
tipo de comparação. No primeiro trimestre de 
2007, a produção industrial cresceu 3,8% na 
comparação com o trimestre anterior, revelan-
do a manutenção do atual ciclo de expansão 
iniciado no final de 2005. 

Esse crescimento deve-se, principalmente, 
ao bom desempenho da indústria extrativa que 
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cresceu 5,4% no indicador mensal (mês/mesmo 
mês do ano anterior) e 5,6% no acumulado do 
ano. A manutenção de preços das commodities 
metálicas em níveis elevados e a forte demanda 
por insumos das economias asiáticas, particu-
larmente da China, têm sido decisivas  para o 
desempenho do setor.  

Esse cenário positivo tem beneficiado subs-
tancialmente grandes empresas exportadoras li-
gadas à indústria extrativa. No primeiro trimes-
tre, a Vale do Rio Doce e a Companhia Siderúrgica 
Nacional (CSN) registraram aumento dos lucros de 
respectivamente 133% e 124%. 

Entretanto, vale registrar a recuperação da 
indústria manufatureira iniciada no segundo se-
mestre de 2006, como foi abordada em números 
anteriores desta conjuntura. Em março de 2007, 
comparativamente ao mesmo período do ano an-
terior, constatou-se um acréscimo de 3,7% da 
atividade industrial. No acumulado do ano, fren-
te ao mesmo período do ano anterior, o aumento 
foi de 3,6%. Ao longo dos últimos doze meses, a 
taxa de crescimento alcançou 2,4%, superior ao 
valor observado em junho de 2006 (1,9%), sina-
lizando uma aceleração do ritmo de crescimento 
(Gráfico 04). 

Analisando por categoria de uso, todos os 
setores, com exceção de semi e não duráveis, 
apresentaram taxas de crescimento acima da 
média nacional em março de 2007, na compa-

ração com o mesmo mês do ano anterior. O des-
taque ficou para o setor de bens de capital que 
cresceu 12,7% nesta base de comparação. Vale 
salientar que este segmento já registra taxa de 
crescimento de 14,8% no primeiro trimestre do 
ano, bem acima do resultado do trimestre an-
terior (7,8%). 

O desempenho da indústria de bens de ca-
pital no acumulado do ano decorre, sobretudo, 
da performance de bens de capital de uso mis-
to (18,3%) e bens de capital seriados (17,8%). 
O bom desempenho do primeiro reflete o dina-
mismo da indústria de informática amplamente 
beneficiada por medidas de isenção fiscal e de 
condições favoráveis de financiamento.

Vale destacar também o crescimento de 13,1 
% do segmento de bens de capital agrícolas nos 
três primeiros meses do ano, consolidando o pro-
cesso de recuperação da produção iniciado no fi-
nal de 2006 (Tabela 06). 

As informações da PIM-PF revelam que de-
zessete das vinte e sete atividades investi-
gadas registraram expansão no acumulado do 
ano (IBGE, 2007g). Apresentaram impactos 
relevantes para resultado global da indústria 
a fabricação de máquinas e equipamentos 
(14,4%), veículos automotores (6,0%) e ali-
mentos (4,8%). Em contrapartida, os segmen-
tos de material eletrônico e equipamentos de 
comunicações (-10,9%), farmacêutica (-4,8%), 
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calçados (-6,4%) e madeira (-5,5%) apresenta-
ram as maiores retrações (Gráfico 05).

A expansão do setor automotivo nos últimos 
meses está relacionada, principalmente, ao cresci-
mento do mercado interno. Segundo a Associação 
Nacional dos Fabricantes de Veículos Automoto-
res (ANFAVEA, 2007), as montadoras fabricaram 
884,1 mil veículos no acumulado do primeiro 
quadrimestre, incremento de 7,3% em relação ao 
mesmo período de 2006, impulsionado pelo cres-
cimento de 16,0% das vendas internas, já que as 
exportações assinalaram recuo de 9,5%. 

As vendas da Ford no Brasil, que registraram 
alta de 26% no primeiro quadrimestre, foram sus-
tentadas, sobretudo, pelo crescimento do mercado 
interno, possibilitando uma elevação no market-
share de 11,6% para 11,9%. Por outro lado, a 
participação das exportações nas vendas totais da 
montadora deverá cair de 50% em 2006 para 40% 
em 2007. As condições favoráveis de financiamen-
to e a valorização cambial têm sido decisivas para 
essa mudança no perfil da demanda do setor.

O setor mobiliário, que teve a quarta maior 
taxa de crescimento no acumulado do ano 



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 13, abr. - jun. 2007. | 23 

(11,5%), também foi beneficiado com o aque-
cimento da demanda doméstica. Segundo a 
Associação Brasileira das Indústrias de Mobi-
liário (Abimóvel), foram determinantes para o 
crescimento da demanda interna em 2006 e no 
primeiro trimestre de 2007 a disponibilidade de 
crédito a juros menores e a maior participação 
das famílias de baixa renda no consumo desse 
segmento (GLOBAL 21, 2007c).

Já as vendas externas, que recuaram 4,6% em 
2006 frente a 2005, mostram sinais de recupera-
ção no primeiro bimestre do ano – incremento de 
7,7% no confronto com igual período de 2006. A 
busca de novos mercados tem sido a estratégia 
adotada diante do recuo de compradores tradi-
cionais (Estados Unidos, Reino Unido e França). 
Ademais, o governo estuda a possibilidade de 
elevar a Tarifa Externa Comum para proteger os 
fabricantes de móveis da apreciação da moeda 
nacional e da concorrência externa (GLOBAL 21, 
2007c). O objetivo é reduzir a inclinação da de-
manda nacional em favor de produtos estrangei-
ros e em detrimento de produtos nacionais. 

A queda de 10,9% no setor de material ele-
trônico, equipamentos de comunicações reflete, 
principalmente, a substituição da produção local 
por importações em alguns segmentos da indús-
tria eletroeletrônica. Levantamento da Associa-
ção Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 

(ABINEE, 2007) evidencia um crescimento de 
27,0% (US$ 3 bilhões) do déficit de produtos do 
setor eletroeletrônico no primeiro trimestre no 
confronto com igual período do ano anterior. Esse 
resultado reflete o incremento de 13,2% das im-
portações e o recuo de 2,2% das exportações. 

Entre os produtos importados, destaque para 
o aumento de 53% das importações de semi-
condutores no acumulado do ano. Vale desta-
car o crescimento substancial das importações 
de bens finais, com ênfase para os produtos de 
informática, telecomunicações e utilidades do-
mésticas. Por outro lado, a queda das exporta-
ções decorre, principalmente da retração de 11% 
das vendas externas de telefones celulares, prin-
cipal produto da pauta de exportação do setor 
(Tabela 07).

Com a combinação de câmbio valorizado e 
aquecimento do mercado interno, as empresas 
têm se voltado para o mercado doméstico. É o 
caso da empresa finlandesa Nokia que teve um 
crescimento da participação no mercado bra-
sileiro de 15 pontos percentuais, atingindo a 
liderança do ranking nacional (29%). Em con-
trapartida, as vendas externas da multinacional 
decresceram significativamente, alcançando so-
mente 34 milhões no primeiro trimestre. Vale 
destacar que, em 2006, a Nokia chegou a expor-
tar US$ 1 bilhão para o exterior.
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O bom desempenho da indústria manufatureira 
tem permitido uma recuperação do emprego indus-
trial. Entretanto, a expansão do emprego industrial 
cresce a taxas menores do que a produção, reflexo 
dos ganhos de produtividades da indústria que au-
mentaram em média 2,9% nos últimos quatro anos 
e 3,0% no primeiro trimestre de 2007.

Em março, os dados divulgados pela Pesquisa In-
dustrial Mensal de Emprego e Salários (PIMES) revela-
ram que o incremento do emprego na indústria foi de 
0,4% frente a fevereiro – a terceira variação positiva 
consecutiva (IBGE, 2007d). Com relação a março de 
2006, a variação foi de 1,7% - a maior taxa desde 
maio de 2005. Já no acumulado do ano, o emprego 
na indústria manufatureira alcançou 1,2%. 

Das dezoito atividades pesquisadas, onze exibi-
ram aumento do número de trabalhadores no acu-
mulado do ano, com ênfase na indústria de alimen-

tos (6,5%), produtos de metal (4,7%) e meios de 
transporte (4,1%). Por outro lado, as demissões su-
peraram as admissões em sete ramos, especialmen-
te em calçados e artigos de couro (-8,1%), fumo 
(-7,5%), vestuário (-5,6%) e madeira (-4,2%).

Se, por um lado, a produção registra incre-
mentos superiores ao emprego industrial, por 
outro lado, o consumo cresce a taxas maiores do 
que a produção. A Pesquisa Mensal do Comércio 
(PMC), do IBGE (2007l), apurou que o volume de 
vendas do comércio varejista cresceu 9,7% no 
acumulado do primeiro trimestre comparativa-
mente ao mesmo período do ano anterior. Todos 
os segmentos pesquisados pelo IBGE registraram 
crescimento no primeiro bimestre, com destaque 
para móveis e eletrodomésticos (15,1%) e ou-
tros artigos de uso pessoal e doméstico (17,6%) 
(Gráfico 06). 
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A

Portanto, apesar da retomada do crescimen-
to industrial, permanece o descompasso entre o 
comércio e a produção, revelando a necessidade 

crescente de importações para satisfazer à forte 
demanda interna.

A indústria nordestina registrou, no mês de 
março, frente ao mesmo período de 2006, incre-
mento da produção industrial de 0,3%, resultado 
inferior à média nacional. O baixo crescimento 
da produção industrial nordestina deveu-se aos 
resultados negativos de oito dos onze setores 
pesquisados. As maiores contribuições negativas 
ficaram por conta dos setores têxtil (-5,1%) e de 
vestuário (-14,9%). Por outro lado, apenas os ra-
mos de alimentos e bebidas (6,9%), minerais não 
metálicos (8,6%) e calçados e artigos de couro 
(2,7%) apresentaram aumento na produção. 

No acumulado do ano, ocorreu expansão de 
2,7%, com seis dos onze segmentos investiga-

dos registrando variação positiva. A maior con-
tribuição foi da indústria de alimentos e bebidas, 
com taxa de crescimento de 9,1%. Por outro lado, 
apresentaram as maiores retrações as indústrias 
têxtil (6,0%) e extrativa (3,9%). 

O crescimento expressivo da produção de ali-
mentos e bebidas na região Nordeste está vincu-
lado à expansão do consumo das famílias. Três 
fatores estão sendo fundamentais para a expan-
são desse consumo na região. O primeiro está re-
lacionado ao crescimento do emprego formal nas 
principais regiões metropolitanas nordestinas 
pesquisadas pelo IBGE (Gráfico 07). 

3.2.1 - Produção industrial do Nordeste
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Ademais, os ganhos reais do salário mínimo 
nos últimos três anos foram cruciais para a ex-
pansão dos rendimentos dos trabalhadores. Vale 
salientar que a participação dos ocupados rece-
bendo até um salário mínimo na região Nordeste 
chega a 61%, valor superior à média nacional.

Finalmente, os programas de transferência de 
renda do governo federal estão contribuindo para 
a elevação da renda disponível dos setores de mais 
baixa renda, com reflexos positivos tanto na me-
lhoria dos indicadores de pobreza como na eleva-
ção do consumo desses segmentos na sociedade.

O crescimento da indústria nordestina nos três 
primeiros meses do ano está associado a um in-
cremento do pessoal ocupado assalariado (2,5%) 
e da folha de pagamento real (7,8%) - desempe-
nho superior à média nacional. No que se refere 
ao pessoal empregado, os segmentos de alimen-
tos e bebidas, decisivo para o crescimento da pro-
dução industrial no acumulado do ano, registrou 

crescimento do pessoal ocupado de 6,9%. Já o 
aumento da produção do segmento de minerais 
não-metálicos foi acompanhado por uma queda 
do pessoal ocupado assalariado (-3,2%).  

No acumulado do ano, o ramo de vestuário 
continua apresentando variação negativa no indi-
cador pessoal ocupado assalariado (- 3,2%), en-
quanto a indústria têxtil esboça uma reação, com 
incremento de 3,1% - superior à média nacional 
(1,1%). Já nos últimos doze meses, esses dois 
segmentos permanecem com taxas negativas de 
crescimento do pessoal ocupado, porém inferio-
res às registradas a nível nacional (Gráfico 08).

O baixo desempenho desses segmentos no 
Nordeste e no Brasil reflete a perda de mercado 
para a concorrência externa, apesar do acor-
do firmado entre Brasil e China estabelecen-
do cotas de importação em setenta produtos 
agrupados em oito categorias (tecidos de seda, 
filamentos de poliéster, tecidos sintéticos, ve-
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ludo, camisas de malha, suéteres, jaquetas e 
bordados).  

Segundo a Associação Brasileira da Indústria 
Têxtil (Abit), o grande problema é que esses pro-
dutos estão perdendo representatividade no vo-
lume de importações de têxteis chineses, caindo 
de 61% em 2005 para 37% em 2006 (GLOBAL 21, 
2007a). Em 2007, a expectativa é de que as im-
portações submetidas ao regime de cotas recuem 
para 11% das compras brasileiras de têxteis pro-
venientes da China. 

As compras dos produtos têxteis chineses su-
jeitos às medidas protecionistas apresentaram 
uma leve queda de 2,5% em 2006 (66,2 mil to-
neladas). Em contrapartida, as importações de 
produtos têxteis que não fazem parte do acordo 
assinalaram um incremento de 156% em 2006 
(109,2 mil toneladas), contra 56,0% em 2005. 
Segundo a Associação Brasileira do Varejo Têxtil 
(Abeim), a estratégia adotada diante das barrei-
ras protecionistas consiste em buscar produtos 
semelhantes e/ou demandar produtos em outros 
mercados (GLOBAL 21, 2007a). 

 Esse cenário tem contribuído para a manu-
tenção do déficit do setor têxtil e de confecções. 
No acumulado do primeiro quadrimestre, as com-
pras internacionais totalizaram US$ 944 milhões 
(62,9%), enquanto as exportações atingiram US$ 
681 milhões, recuo de 0,9% (ABIT, 2007b).

Dos estados nordestinos pesquisados, somente 
Pernambuco assinalou crescimento no indicador 
mensal. Esse incremento reflete o bom momento da 
indústria pernambucana, com resultados positivos 
nessa base de comparação pelo décimo sétimo mês 
consecutivo. Oito das onze atividades investiga-
das contribuíram para o crescimento de 5,9% na 
produção, com destaque para alimentos e bebidas 
(7,3%), produtos químicos (13,2%) e borracha e 
plástico (18,9%). Em sentido oposto, apresentaram 
as maiores quedas máquinas, aparelhos e materiais 
elétricos (-7,1%) e metalurgia básica (-2,6%). 

No acumulado do ano, o crescimento de 5,7% 
decorreu da expansão de oito dos onze segmentos 
pesquisados. As atividades que mais se expandi-
ram foram alimentos e bebidas (6,3%), produtos 
químicos (16,9%) e borracha e plástico (20,4%). 
Em sentido contrário, os ramos de materiais elé-
tricos (-12,0%) e de minerais não-metálicos (-
2,7%) foram os destaques negativos. 

A indústria baiana, por sua vez, registrou 
um decréscimo de 0,3% na comparação com 
igual período do ano anterior, com quatro das 
nove atividades investigadas apresentando 
decréscimos. As principais pressões negati-
vas vieram de refino de petróleo e produção 
de álcool (-4,1%) e metalurgia básica (-5,4%). 
Em contrapartida, as maiores elevações foram 
constatadas em alimentos e bebidas (4,5%) e 
borracha e plástico (18,9%). 

No acumulado do primeiro trimestre, a Bahia 
registra uma expansão de 2,0% da produção in-
dustrial. Pelo segundo mês consecutivo, o cresci-
mento da produção industrial baiana é inferior à 
média nacional nessa base de comparação. Vale 
salientar que de julho/2005 a janeiro de 2007 o 
crescimento da produção industrial da Bahia foi 
superior à média nacional (Gráfico 09).

Seis dos nove gêneros pesquisados assinala-
ram incrementos, com ênfase para alimentos e 
bebidas (17,8%) e produtos químicos (2,9%). 
Vale destacar também o bom desempenho da in-
dústria de celulose, papel e produtos de papel 
que, apesar do incremento de somente 1,7% no 
acumulado do ano, vem apresentando a maior 
taxa de crescimento no acumulado dos últimos 
doze meses (10,9%). Em contrapartida, as maio-
res quedas foram registradas em refino de petró-
leo e produção de álcool (-3,0%) e veículos au-
tomotores (-18,5%).

 O crescimento da produção industrial foi am-
plamente ultrapassado pelo crescimento do co-
mércio varejista baiano. Nos três primeiros meses 
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do ano, a expansão do volume de vendas foi de 
11,1% - superando o resultado do mesmo período 
de 2006 (9,7%). De acordo com a Superinten-
dência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
(SEI, 2007), os resultados do comércio do primei-
ro trimestre foram fortemente influenciados pela 
“liquida Salvador”, promoções que são realizadas 
no período de 28 de fevereiro a 11 de março en-
volvendo diversos segmentos varejistas da capital 
e de alguns municípios da Região Metropolitana 
de Salvador (RMS). 

A atividade que mais contribuiu para o de-
sempenho do comércio foi o segmento de mó-
veis e eletrodomésticos (19,9%), influencia-
da pelas condições favoráveis de crédito e a 
concorrência entre as grandes redes varejistas. 
Essa expansão segue a tendência nacional de 
crescimento do comércio de móveis e eletro-
domésticos (20,5%). Vale destacar que esses 
resultados têm beneficiado substancialmente o 
setor moveleiro nacional que registrou acrésci-
mo de 17,2% em 2006. 

Ademais, segundo a Associação Brasileira das 
Indústrias do Mobiliário (Abimóvel), a queda das 
exportações engendrou um crescimento da oferta 
no mercado, gerando uma queda de preços devido 
à intensificação da concorrência. Já em 2007, além 
do mercado interno aquecido, o setor tem se benefi-
ciado também da recuperação das vendas externas. 

Apesar da produção de móveis se situar, princi-
palmente, nas regiões Sul e Sudeste, os Estados da 
Bahia e do Ceará se encontram entre os que mais 
possuem empresas e empregam trabalhadores no 
setor moveleiro (GLOBAL 21, 2007c) (Tabela 08).

Na indústria cearense, seis dos dez setores 
investigados foram responsáveis pelo decréscimo 
de 6,9% da produção industrial em março, frente 
a igual período do ano anterior, com ênfase para 
refino de petróleo e produção de álcool (-50,4%), 
alimentos e bebidas (-4,5%) e indústria têxtil (-
4,9%). As principais influências positivas estão 
vinculadas a metalurgia básica (46,4%) e calça-
dos e artigos de couro (3,7%).
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No período janeiro-março, constatou-se um 
decréscimo de 4,2% comparativamente ao mesmo 
período de 2006. As principais influências nega-
tivas foram registradas nos segmentos de refino 
de petróleo e produção de álcool (-34,2%) e têx-
til (-12,2%). Em sentido contrário, os destaques 
positivos foram observados em alimentos e bebi-
das (3,8%) e metalurgia básica (41,2%).

A recuperação do setor calçadista deve-se ao 
desempenho positivo das vendas internacionais 
nos primeiros meses do ano. Dados da Associação 
Brasileira das Indústrias de Calçados (ABICALÇA-
DOS, 2007) revelam uma expansão de 10,0% das 

exportações cearenses no primeiro quadrimestre 
de 2007, em relação ao mesmo período do ano 
passado. Vale destacar que a indústria brasileira 
de calçados apresentou uma queda de 8,0% dos 
embarques externos nessa base de comparação. 

A queda da produção industrial no acumula-
do do ano foi acompanhada de uma expansão de 
16,5% do comércio varejista. Chama a atenção 
o crescimento de 16,6% do segmento de tecido 
vestuário e calçados, reproduzindo o descompasso 
entre produção doméstica e mercado interno nos 
ramos intensivos em mão-de-obra (Gráfico 10). 
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O acréscimo de 13,0% nos ramos de hiper-
mercados, supermercados, produtos alimentícios, 
bebidas e fumo reflete, sobretudo, o aumento do 
emprego e a melhoria do poder de compra da popu-
lação. Diante desse cenário positivo, as principais 
redes varejistas (Wal-Mart, Lojas Americanas, Pão 
de Açúcar, Carrefour) têm anunciado projetos de 
expansão no Estado. Entre 2004 e 2006, pelo me-
nos R$ 83,5 milhões foram investidos pelas grandes 
redes varejistas. Na avaliação do vice-presidente 

D
3.3 - Nível de Utilização da Capacidade Instalada 

do Clube de Diretores Logistas (CDL), Riamburgo 
Ximenes, essas empresas se deslocam para a região 
Nordeste, e em particular para o Estado do Ceará, 
atraídas pelo mercado consumidor em expansão, a 
mão de obra barata e o baixo preço dos aluguéis. 
Esse crescimento dos investimentos tem forçado a 
modernização dos pequenos e médios supermerca-
distas cearenses que procuram implementar ino-
vações organizacionais para enfrentar as grandes 
redes (EXPANSÃO..., 2007; WAL-MART..., 2007)10. 

De acordo com a Sondagem Conjuntural da 
Indústria de Transformação realizada pela Funda-
ção Getúlio Vargas, o nível de utilização da ca-
pacidade instalada (NUCI) da indústria brasileira 
ficou em 85,3% em abril de 2007 ante 83,2% 
no trimestre terminado em janeiro de 2007 (FGV, 
2007c). Esse incremento importante ocorre no 

momento de recuperação da atividade industrial e 
de crescimento das vendas. A produção industrial 
cresceu 3,8% nos três primeiros meses do ano e 
2,7% em doze meses em relação a igual período 
do ano anterior (Gráfico 11).

A julgar pelos dados de investimento, a expec-
tativa é de que o NUCI continue crescendo sem 

10 Uma dessas inovações é a formação de associações de compras que congregam vários pequenos e médios supermercadistas, permitindo um 
maior poder de barganha com os fornecedores.



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 13, abr. - jun. 2007. | 31 

ocasionar pressões inflacionárias nos próximos 
meses. A produção de bens de capital no país au-
mentou 14,1% no acumulado do primeiro trimes-
tre e 7,1% nos últimos doze meses, enquanto as 
importações cresceram, respectivamente, 30,9% 
e 24,6% nessas mesmas bases de comparação. O 
câmbio apreciado cria condições favoráveis para 
as empresas investirem na compra de máquinas 
e equipamentos. Esses bens de investimento es-
tão sendo utilizados, sobretudo, para o aumento 
da produção doméstica, já que as exportações de 
bens de capital registraram um incremento de 
apenas 11,3% no período janeiro-março e de ape-
nas 0,8% nos últimos doze meses (Tabela 09). 

Analisando por categoria de uso, observou-se 
que o NUCI do setor produtor de bens de capi-
tal, que ficou em 85,0%, registrou estabilidade 
em abril na comparação com o trimestre imedia-
tamente anterior (85,6%). Na comparação com 
março de 2006, o crescimento da utilização da 
capacidade instalada foi de 4,4%, refletindo o 
bom desempenho da produção de bens de capital 
no país. Esse patamar de 85% está estimulando a 
realização de novos investimentos. 

Já o NUCI do setor de bens de consumo atin-
giu 83,4%, superando em 4,3% o patamar obser-
vado em janeiro de 2007 (79,9%). Esse resultado 
traduz o bom desempenho da produção industrial 
do setor de bens de consumo duráveis que regis-
trou incremento de 4,8% no primeiro trimestre. 
Os fatores impulsionadores da demanda interna, 
como o crescimento da massa salarial, a amplia-

ção do crédito e o ciclo de queda da Selic con-
tribuem para o incremento da utilização da ca-
pacidade e da produção industrial. Vale salientar 
que a expansão das importações, sobretudo do 
segmento de bens duráveis, que alcançou 50,1% 
no primeiro trimestre, tem sido decisiva para evi-
tar aumentos mais significativos da utilização da 
capacidade instalada.

No caso do setor de bens de consumo interme-
diários, o NUCI alcançou 88,5%, acima dos 86,4% 
constatados no trimestre terminado em janeiro 
de 2007. Os níveis elevados de produção e ocupa-
ção de capacidade decorrem da tendência de alta 
dos preços da maioria das commodities metálicas 
no mercado internacional, compensando a perda 
de competitividade via câmbio, e do aquecimento 
do consumo de bens duráveis que tem repercutido 
favoravelmente no setor de bens intermediários.

Vale destacar que a apreciação cambial tem 
estimulado investimentos importantes em seg-
mentos da indústria de bens intermediários. Se-
gundo levantamento realizado pelo jornal Valor 
Econômico, as empresas da área de mineração 
e siderurgia, beneficiadas pelos preços elevados 
das commodities minerais e metálicas e do aço e 
da forte demanda de países asiáticos, estão au-
mentando suas importações de máquinas e equi-
pamentos (CÂMBIO..., 2007). 

É o caso da Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN) que encomendou equipamentos da China 
para sua fábrica de cimento com o objetivo de 
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viabilizar novos projetos de investimento. Já a 
holding Paranapanema, que produz derivados de 
cobre, estanho e fertilizantes, está importando 
no sentido de repor o maquinário obsoleto. 

O levantamento também destaca que várias 
empresas, com projetos de mineração e siderur-
gia em andamento, estão realizando importações 
de bens de capital não-seriado, como altos-for-
nos e lingotamento contínuo. A importação de 
alto–forno da China, por exemplo, custa a metade 
do similar que é produzido hoje no Brasil.

Outros setores estão também modernizando 
seus processos de produção. A empresa Randon, 
que atua no segmento de implementos rodoviá-
rios, veículos fora de estrada e autopeças, pos-
sui um programa de investimentos que prevê a 
aquisição de parte significativa do maquinário no 
exterior. Na avaliação das empresas, os equipa-
mentos custam de 20% a 30% mais barato do 
que os nacionais. Já a encomenda de máquinas 
do exterior efetuada pelo fabricante de baterias 
automotivas Moura, de Pernambuco, em 2006, 
custará bem menos no momento do desembolso 
em função da desvalorização do dólar. 

A análise do nível de utilização da capacida-
de instalada no primeiro trimestre mostra que 
a estrutura industrial brasileira está operando 
com relativa folga, apesar do aumento do NUCI 
da indústria de transformação, o que possibilita 
a continuidade da trajetória de crescimento da 

produção industrial sem pressões inflacionárias. 
O maior NUCI associado à ausência de pressões 
inflacionárias certamente vai se traduzir em in-
vestimentos ainda mais expressivos.

De fato, de acordo com o quesito sobre inten-
ções de investimento da Sondagem Conjuntural 
da FGV, 94% das indústrias brasileiras têm inves-
timentos programados para 2007. Esse percentual 
se situava em 86% em 2003 (FGV, 2007c). O le-
vantamento revelou que 34% das empresas pre-
tendem ampliar seus investimentos no primeiro 
trimestre, enquanto 21% não pretendem investir. 
Já para o segundo semestre, 34% assinalaram que 
vão aumentar seus investimentos e apenas 14% 
declararam que desejam reduzir investimentos.

Para 47,0% dos entrevistados, o objetivo do 
investimento está relacionado com a expansão da 
capacidade produtiva, enquanto 31% pretendem 
aumentar a eficiência produtiva e 16% planejam 
realizar investimentos de substituição de máqui-
nas e equipamentos. Somente 6% das empresas 
entrevistadas estão sem programas de investi-
mento, o percentual mais baixo da série.

Entre os obstáculos mencionados pelos em-
presários para a realização dos investimentos, 
a carga tributária foi citada por 49% das em-
presas, seguida pelas incertezas acerca da de-
manda, a menor influência relativa desde 2004 
(Tabela 10).
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3.4 - Produtividade da Indústria Brasileira

A produtividade da indústria brasileira no pri-
meiro trimestre de 2007 assinalou um incremento 
de 3,0%, associado a uma expansão da produção 
industrial (3,8%), com crescimento das horas pa-
gas (0,8%) e do pessoal ocupado (1,2%). Esse 
cenário é similar ao observado no mesmo perío-
do de 2006, quando o crescimento da produção 
(2,8%) e da produtividade (2,5%) foi acompa-
nhado por um aumento das horas pagas. Já nos 
últimos quatro anos, a produtividade do trabalho 
teve um incremento de 14,8% (IEDI, 2007a).

Dos dezoito setores analisados em 2006, 
quatorze registraram expansão da produtividade 
no acumulado dos três primeiros meses do ano. 
Em seis setores, os incrementos de produtivida-
de foram acompanhados de aumento das horas 
pagas e do pessoal ocupado, com destaque para 
máquinas e equipamentos – exclusive elétricos, 
eletrônicos, de precisão e de comunicações. Esse 

segmento vem sendo fortemente beneficiado pela 
elevação da demanda por bens de capital. Apesar 
do crescimento das importações, a produção local 
tem apresentado taxas de crescimento relevan-
tes. A metalurgia básica também assinalou um 
forte crescimento da produtividade, assim como 
da produção e do emprego. Esse resultado se deve 
ao aumento da atividade da indústria automo-
bilística e da indústria de máquinas e equipa-
mentos, impulsionadas pela demanda doméstica 
(Tabela 11).

Em nove setores constatou-se aumento da 
produtividade com queda no emprego e nas ho-
ras pagas. Foi o caso do segmento de calçados e 
couro que associou um incremento de 6,3% da 
produtividade com uma queda de 9,6% nas horas. 
Nesses segmentos, os ganhos de produtividade 
estão relacionados à introdução de técnicas pou-
padoras de mão-de-obra assim como o desloca-
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mento de unidades de produção para países com 
maiores vantagens competitivas, o que implica o 
fechamento de unidades de produção no país. Fa-
zem parte desse grupo as indústrias intensivas em 
mão de obra, fortemente afetadas pelo processo 
de valorização cambial e pela intensificação da 
concorrência asiática, em especial da China.

Em quatro setores, contatou-se queda da 
produtividade com expansão das horas pagas 
e do emprego. No setor de coque, refino de 
petróleo, combustíveis nucleares e álcool, por 
exemplo, a queda expressiva da produtividade 
traduz a combinação de estabilidade na produ-
ção com forte crescimento nas horas pagas e 
no emprego.  

Os ganhos de produtividade na indústria nos 
últimos anos foram acompanhados por mudanças 
relevantes da estrutura industrial. Pesquisa recente 
elaborada pelo Instituto de Estudos para o Desenvol-
vimento Industrial (IEDI)11, procurou analisar o com-
portamento da estrutura industrial brasileira nos pe-
ríodos de 1996-2004 e de 2004-2006 (IEDI, 2007a). 

O estudo revela um crescimento do peso da in-
dústria extrativa (0,4 ponto percentual), de veícu-
los automotores (0,3 ponto percentual) e das in-
dústrias pertencentes ao setor eletroeletrônico (0,7 
ponto percentual), composto pelos segmentos de 
máquinas para escritório e equipamentos de infor-
mática, máquinas, aparelhos e materiais elétricos e 
material eletrônico e de aparelhos e equipamentos 
de comunicação, no Valor de Transformação Indus-

11 Para estimar a mudança na estrutura industrial brasileira, o IEDI atualizou a estrutura do Valor de Transformação Industrial de 2004 da 
Pesquisa Industrial Anual (PIA) pela evolução dos índices de produção física da Pesquisa Industrial Mensal – Produção Física (PIM-PF). A 
atualização desconsiderou efeitos das mudanças nos preços relativos em 2005 e 2006. IEDI. Desindustrialização e dilemas do crescimento 
econômico recente.
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trial entre 2004-2006, revertendo uma tendência de 
queda durante o período 1996 – 2004. 

Vale destacar que essas indústrias vêm assina-
lando também ganhos substanciais de produtividade 
nos últimos três anos. No caso dos setores eletrônico 
e automobilístico, os resultados positivos em ter-
mos de produtividade conciliam a modernização do 
aparelho produtivo e ajustes microeconômicos com 
substituição de insumos nacionais por importados 
objetivando a redução de custos de produção.

No caso dos segmentos tradicionais intensivos 
em mão de obra, os ganhos de produtividade en-
tre 2004 e 2006 são acompanhados por queda na 
participação no Valor de Transformação Industrial 
(VTI). Fazem parte desse grupo os setores têxtil, 
calçados e couros, vestuário e acessórios. Apesar 
da desvalorização do dólar ter contribuído para 
essa retração, é importante mencionar que esses 
ramos já vinham perdendo espaço na estrutura 
industrial (Tabela 12).

O

3.5 - Comércio

3.5.1 - Desempenho do comércio no Brasil
O Relatório da Pesquisa Mensal de Comércio 

(PMC), divulgado pelo Instituto Brasileiro de                  
Geografia e Estatística (IBGE, 2007l), confirma 
que o comércio varejista12 do país mantém ten-
dência de crescimento neste ano.

Comparativamente ao mês de março de 2006, 
o crescimento do comércio varejista em março 
de 2007 atingiu expressiva variação de 11,5% 
no volume de vendas e de 11,6% na receita no-
minal. No primeiro trimestre de 2007, a taxa de 
crescimento acumulada foi de 9,7% no volume de 
vendas e de 9,8% na receita nominal em relação 
a janeiro/março do ano anterior. No acumulado 
dos últimos 12 meses, a taxa de variação do vo-
lume de vendas e da receita nominal do setor foi 
de 7,3% e 7,7%, respectivamente (índices sem 
ajuste sazonal). 

Descontados os efeitos sazonais, o volume 
de vendas no varejo em março/07 apresentou 

crescimento de 1,1% em relação a feverei-
ro/07.

Considerando o comércio varejista ampliado, 
que engloba também a venda de veículos e mo-
tos, partes e peças e material de construção, o 
crescimento no volume de vendas e na receita 
nominal em março/07 foi de 13,2% e 12,8%, res-
pectivamente, em relação a março/06. Nos três 
primeiros meses do ano, a taxa de variação do 
volume de vendas atingiu 11,8% e a receita no-
minal expandiu-se 11,3%.

Todas as atividades que compõem o comércio 
varejista ampliado, relacionadas na PMC, apre-
sentaram crescimento real no volume de vendas 
(Tabela 13). Entretanto, os segmentos outros ar-
tigos de uso pessoal e doméstico, equipamentos 
e materiais para escritório, informática e comuni-
cação, veículos e motos, partes e peças e móveis 
e eletrodomésticos apresentaram crescimentos, 

12 O índice do comércio varejista ampliado diferencia-se do comércio varejista (composto por oito atividades) pela adição de duas outras: 
veículos e motos, partes e peças e material de construção.
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em março, superiores à taxa média do comércio 
varejista ampliado, relativamente a igual mês do 
ano anterior.

Por outro lado, os segmentos veículos e motos, 
partes e peças, hipermercados, supermercados, 
produtos alimentícios, bebidas e fumo, móveis e 
eletrodomésticos e outros artigos de uso pesso-
al e doméstico responderam por 86% da taxa do 
varejo ampliado. 

O segmento hipermercados, supermercados, 
produtos alimentícios, bebidas e fumo regis-
trou, em março de 2007, crescimento real de 
9,3% no volume de vendas em relação a mar-
ço de 2006. O subgrupo super e hipermerca-
dos apresentou crescimento mais expressivo 
(11,0%) nesse período. Segundo a PMC (IBGE, 
2007l), esse desempenho deve-se ao aumento 
do poder de compra da população, decorrente 

principalmente do aumento real da massa sa-
larial, bem como a influência da proximidade 
da Páscoa.

A maior taxa de variação (26,6%) no volume 
de vendas, na comparação março/07-março/06, 
foi registrada pelo segmento outros artigos de uso 
pessoal e doméstico, que compreende as lojas de 
departamento, ótica, joalheria, artigos esportivos, 
brinquedos, etc. Comparativamente ao primeiro 
trimestre de 2006, o volume comercializado do 
segmento apresentou expansão de 21,8%. 

O segmento equipamentos e materiais para 
escritório, informática e comunicação também 
registrou expressivos acréscimos: 24,9% no vo-
lume de vendas, sobre março de 2006; 20,2% 
no acumulado dos três primeiros meses do ano 
– em comparação ao primeiro trimestre de 2006 
e 23,3% no acumulado dos últimos 12 meses 
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– comparação a igual período imediatamente an-
terior. Além da facilidade de crédito ao consumo, 
o barateamento dos produtos de informática e 
de comunicação e a importância crescente destes 
na cesta de consumo das famílias justificam o 
desempenho do segmento.

As vendas de móveis e eletrodomésticos 
cresceram 18,1% em março, comparativa-
mente a março do ano passado. Segundo o 
relatório da PMC (IBGE, 2007l), o desempe-
nho do setor deve-se à manutenção das con-

dições favoráveis de crédito, renda, emprego 
e preços.

O aumento no volume comercializado de veícu-
los e motos, partes e peças foi influenciado pela 
queda das taxas de juros e maior oferta de crédito 
no mercado para o financiamento de veículos. Em 
relação a março de 2006, o setor cresceu 18,5%; 
no acumulado nos três primeiros meses do ano, 
17,4% e, nos últimos doze meses, apresentou 
10,8% de incremento no volume de vendas.

A PMC também fornece dados agregados so-
bre o volume de vendas e a receita nominal do 
comércio varejista ampliado para os estados nor-
destinos (IBGE, 2007l).

Comparando o primeiro trimestre de 2007 a 
igual período de 2006, cinco estados nordestinos 
obtiveram crescimento da receita nominal e do 
volume de vendas acima da média brasileira: Ma-
ranhão, Ceará, Paraíba, Alagoas e Sergipe.

O Estado de Alagoas teve, no primeiro trimes-
tre, desempenho destacável no item receita no-

minal do comércio varejista ampliado: 27% de 
expansão, o que garantiu ao Estado, além de um 
desempenho acima do apresentado pelo comércio 
varejista ampliado brasileiro (11,3% de expan-
são), a segunda melhor taxa de crescimento den-
tre os todos os estados do País (Tabela 14).

O Maranhão obteve desempenho semelhante: 
além de apresentar crescimento acima da média 
nacional, obteve a terceira maior expansão da re-
ceita nominal (24,6%), dentre todos os estados 
do Brasil, na comparação trimestral.

3.5.2 - O comércio varejista no Nordeste
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Com relação ao volume de vendas do comér-
cio varejista ampliado, cinco estados nordestinos 
obtiveram taxas de expansão trimestrais acima da 
média brasileira (11,8%): Maranhão, expansão de 
25,4%; Alagoas, 26,9%; Ceará, 18,9%; Sergipe, 
15,8%; Paraíba, 16,6% (Tabela 15).

Maranhão e Alagoas destacaram-se não so-
mente por apresentarem taxas de expansão tri-
mestrais acima da média nacional: Alagoas ob-
teve a quinta maior taxa, enquanto Maranhão 
apresentou a sexta maior expansão do volume de 
vendas, dentre todos os estados brasileiros.

Apesar da PMC fornecer dados desagregados 
por atividade, somente para três Estados nor-
destinos (Bahia, Ceará e Pernambuco), pode-se 
perceber quais influências algumas atividades 
exerceram no desempenho do comércio regional 
(IBGE, 2007l).

Ao adicionar as atividades veículos e motos, 
partes e peças e material de construção para 
compor o índice do comércio varejista ampliado, 
percebe-se que Rio Grande do Norte, Pernambuco, 
Paraíba, Maranhão, Piauí, Sergipe e Ceará tiveram 
seus índices de expansão, tanto do volume de 
vendas quanto da receita nominal, elevados.

Denota-se, portanto, que tais atividades têm 
influenciado positivamente o desempenho do 
comércio nestes Estados. Comportamento opos-
to, e independentemente do mês analisado, foi 
encontrado no Estado de Alagoas13: índices mais 
elevados de expansão no comércio varejista do 
que no comércio varejista ampliado.

Considerados os estados nordestinos que dis-
põem de dados desagregados, destacaram-se, no 
primeiro trimestre, três atividades comerciais: hi-
permercados, supermercados, produtos alimentí-
cios, bebidas e fumo; artigos farmacêuticos, mé-
dicos, ortopédicos, de perfumaria e cosméticos e 
outros artigos de uso pessoal e doméstico. Estas 
atividades apresentaram elevações do volume de 
vendas e receita nominal acima dos índices na-
cionais correspondentes (Tabela 16).

A atividade hipermercados, supermercados, 
produtos alimentícios, bebidas e fumo apre-
sentou crescimento, no volume de vendas tri-
mestral (2007 comparado a 2006) de 11,6% 
na Bahia, 10,8% em Pernambuco e 13,0% no 
Ceará, enquanto no Brasil, a expansão foi de 
7,1% - comportamento semelhante ao da re-
ceita nominal. 

13 No Estado de Alagoas não houve um comportamento padronizado para todas as variáveis e em todos os meses.
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Considerada, ainda, a receita nominal, perce-
be-se como outra atividade - artigos farmacêuti-
cos, médicos, ortopédicos, de perfumaria e cos-
méticos - obteve um bom desempenho no primei-
ro trimestre. A Bahia apresentou crescimento de 
17,5%; o Ceará, elevação de 17,1% e Pernambu-
co, um acréscimo de 29,7% - todos superaram a 
taxa de expansão desta atividade no Brasil (9,8% 
na comparação entre 2007 e 2006).

O desempenho deste setor pode ser atribuído, 
em parte, à expansão do mercado de cosméticos e 
perfumaria no país. Segundo dados da Associação 
Brasileira da Industria de Higiene Pessoal, Per-
fumaria e Cosméticos (ABHIPEC), o faturamento 
do setor elevou-se 12%, entre os anos de 2005 e 
200614 (XEYLA, 2007). 

Fatores como o câmbio, possibilitando impor-
tação de produtos mais baratos, elevação do sa-
lário real e estabilidade do emprego contribuíram 
para os bons resultados destas atividades.

Pesquisa realizada pela empresa Cetelem do 
Brasil, em parceria com o Instituto Ipsos, pode 
fornecer informações complementares sobre as 

modificações ocorridas na renda dos consumido-
res do Nordeste (CETELEM, 2007). 

Segundo esta, houve, entre 2005 e 2006, uma 
elevação de 38,3% na renda disponível familiar15 
nordestina (a maior elevação dentre todas as re-
giões brasileiras) e um crescimento de 12,4% da 
renda média familiar.

A mesma pesquisa aponta para uma mudança 
do perfil de distribuição das classes socioeconô-
micas no Brasil. As classes A e B elevaram sua par-
ticipação de 15% para 18%, a classe C apresentou 
crescimento de dois pontos percentuais, de 34% 
para 36%, enquanto a classe E apresentou uma 
redução de cinco pontos percentuais (51% em 
2005, contra 46% em 2006).

Conclui-se, portanto, que a melhoria do 
quadro de emprego e renda e as mudanças 
ocorridas na região e no Brasil têm não so-
mente possibilitado melhor atendimento das 
necessidades básicas, mas resultaram na ele-
vação do consumo de produtos relacionados 
aos cuidados pessoais (perfumaria), bem 
como de itens de lazer, como artigos espor-

14 O Brasil, no ano de 2006, subiu da quarta para e terceira posição mundial no consumo de cosméticos. Este setor vem crescendo sistemati-
camente nos últimos quatro anos e, segundo previsões da ABHIPEC, crescerá também em 2007.

15 Renda disponível é o resultado da subtração da renda familiar de gastos essenciais (supermercado, energia elétrica condomínio etc.) e não-
essenciais, (pagamento de prestações, telefone fixo, previdência privada etc.).
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tivos e brinquedos. A mudança de classe dos 
indivíduos, apontada na pesquisa, demonstra 
uma outra modificação: o maior acesso a bens 
eletrodomésticos como televisores, máquinas 
de lavar e computadores.

Convém comentar o desempenho da ativida-
de combustíveis e lubrificantes. Freqüentemente, 
tanto nos estados nordestinos que possuem dados 
desagregados por atividade, quanto no Brasil, ela 
tem obtido resultados piores que os apresentados 
para o comércio como um todo. Ao mesmo tempo, 
notam-se certas discrepâncias entre os dados da 
Agência Nacional de Petróleo (ANP, 2007a)16 e os 
dados da PMC (IBGE, 2007i; 2007j).

No Ceará, a atividade apresentou uma queda 
de 14,8% em janeiro no volume comercializado, 
e, em fevereiro, uma elevação de 6,6% - segun-
do a PMC, enquanto os dados da ANP apontavam 
para crescimento nos meses de janeiro (6,6%) e 
fevereiro (2,6%). 

Em Pernambuco, no mês de janeiro, houve, 
segundo a PMC, queda de 18,0%, enquanto em 
fevereiro, a redução foi da ordem de 8,8%. Para 
a ANP, o volume comercializado elevou-se 5,0%, 
em janeiro, e se reduziu 1,3% em fevereiro.

Segundo análise da LCA17, a explicação para 
estes dados se dá na base de ponderação utili-

zada pelo IBGE para apurar o Índice Nacional de 
Preços Amplo (IPCA) relacionado aos combustí-
veis, a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) de 
2003 (LCA CONSULTORIA, 2007). 

Após este ano, difundiu-se o uso do GNV (Gás 
Natural Veicular), bem como se ampliou o uso do 
álcool combustível, fatos não captados pela POF. 
A aplicação deste índice como deflator (IPCA), 
para apurar o volume de vendas, provocaria, por-
tanto, distorções na obtenção do índice de volu-
me do IBGE.

Para os próximos meses, duas variáveis podem 
influenciar o crescimento do comércio nordesti-
no: o endividamento dos consumidores e a am-
pliação da renda.

Com relação ao endividamento, os últimos 
meses têm se caracterizado pela forte expan-
são de setores muito influenciados pelo crédito: 
veículos e motocicletas, partes e peças, móveis 
e eletrodomésticos e equipamentos e materiais 
para escritório, informática e comunicação.

É de se esperar, portanto, que, com o maior 
comprometimento da renda dos consumidores 
com as parcelas de prestações, haja um arrefeci-
mento destes setores.

No entanto, ao menos as pesquisas regionais18, 
não apontam para um descontrole orçamentário 

16 Volume comercializado pelas distribuidoras em m³, dos seguintes produtos: álcool hidratado, B2 (mistura de 98% de óleo diesel e 2% de 
biodiesel), gasolina, gasolina tipo “C”, GLP (gás liquefeito de petróleo), óleo combustível e óleo diesel.

17 Texto de outubro de 2006, sobre o comércio varejista brasileiro, produzido pela LCA Consultoria e que toma como base a PMC do IBGE.

18 Pesquisas realizadas pelo Instituto Fecomércio de Estudos, Pesquisas e Desenvolvimento de Alagoas (nas cidades de Arapiraca e Maceió) e 
pelo Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento do Comércio (cidade de Fortaleza).
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dos indivíduos neste início de ano (IFEPD, 2007a; 
2007b; IPDC, 2007). Considerados os percentuais 
de endividamento e de comprometimento da ren-
da, percebe-se que ambos mantiveram-se relativa-
mente estáveis nos quatro primeiros meses do ano, 
em Arapiraca, Maceió e Fortaleza (Tabela 17). 

Outro indicador que pode fornecer informa-
ções sobre as condições de crédito da região é o 
percentual de cheques sem fundos em relação aos 
cheques trocados – fornecido pelo Banco Central. 
Embora este percentual tenha apresentado eleva-
ção nos três primeiros meses do ano, no Nordeste, 
observam-se dois pontos: é uma tendência co-

mum ao inicio do ano e os índices mantiveram-se 
abaixo dos apresentados no ano passado. 

Com relação ao rendimento, esperam-se os 
impactos do reajuste do salário mínimo, nos 
próximos meses. Segundo cálculos do Depar-
tamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 
Sócio-Econômicos (DIEESE, 2007), 43 milhões 
de pessoas têm seu rendimento referenciado por 
este indicador, sendo que o reajuste de R$ 30,00 
gerará R$ 16,8 bilhões de incremento na ren-
da em todo o Brasil, podendo, portanto, causar 
conseqüências positivas no comércio varejista.



42 | BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 13, abr. - jun. 2007.

C

3.6 - Produção Agropecuária

3.6.1 - Agricultura
Conforme previsão feita no número anterior des-

ta Revista BNB Conjuntura 12, a atual safra de grãos 
brasileira aponta para um recorde histórico, atin-
gindo 130,7 milhões de toneladas (CONAB, 2007a). 
Essa estimativa representa um incremento de 8,2% 
em relação à safra 2005/2006 que foi de 120,8 mi-
lhões de toneladas e 2,3% acima da última previ-

são deste periódico (127,7 milhões de toneladas). 
Contribuíram para essa revisão da expectativa de 
produção de grãos o elevado nível tecnológico e as 
condições climáticas favoráveis durante todo o ciclo 
da cultura. No Nordeste brasileiro, merece destaque 
o aumento da produção de grãos na Bahia: 22,4% 
em relação à safra anterior (Tabela 19).
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A área cultivada com grãos mantém sua ten-
dência de redução: previsão de 45,8 milhões de 
hectares plantados, contra os 47,3 milhões da 
safra 2005/2006, ou 3,2% inferior. Contrarian-
do esta expectativa, a Bahia tende a aumentar 
em 4,6% sua área plantada, passando a 2,9 mi-
lhões de hectares. As culturas que apresentaram 
incremento na área cultivada em relação à safra 
passada foram algodão (26,0%), feijão 1ª safra 
(7,6%), girassol (19,6%), mamona (38,0%) e mi-
lho 2ª safra (25,4%). À exceção do feijão, obser-
va-se forte vinculação dos demais grãos com a 
produção de biocombustíveis.

O algodão tende a expandir em 26,0% sua área 
cultivada no país, atingindo 1,1 milhão de hecta-
res. Essa expansão é justificada pelo baixo preço 

de mercado da soja e do milho na época do plan-
tio destas culturas, estimulando a migração dos 
produtores para a cultura do algodão. São Paulo 
e Paraná, porém, cederam áreas antes plantadas 
com algodão para a cana-de-açúcar, em virtude 
da remuneração pouco atrativa com a comercia-
lização in natura do algodão. A expectativa para 
o Nordeste é de um crescimento de 14,0%, com 
destaque para o aumento da área plantada no 
Piauí (25,0%) e na Bahia (17,0%). Em sentido 
oposto, reduziram suas áreas plantadas com algo-
dão no Nordeste os Estados do Rio Grande do Nor-
te (-10,1%) e Ceará (-5,0%), em função da falta 
de atratividade nos preços. Reflexo da expansão 
da área cultivada e das favoráveis condições cli-
máticas da atual safra, a produção de algodão 
em caroço tende a superar em 36,0% a safra 
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2005/2006, atingindo 3,7 milhões de toneladas. 
Desse total produzido, 1,4 milhão de toneladas 
(38,8%) equivale a pluma e 2,3 milhões de tone-
ladas (61,2%) equivalem a caroço de algodão. O 
Nordeste contribuirá com um aumento em 24,3% 
na sua produção, destaque para o incremento 
da Bahia (25,9%) e Piauí (25,0%), ratificando a 
vice-liderança nacional para o estado baiano.

A expectativa para a área de cultivo de arroz 
no Brasil é de 3,0 milhões de hectares, 0,7% infe-
rior à safra 2005/2006, em decorrência da baixa 
remuneração dos preços na época de plantio da 
cultura (Tabela 20). Esse declínio na área planta-
da aliado à redução na produtividade fazem com 
que a expectativa de produção caia para 11,3 

milhões de toneladas, 2,7% inferior à safra pas-
sada. Para o Nordeste, é esperado um acréscimo 
de 1,4% na área plantada com arroz (atingindo 
745,1 mil hectares) e 0,8% na produção (passan-
do a 1,1 milhão de tonelada). Destaque para o 
incremento na produção do Estado do Maranhão, 
maior produtor regional de arroz, que aumentará 
em 2,1% sua produção.

Contrariando as expectativas da edição nº 12 
desta Revista, em que se esperava um crescimen-
to na área plantada de feijão de 1,2% e de 3,1% 
na produção em relação à safra 2005/2006, a re-
visão feita pelo Oitavo Levantamento de Avalia-
ção de Safra 2006/2007 (CONAB, 2007a) aponta 
para uma área plantada de 4,2 milhões de hecta-
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res de feijão (praticamente inalterada em relação 
à safra passada, com leve recuo de 0,1%) e uma 
produção de 3,5 milhões de toneladas, superior 
em 2,2% em relação à safra de referência. Tal 
revisão foi motivada pela retração dos produtores 
no período de implementação da 2ª safra do pro-
duto, momento em que 4,7% da área deixou de 
ser cultivada em virtude do baixo preço do produ-
to, cedendo lugar à cultura do milho (Tabela 21). 
Enquanto a produção brasileira se concentra na 
1ª e 2ª safras, 41,3% e 35,5%, respectivamente, 
a produção nordestina está mais concentrada na 
2ª e 3ª safras, 50,3% e 37,6%, respectivamen-
te, justamente as safras nas quais ocorreram as 
maiores reduções de produtividade.

A região Nordeste sinaliza para um crescimento 
de 1,9% na área plantada, atingindo 2,4 milhões 
de hectares plantados com feijão, consolidando-se 
como maior área plantada com tal cultura: 56,6% 
da área nacional. Considerando-se a baixa produ-
tividade já referida, sua produção tende a recuar 
9,4%, descendo ao patamar de 988,8 mil tone-
ladas, que representa 27,9% da produção nacio-
nal. A região Sul, apesar de possuir 19,4% da área 
plantada, contribui com 33,0% da produção.

O milho tende a expandir sua área cultivada 
em 4,8%, atingindo 13,6 milhões de hectares. A 
produção tende a acompanhar o ritmo, crescendo 
20,1% ao patamar de 51,1 milhões de toneladas 
(Tabela 22). 
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Esse fato é explicado pela melhoria nos pre-
ços internacionais, motivado pela decisão do 
governo norte-americano de aumentar a produ-
ção de álcool combustível a partir do milho, bem 
como aumento na produtividade do setor, impul-
sionada pelas boas condições climáticas durante 
todo o ciclo de cultura da 1ª safra. A estiagem 
ocorrida nos meses de março e abril, período de 
plantio da 2ª safra, não chegou a comprometer 
o desempenho do setor. A área plantada com mi-
lho no Nordeste tende a atingir 3,0 milhões de 
hectares (1,6% maior que a safra 2005/2006) e 
a sua produção 3,5 milhões de toneladas (8,5% 
superior), concentrada na 1ª safra: 2,5 milhões 
de toneladas ou 86,6%.

A área cultivada com soja no Brasil deverá 
recuar 7,1% em relação à safra anterior, atingin-
do 20,6 milhões de hectares, devido aos baixos 
preços do produto na época da implantação da 
cultura, o que contribuiu para que os produtores 
abandonassem áreas menos produtivas. Esse fato, 
aliado às boas condições climáticas, elevou a pro-

dutividade média do país, conduzindo à produção 
de 57,6 milhões de toneladas, ou 7,7% superior à 
safra 2005/2006 (Tabela 23).

A área destinada ao plantio da soja no Nor-
deste deve-se reduzir em 2,0%, puxada pelo 
declínio da Bahia (-2,5%), maior produtor re-
gional, e o Piauí (-4,1%). A produção, porém, 
tende a crescer 8,8%, atingindo 3,9 milhões de 
toneladas, impulsionada pelo aumento da pro-
dução baiana (16,0%), que representa 59,6% da 
produção regional.

Ratificando a expectativa expressa na edição 
11 desta Revista, que previa uma redução na área 
plantada com café entre 26,9% e 23,9%, o Se-
gundo Levantamento da Safra de Café 2007/2008 
(CONAB, 2007b) aponta para uma produção de 
32,1 milhões de sacas de café (24,6% inferior à 
safra 2006/2007), dos quais 69,5% são de café 
arábica e 30,5% de café robusta (Tabela 24). A 
bianualidade negativa é a principal causa de tal 
redução, associada à estiagem ocorrida entre 
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março e setembro de 2006, que afetou a floração 
das lavouras, e ao excesso de chuvas nos meses 
de dezembro de 2006 e janeiro de 2007, propi-
ciando aparecimento de pragas e doenças. 

Maior produtor de café do Nordeste, o Estado 
da Bahia deverá produzir 2,0 milhões de sacas 
de café beneficiado (74,8% do tipo arábica e 
25,2% do tipo robusta), com uma produtividade 
superior à média nacional: 21,35 sacas/ha. Essa 

produção é 9,9% inferior à safra 2006/2007. 
Além dos problemas nacionais que também se 
apresentaram na Bahia, contribuem a prática da 
recepa, baixo uso de insumos e a substituição 
do café pelo eucalipto.

Com a difusão do biocombustível, destaca-se 
o crescimento de 38,0% da área plantada com 
mamona no país, reflexo do incremento de 57,0% 
passando para 169,7 mil hectares da área desti-
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nada ao cultivo desta oleaginosa na Bahia, es-
tado que responde por 83,1% da área plantada 
nacional. A produção nacional deverá atingir na 
safra atual 148,4 mil toneladas (42,8% superior 
à safra 2005/2006), a Bahia participando com 
118,8 mil toneladas (58,6% maior que a safra 
passada), ou 80,1% da produção nacional. A 
produtividade nordestina, porém, tem um longo 
caminho a percorrer, a fim de tornar o segmento 
mais competitivo: enquanto a produtividade nor-
destina oscila em torno de 700 kg/ha, no Sul do 
país, esta atinge 2.000 kg/ha (Tabela 25).

A divulgação da estimativa de demanda e 
oferta de grãos da safra 2007/2008 pelo Departa-
mento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) 
contribuiu para elevar os preços de milho e soja 
na Bolsa de Chicago (CBOT) (CEPEA, 2007c). O 
USDA prevê uma demanda de 81 milhões de to-
neladas de milho para produção de etanol (48,4% 
maior que a safra passada). Esse volume repre-
senta 25,6% da oferta esperada, que é de 316,5 
milhões de toneladas (18,3% superior à safra 
2006/2007). Com isso, espera-se reduzir o vo-

lume destinado à alimentação animal para 144,8 
milhões de toneladas (2,6% inferior) e à exporta-
ção para 50,2 milhões de toneladas, contra 55,8 
milhões da safra passada.

No mercado interno, os preços apresentaram 
uma tendência de redução no primeiro quadri-
mestre do ano de 2007, refletindo a expecta-
tiva de aumento da produção para a segunda 
safra (safrinha), conforme Gráfico 12. Compa-
rados ao mesmo período de 2006, observa-se 
que os preços praticados nesta safra estão em 
um patamar superior. 

O mercado internacional da soja apresentou 
forte oscilação no período de abril a maio/07. 
A expectativa de maior oferta do milho, duran-
te o mês de abril, derrubou o contrato maio/07 
na Bolsa de Chicago (CBOT) em 4,3%, variando 
entre US$ 15,82 e US$ 17,13 por arroba (CEPEA, 
2007d)19. A divulgação do relatório da USDA em 
maio, prevendo uma redução de aproximadamen-
te 11% na área plantada de soja nos EUA, influen-
ciada pelos efeitos do La Niña trazendo clima seco 

19 Valores convertidos de cents/bushel para dólar/arroba. Relação: 1@ = 2,20 bushel.
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e quente para as lavouras norte-americanas, fez 
com que o preço da commodity reagisse, fechan-
do o pregão do dia 18/05 cotado a US$ 17,44 por 
arroba, acumulando alta de 6,0% em relação à 
semana anterior (CMA, 2007)20.

O mercado brasileiro manteve-se estável. Apesar 
das altas na CBOT, os produtores nacionais segura-
ram suas vendas, em virtude da valorização do Real 
frente ao Dólar, que atingiu a cotação de R$ 1,954 
por dólar no dia 16/05 (CMA, 2007)21. Acompa-
nhando a CBOT, o índice CEPEA/ESALQ, que reflete o 
comportamento dos preços no porto de Paranaguá-
PR, registrou queda de 6,3% em abril, com média de 
R$ 32,07/sc de 60 kg. O Nordeste também refletiu 
a queda da cotação, retraindo seus preços em 5,0% 
em Balsas-MA (R$ 26,02) e 15,1% em Barreiras-BA 
(R$ 25,65), fruto do aumento da oferta baiana. Em 
maio, esta tendência estabilizou-se: no fechamento 
da bolsa em 18/05, estava cotado a R$ 26,60 em 
Balsas e R$ R$ 25,30 em Barreiras (Gráfico 13).

A cotação do algodão brasileiro que ensaiava 
uma recuperação em abril/07, após forte queda 
em março, voltou a cair na segunda semana de 
maio, fechando o dia 18/05 cotado a R$ 42,33 
por arroba em São Paulo (queda de 8,6% em re-
lação ao fechamento de abril). O Nordeste, con-
forme verificado no Gráfico 14, apresentou, no 
mesmo dia, os preços de R$ 41,01 em Barreiras 
(queda de 3,9%) e R$ 44,31 em Fortaleza (queda 
de 3,6%). Essa queda reflete os efeitos negativos 
da valorização cambial brasileira que eleva o cus-
to dos insumos, retira a atratividade do produto 
manufaturado no mercado internacional, inibe as 
exportações de têxteis e favorece as importações, 
causando excesso de oferta no mercado interno. 

Além da valorização da moeda nacional, a 
primeira quinzena de maio foi marcada pela 
divulgação do Oitavo Levantamento da Safra 
de Grãos 2006/2007 (CONAB, 2007a), que 
prevê um incremento de 36,0% na produção 

20 Preços de fechamento da bolsa para o dia 18 de maio de 2007, convertidos de cents/bushel para dólar/arroba.
21 Preços de fechamento da bolsa para o dia 16 de maio de 2007.
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de algodão. Esse fato fez com que o governo 
brasileiro interviesse no mercado realizando 
dois leilões para escoamento da safra e esta-
bilização do preço futuro.

A cotação no mercado internacional do al-
godão também caiu na bolsa de mercadorias de 
Nova York (NYBOT). O contrato Maio/07 foi ne-
gociado em abril a uma média de US$ 16,68 por 
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A
3.6.2 - Pecuária

A Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil – CNA destacou no número 45 de seu bole-
tim Indicadores Pecuários (CNA, 2007b) a impor-
tância dos subsídios para a pecuária européia, afir-
mando que em alguns países do Velho Continente 
os subsídios chegam perto de 20% do valor total 
recebido por arroba. Este fato comprova a compe-
titividade internacional da pecuária brasileira pois, 
enquanto na Europa a rentabilidade do setor está 

vinculada à renda gerada pelo subsídio, no Brasil, 
o produtor não dispõe deste recurso, sendo sua 
única fonte de receita a venda dos animais. 

Apesar da tendência de alta nos custos de 
produção do boi gordo não ter sido revertida, os 
produtores tiveram algum alívio no que tange aos 
preços, que experimentaram uma reação positi-
va, aumentado em média 1,77% em fevereiro de 
2007 em relação a janeiro do mesmo ano, para os 

arroba, contra US$ 17,76 por arroba em março, 
numa queda de 6,1%. A venda dos contratos dos 
especuladores foi a principal responsável pela 
queda nos preços na NYBOT.

Numa safra marcada pela bianualidade negati-
va, a expectativa do consumo interno de café é de 
17,4 milhões de sacas, acrescido de uma demanda 
externa estimada em 29 milhões de sacas, segundo 
informações da Associação Brasileira da Indústria 
de Café (ABIC) (CEPEA, 2007b). Com a estimativa 
de produção de 32,1 milhões de sacas, o estoque 
de passagem atual, que deveria ser de 14,7 milhões 
de sacas para suprir a demanda total, está em 1,5 

milhão de sacas. O índice CEPEA/ESALQ para o café 
arábica tipo 6, porém, registrou queda de 5,1% na 
média de abril em relação a março, cotado a R$ 
241,52/sc de 60 kg (CEPEA, 2007b). É um fenôme-
no totalmente inesperado em se tratando de perío-
do de entressafra, mas que segue o comportamen-
to do preço internacional, observado nas bolsas de 
Nova York (NYBOT) e Londres. O mercado regional 
acompanhou a tendência apresentada nas prin-
cipais bolsas. Vitória da Conquista registrou uma 
média de R$ 224,78 para o Café Bica Dura tipo 6/7 
(queda de 5,1%), R$ 218,11 para o Bica Rio tipo 
6/7 (3,6% inferior) e R$ 236,17 para o Café Des-
polpado (5,5% inferior), conforme o Gráfico 15.
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dez Estados que integram a pesquisa CNA/Cepea 
(CNA, 2007b).

Conforme a Fundação Getúlio Vargas (FGV, 
2007b), os preços recebidos pelos pecuaristas 
para o boi gordo subiram (em termos nominais) 
3,26%, comparando-se à média de preços prati-
cados em 2006 em relação aos primeiros dois me-
ses de 2007. Comportamento semelhante, porém 
em menor proporção, verificou-se para o Estado 
da Bahia, destaque regional na pecuária de corte 
(Tabela 26).

A elevação, por parte dos varejistas, dos pre-
ços da carne bovina ao consumidor final, tem 
contido o aumento da demanda e prejudicado 
não só consumidores, mas também produtores. 
De acordo com o presidente do Fórum Nacional 
Permanente da Pecuária de Corte da Confedera-
ção da Agricultura e Pecuária do Brasil, Antenor 
Nogueira, em março de 2007, os pecuaristas pau-
listas receberam em média R$ 56,70 por arroba de 
boi vendida no atacado, enquanto os consumido-
res chegaram a pagar até R$ 137,39 pela mesma 
quantidade de carne no varejo (CNA, 2007a). 

N
3.6.3 - Agronegócio

3.6.3.1 - Desempenho do PIB e do faturamento
No início do mês de maio de 2007, a CNA di-

vulgou o número 75 de seu boletim Indicadores 
Rurais (CNA, 2007c), no qual apresenta o de-
sempenho do agronegócio do país no primeiro 
mês do corrente ano. O crescimento registrado 
para o Produto Interno Bruto do agronegócio 

foi de apenas 0,06%. Apesar de sua diminu-
ta dimensão, constitui-se um avanço se com-
parado ao desempenho do mesmo mês do ano 
anterior, quando houve decréscimo de 0,15% 
(Gráfico 16).
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As duas subdivisões básicas do agronegó-
cio tiveram comportamentos distintos; enquanto 
o agronegócio da agricultura cresceu 0,24%, e o 
da pecuária experimentou um recuo de 0,42% em 
seu PIB (Tabela 27). A expectativa de aumento nos 
preços dos produtos, tanto da agricultura como da 
pecuária, apontam para um cenário melhor para o 
agronegócio brasileiro nos próximos meses do ano. 

Ao se analisar estritamente as atividades típicas 
da agricultura e da pecuária (atividades “dentro da 

porteira”), o que pode ser feito colocando-se à parte 
três dos quatro segmentos de análise do agronegó-
cio (produção de insumos, indústria e distribuição), 
percebe-se que o PIB da agricultura caiu 0,03% e o 
da pecuária 0,40%. Ressalte-se que a agricultura caiu 
menos que no ano anterior e a pecuária aprofundou 
seu declínio, uma vez que no mesmo mês do ano 
passado havia caído apenas 0,08% (Tabela 28).

A indústria de beneficiamento de produtos 
agrícolas, também considerada como parte inte-
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grante do agronegócio, continua seu movimento 
de expansão. Foi registrado um crescimento de 
0,26% no mês de janeiro de 2007, crescimento 
este puxado pelo aquecimento da indústria pro-
cessadora vegetal, cujo aumento é proveniente 
principalmente da expansão verificada na produ-

ção de açúcar – que cresceu 2,98% – e de álcool, 
que atingiu uma taxa de crescimento de 1,2%. 
Por outro lado, a indústria de processamento ani-
mal continua em sua tendência de queda, com 
0,42% de redução no mês em análise.

A trajetória de queda da maior parte dos pre-
ços dos produtos do agronegócio foi revertida. 
No último número deste periódico, BNB Conjun-
tura Econômica 12, relatou-se a queda dos preços 
de todos os produtos pecuários e de dezesseis 
produtos agrícolas, ao se comparar os preços 

praticados em 2005 e 2006. Já no primeiro mês 
de 2007 (Tabela 29), apenas um dos preços da 
pecuária (ovos) e seis da agricultura (batata, ce-
bola, feijão, fumo, mamona e mandioca) haviam 
diminuído. O aumento do quantum e do preço da 
maior parte dos produtos agrícolas e pecuários 
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permitiu um aumento de 8,7% no Valor Bruto da 
Produção (VBP), se comparado a 2006, passando 
de R$ 173 para R$ 188 bilhões em 2007.

Em termos absolutos, os produtos agrícolas 
com maiores reduções no VBP foram o café (R$ 
1.449 milhões), o trigo (R$ 803 milhões) e a ba-
tata (R$ 164 milhões). A soja, com um aumento 
de produção de 8,5% de 2006 para 2007, aliado 
a um incremento nos preços, aumentou sua re-
ceita em 14,6%. Os destaques entre os produtos 
com crescimento do VBP ficaram com o milho (R$ 
3,89 bilhões) e a soja (R$ 3,38 bilhões). Entre os 
produtos pecuários, os maiores aumentos de VPB 
ficaram com a carne bovina (R$ 1,70 bilhão) e o 
frango (R$ 1,19 bilhão). 

Em termos relativos, as maiores quedas foram 
registradas nos produtos agrícolas trigo (-46,9%), 

e cebola (-27,7%). Nenhum dos produtos pecuá-
rios registrou recuo em seu VBP, antes se obser-
vou taxas de crescimento que variaram de 3,92% 
(ovos) a 8,67% (leite). 

Estima-se que o Valor Bruto da Produção Agro-
pecuária do Nordeste, em 2007, alcance R$ 28,9 
bilhões, o que representaria um crescimento de 
7,3% em relação ao ano de 2006 (R$ 27,0 bi-
lhões) (Tabela 30). Esse crescimento viria tanto 
da agricultura (+7,7% em relação a 2006) quanto 
da pecuária (+6,5% em relação ao período ante-
rior). Com esses desempenhos, o faturamento das 
atividades agropecuárias nordestinas passaria a 
representar 14,5% do total estimado para o Brasil 
(R$ 199,6 bilhões). 

Esse percentual é maior do que o estimado na 
edição nº 12 desta Revista, em virtude de modi-
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ficações introduzidas na base de dados utiliza-
da para o cálculo do VBP da pecuária regional. 
Anteriormente, vínhamos utilizando como proxi 
das quantidades produzidas as participações do 
Nordeste nas pesquisas trimestrais de abate (de 
bovinos, suínos e aves) e produção de leite e de 
ovos, do IBGE (2007p). Entretanto, por questões 
metodológicas, aquela participação regional é 
bastante inferior à informada pelo mesmo IBGE 
na Pesquisa Pecuária Municipal (IBGE, 2007o), 
conforme se vê nos exemplos a seguir. 

Na Pesquisa Trimestral do Leite 2005, o Nor-
deste participou com 5,8% da produção nacional 
(IBGE, 2007q), enquanto, de acordo com a PPM 
do mesmo ano, essa participação foi de 12,1%. 
Na produção de ovos, a pesquisa trimestral re-
gistrou 13,7% para 2005, enquanto na PPM essa 
participação foi de 16,4%22. A PPM não informa 
a produção de carnes e sim os efetivos bovino, 
avícola e suíno; a pesquisa trimestral de abate 
também não informa o peso dos animais e sim 
a quantidade de cabeças. Ainda assim, as parti-
cipações do Nordeste, segundo a PPM, são con-
sideravelmente maiores que segundo a pesquisa 
trimestral, a saber: 13,02% frente a 8,52% para 
bovinos; 10,44% contra apenas 1,26%, para aves; 
e 20,81% frente a 1,76% para suínos. Por isso, 
foram modificadas as proxi das quantidades, con-
forme explicado no rodapé da Tabela 30 – passou-
se a utilizar a PAM e dados da Fundação FNP –  o 
que levou ao aumento referido. A comparação en-
tre os valores de 2006 e 2007 constantes daquela 
tabela, entretanto, não foi afetada.

O faturamento de treze lavouras temporárias e 
onze permanentes, assim como o de todos os pro-
dutos pecuários deverá aumentar. Nas lavouras 
temporárias, os destaques positivos, em termos 
relativos, são a batata-inglesa, o sorgo granífero 
e o algodão herbáceo, todos com variação do VBP 
acima de 20%. Em termos absolutos destacam-se 

o milho, a cana-de-açúcar, o feijão e o algodão 
herbáceo, que juntos respondem por 88,4% do 
aumento do faturamento daquelas lavouras. O 
crescimento de 9,2% do VBP das lavouras tem-
porárias deve-se principalmente ao aumento das 
quantidades produzidas (média de 10,8%), uma 
vez que os preços se reduziram em média 6,1%. 

Nas lavouras permanentes, os destaques rela-
tivos positivos são o guaraná (+48,7%), o coco-
da-baía (+44,7%) e a tangerina (+35,3%); em 
termos absolutos, destacam-se o coco-da-baía, a 
banana e o café que, juntos, terão um aumento 
de VBP de R$ 488,2 milhões, maior que o resul-
tado final do conjunto das lavouras permanentes. 
Parte desse resultado é anulada pela queda de 
VBP de seis lavouras. Conquanto tenha havido 
aumento médio tanto das quantidades (1,6%) 
quanto dos preços (2,3%), o resultado final foi 
significativamente impactado pelo comporta-
mento dos faturamentos do cacau (redução de 
5,3% na quantidade produzida e de 12,3% nos 
preços entre 2006 e 2007) e da uva (leve aumen-
to na produção – 0,86% – mas forte redução dos 
preços – 19,3%), produtos de peso significativo 
no VBP das lavouras permanentes.

Todos os produtos pecuários apresentaram au-
mento nas quantidades entre 2006 e 2007 e ape-
nas o preço dos ovos reduziu-se no período. Em 
termos relativos, o maior aumento no faturamento 
é o do leite: 8,7%; mas, em termos absolutos, a 
maior contribuição é dada pela produção de carne 
bovina: 41,1% do aumento do VBP da pecuária. 

Os Estados da Bahia, Pernambuco e Ceará, 
conjuntamente, respondem por 66% do fatura-
mento agropecuário regional, alcançando R$ 19,2 
bilhões (Tabela 31). A Bahia apresenta, isolada-
mente, a maior participação (42,6%) no VPB ou 
em qualquer um dos seus segmentos (lavouras 
ou pecuária), seguida por Pernambuco e Ceará, 
nessa ordem.

22 As comparações estão sendo feitas com o ano de 2005 pelo fato de referir-se a esse ano a última PPM divulgada pelo IBGE.
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Tabela 30 - Nordeste - Valor Bruto da Produção Agropecuária (VBP) - 2006 e 2007

	
Produtos	 Unidade

	 Quantidade (1)	 Preço (abril/2007)	 VBP (milhões de reais)

			   2006	2 007	2 006	2 007	2 006	2 007

	 Lavoura Temporária (a)

	 Brasil 	  	  	  	  	  	84 .097,4	96 .861,6

	 Nordeste		   	  	  	  	  12.277,8	 13.406,6

	 Abacaxi	 Mil frutos	 700.000	 737.745	 0,51	 0,52	 353,7	 385,3

	 Algodão Herbáceo (em caroço)	 Tonelada	 887.338	 1.154.747	 1,17	 1,08	 1.040,2	 1.251,6

	 Alho 	 Tonelada	 7.468	 7.725	 1,82	 1,82	 13,6	 14,1

	 Amendoim (em casca)	 Tonelada	 11.119	 11.699	 1,03	 0,95	 11,5	 11,1

	 Arroz (em casca)	 Tonelada	 1.109.130	 1.217.133	 0,65	 0,60	 725,4	 726,0

	 Batata - Doce 	 Tonelada	 190.384	 190.384	 0,39	 0,39	 73,6	 73,6

	 Batata - Inglesa 	 Tonelada	 169.596	 248.940	 1,00	 0,82	 169,0	 204,5

	 Cana-de-açúcar 	 Tonelada	 64.417.583	 66.197.750	 0,04	 0,04	 2.318,9	 2.587,7

	 Cebola 	 Tonelada	 251.966	 243.598	 1,08	 0,86	 273,0	 208,5

	 Fava (em grão) 	 Tonelada	 12.345	 12.345	 1,36	 1,36	 16,8	 16,8

	 Feijão (em grão) 	 Tonelada	 1.027.464	 1.195.607	 1,45	 1,46	 1.492,8	 1.740,4

	 Fumo (em folha) 	 Tonelada	 33.310	 30.649	 2,91	 1,54	 97,0	 47,1

	 Mamona (baga) 	 Tonelada	 85.817	 133.263	 0,83	 0,64	 71,4	 85,0

	 Mandioca 	 Tonelada	 9.676.228	 10.336.000	 0,18	 0,18	 1.699,4	 1.810,2

	 Melancia 	 Tonelada	 455.225	 455.225	 0,27	 0,27	 123,0	 123,0

	 Melão 	 Tonelada	 332.879	 332.879	 0,69	 0,69	 230,3	 230,3

	 Milho (em grão) 	 Tonelada	 3.159.586	 3.894.339	 0,43	 0,42	 1.367,0	 1.636,5

	 Soja (em grão) 	 Tonelada	 3.466.628	 4.055.528	 0,45	 0,42	 1.573,7	 1.719,2

	 Sorgo Granífero (em grão)	 Tonelada	 127.510	 153.453	 0,28	 0,28	 36,0	 43,4

	 Tomate 	 Tonelada	 517.784	 494.471	 1,14	 0,99	 590,9	 491,4

	 Trigo (em grão) 	 Tonelada	 1.915	 1.915	 0,35	 0,41	 0,7	 0,8

Lavoura Permanente (B)

	 Brasil		   				26    .041,8	2 7.883,0

	 Nordeste	  	  	  	  	  	6 .471,8	6 .790,4

	 Abacate 	 Tonelada	 11.571	 11.571	 0,84	 0,90	 9,7	 10,4

	 Algodão Arbóreo (em caroço)	 Tonelada	 675	 685	 1,11	 1,11	 0,7	 0,8

	 Banana	 Tonelada	 2.833.638	 2.726.085	 0,42	 0,48	 1.196,9	 1.321,3

	 Borracha (látex coagulado)	 Tonelada	 30.916	 30.916	 1,62	 1,62	 50,0	 50,0

	 Cacau (em amêndoa)	 Tonelada	 135.925	 128.711	 3,79	 3,32	 514,5	 427,4

	 Café (beneficiado)	 Tonelada	 181.164	 184.224	 4,35	 4,93	 787,9	 908,7

	 Caqui	 Tonelada	 60	 60	 2,40	 2,40	 0,1	 0,1

	 Castanha-de-caju	 Tonelada	 236.140	 265.888	 1,12	 1,12	 263,5	 296,7

	 Côco-da-baía	 Mil frutos	 1.295.982	 1.328.486	 0,42	 0,59	 543,5	 786,5

	 Dendê (côco)	 Tonelada	 155.651	 155.651	 0,17	 0,17	 26,6	 26,6

	 Goiaba	 Tonelada	 156.886	 156.886	 0,47	 0,47	 74,0	 74,0

	 Guaraná (semente)	 Tonelada	 1.405	 2.089	 1,28	 1,28	 1,8	 2,7

	 Laranja	 Tonelada	 1.786.009	 1.659.593	 0,31	 0,37	 547,0	 617,9

	 Limão	 Tonelada	 66.191	 66.191	 0,84	 0,99	 55,6	 65,3

	 Mamão	 Tonelada	 879.288	 879.288	 0,76	 0,68	 665,6	 594,5

	 Manga	 Tonelada	 702.925	 702.925	 0,73	 0,74	 512,0	 517,2

	 Maracujá	 Tonelada	 244.343	 244.343	 1,04	 1,02	 254,8	 249,3

	 Marmelo	 Tonelada	 70	 70	 3,51	 3,51	 0,2	 0,2

	 Palmito	 Tonelada	 3.911	 3.911	 1,66	 1,66	 6,5	 6,5

	 Pimenta-do-reino	 Tonelada	 3.988	 3.768	 4,99	 5,09	 19,9	 19,2

	 Sisal ou Agave (fibra)	 Tonelada	 247.558	 215.612	 0,96	 1,06	 238,5	 227,5

	 Tangerina	 Tonelada	 44.338	 44.338	 0,64	 0,87	 28,5	 38,5

	 Urucum (semente)	 Tonelada	 3.071	 3.071	 1,57	 1,57	 4,8	 4,8

	 Uva	 Tonelada	 245.521 	 247.624	 2,73	 2,20	 669,1	 544,4

Continua
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ConclusãoTabela 30 - Nordeste - Valor Bruto da Produção Agropecuária (VBP) - 2006 e 2007

	
Produtos	 Unidade

	 Quantidade (1)	 Preço (abril/2007)	 VBP (milhões de reais)

			   2006	2 007	2 006	2 007	2 006	2 007

	 agricultura (c)

	 Brasil						      110.139,3	 124.744,6

	 Nordeste						      18.749,7	2 0.197,0

PECUÁRIA (D)

	 Brasil		   	  	  	  	 70.213,6	 74.845,8

	 Nordeste		   	  	  	   	8 .216,3	8 .747,9

	 Carne Bovina 	 Tonelada	 1.142.915	 1.174.840	 3,51	 3,60	 4.014,2	 4.232,9

	 Frango 	 Tonelada	 702.926	 738.091	 1,77	 1,81	 1.243,3	 1.334,1

	 Leite 	 Milhões de litros	 3.025	 3.146	 0,50	 0,53	 1.521,3	 1.653,1

	 Ovos	 Mil cx. de 30 dúzias	 12.283	 12.961	 1,41	 1,39	 578,0	 600,7

	 Suínos	 Tonelada	 401.800	 411.600	 2,14	 2,25	 859,7	 927,1

AGROPECUÁRIA

	 Brasil						      180.352,9	 199.590,4

	 Nordeste						26      .966,0	28 .944,9

Relações Nordeste/Brasil

	 Lavoura Temporária (A)						      14,60	 13,84

	 Lavoura Permanente (B)						24      ,85	24 ,35

	 Agricultura (c = a + b)						      17,02	 16,19

	 Pecuária (d)						      11,70	 11,69

	 Agropecuária (c + d)	  	  	  	  	  	 14,95	 14,50

Fontes: CNA (2007c); IBGE (2007c; 2007r, 2007o); FNP (2006). Elaboração: BNB-ETENE Conjuntura Econômica.

Notas: (1) As quantidades foram obtidas do LSPA (04/2007) e de CNA (2007c). Para os produtos não contemplados no LSPA utilizou-se a PAM-2005.

(2) Os preços foram obtidos de CNA (2007c), SIGMAN (2007) e PAM (2005), corrigidos para abr/2007.

(3) As quantidades de leite e ovos produzidas no NE foram calculadas com base na participação regional em 2005, cfe. a PAM-2005.

(4) As quantidades de carne de bovinos, aves e suínos do NE foram calculadas com base na participação regional estimada por FNP-2006.

Tabela 31 - Nordeste - Estimativa da Participação de Estados Selecionados no Valor Bruto  
da Produção Agropecuária 2007 						      milhões de reais

	
Estados

	 Lavouras	
%	 Agricultura	 %	 Pecuária	 %	 Agropecuária	 %

	 Temporárias	 %	 Permanentes	

	 BA	 5.255,5	 39,20	 4.062,5	 59,83	 9.318,0	 46,14	 3.018,5	 34,50	 12.336,5	 42,62

	 CE	 1.281,4	 9,56	 656,1	 9,66	 1.937,5	 9,59	 1.137,2	 13,00	 3.074,6	 10,62

	 PE	 1.432,0	 10,68	 854,3	 12,58	 2.286,3	 11,32	 1.471,8	 16,82	 3.758,2	 12,98

	 BA + CE + PE	 7.968,9	 59,44	 5.573,0	 82,07	 13.541,8	 67,05	 5.627,4	 64,33	 19.169,3	 66,23

	 Demais	 5.437,7	 40,56	 1.217,4	 17,93	 6.655,2	 32,95	 3.120,5	 35,67	 9.775,6	 33,77

	 Nordeste	 13.406,6	 100,00	 6.790,4	 100,00	 20.197,0	 100,00	 8.747,9	 100,00	 28.944,9	 100,00

  

Fontes: CNA (2007c); IBGE (2007); FNP (2006). Elaboração: BNB-ETENE Conjuntura Econômica.

Nota: No cálculo do VPB dos estados foram considerados, para os produtos, os mesmos preços do Nordeste e não os preços estaduais.
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O
Conclusão

O saldo da balança comercial do agronegócio 
nordestino, de janeiro a março de 2007, alcançou 
US$ 905,4 milhões, determinado por exportações 
de U$ 1.212,2  milhões e importações de US$ 306,7 
milhões (Tabela 32). Com esses resultados, reduziu-
se levemente a participação nordestina no saldo do 
agronegócio nacional, entre os mesmos períodos de 
2006 e 2007 (de 10,0% para 9,3%), principalmen-
te porque as importações do agronegócio regional 
cresceram significativamente mais (53,8%) do que 
as do agronegócio nacional (33,8%).

Os produtos do agronegócio continuam dan-
do uma contribuição positiva para o resultado 

final da balança comercial brasileira: enquanto 
os saldos das balanças comerciais totais do Bra-
sil e do Nordeste registraram quedas (6,2% para 
o Brasil e 23,4% para o Nordeste), os saldos das 
balanças comerciais dos agronegócios cresceram: 
18,0% para o Brasil e 9,6% para o Nordeste. No 
primeiro trimestre de 2007, as exportações dos 
agronegócios do Brasil e do Nordeste cresceram 
mais do que as exportações totais respectivas, 
quando comparadas com o mesmo período do 
ano anterior. De igual modo, as importações de 
ambos os agronegócios cresceram mais do que 
as importações totais.

3.6.3.2- Balança comercial do agronegócio
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O saldo comercial do agronegócio de seis dos 
nove estados nordestinos apresentou crescimen-
to, com destaque para a evolução do saldo de 
Sergipe (+664,0%) e do Maranhão (+149,3%), 
que também foram os estados cujas exportações 
mais cresceram no período (195,% e 135,6%, 
respectivamente). Em Sergipe, o destaque nas 
exportações foram os “Demais produtos de Ori-
gem Vegetal” e os “Sucos de Fruta”; conjunta-
mente, esses “setores”23 representaram 95% do 
valor exportado pelo agronegócio do Estado e 
cresceram 293% em relação ao primeiro trimes-
tre de 2006. No Maranhão, as exportações do 
“Complexo Soja”, que representaram 72,7% do 
total exportado pelo agronegócio maranhense, 
cresceram 322,5%.

Já o Piauí foi o estado que apresentou maior au-
mento nas importações do agronegócio (989,4%), 
devido totalmente às importações do “setor” “Cou-
ros, Produtos de Couro e Peleteria”, mas também 
chamam a atenção os números do Rio Grande do 
Norte (+161,0), Paraíba (+158,2%) e Maranhão 
(+106,9%), nos quais se destacaram, em termos 
relativos, os “setores” “Demais Produtos de Origem 
Vegetal”, “Produtos Alimentícios Diversos” e “Pro-
dutos Florestais”, respectivamente.

Esses desempenhos não alteraram significativa-
mente a ordem de importância dos principais esta-
dos nos três indicadores: exportações, importações 
e saldo. Bahia, Ceará e Alagoas se destacam pela 
participação nas exportações e no saldo, e Pernam-
buco, Bahia e Ceará, nas importações (Gráfico 18).

23 São 25 os setores utilizados pelo Ministério da Agricultura na base de dados Agroestat: Animais vivos; Bebidas; Cacau e seus produtos; 
Café; Carnes; Cereais, farinhas e preparações; Chá mate e especiarias; Complexo soja; Complexo sucroalcooleiro; Couros, produtos de couro 
e peleteria; Demais produtos de origem animal; Demais produtos de origem vegetal; Fibras e produtos têxteis; Frutas inclusive nozes e 
castanhas; Fumo e seus produtos; Lácteos; Pescados; Plantas vivas e produtos de floricultura; Produtos apícolas; Produtos alimentícios 
diversos; Produtos florestais; Produtos hortícolas, leguminosas, raízes e tubérculos; Produtos oleaginosos exclusive soja; Rações para ani-
mais; Sucos de fruta.
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A
4.1 - Emprego

4 - EMPREGO E RENDIMENTO

A Pesquisa Mensal de Emprego (PME), do IBGE 
(2007m), estimou em 10,1% a taxa de desocu-
pação24 referente a março de 2007, no agrega-
do das regiões metropolitanas pesquisadas25, o 
que representou estabilidade na comparação com 
fevereiro último e uma elevação de 0,8 ponto 
percentual em relação a janeiro. Na comparação 
com março de 2006, não houve variação estatis-
ticamente significativa na taxa de desocupação 
(Gráfico 19).

Vale destacar, no entanto, que a taxa de 
desocupação de março de 2007 foi a menor na 
comparação com este mesmo mês nos últimos 
seis anos; fato que também havia sido verificado 
para a taxa de fevereiro e para a de janeiro de 
2007. Assim, os três primeiros meses de 2007 
têm mostrado um cenário mais favorável para 
o mercado de trabalho, na comparação com os 
anos referidos. 

24 Relação entre desocupados procurando trabalho e população economicamente ativa. Foram classificadas, pelo IBGE, como desocu-
padas as pessoas que não estavam trabalhando e permaneciam disponíveis para trabalhar na semana de referência e tinham tomado 
alguma providência efetiva para conseguir trabalho nos trinta dias anteriores à semana em que responderam à pesquisa. A população 
economicamente ativa (PEA) compreende as pessoas ocupadas, com trabalho remunerado ou não, e as desocupadas que procuravam 
trabalho na semana de referência. A PEA é o contingente de pessoas na força de trabalho. Vale destacar que os valores apresentados 
para cada uma das categorias acima indicadas levam em conta pessoas com 10 anos ou mais de idade, que são consideradas pelo IBGE 
pessoas em idade ativa, ou PIA.

25 Regiões Metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre.
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Com relação às regiões metropolitanas nordes-
tinas pesquisadas, os comportamentos das taxas 
de desocupação foram inversos. Em Recife, com 
taxa de 12,0% em março de 2007, houve estabili-
dade na comparação mensal, e uma queda da taxa 
na comparação anual. Em relação a Salvador, com 
taxa de 14,1% em março de 2007, houve elevação 
na comparação mensal, e também na comparação 
com março de 2006. 

O número de pessoas desocupadas, no conjun-
to das Regiões Metropolitanas, segundo os dados 
da PME, foi estimado em 2,3 milhões, em março 
de 2007. Isso significou estabilidade, tal como a 
taxa de desocupação, em relação ao mês anterior e 
também na comparação com março de 2006 (Grá-
fico 20). O Gráfico 20 mostra também os efeitos 
sazonais que reduzem o contingente de desocupa-
dos nos períodos de final e início de ano. 

Vale destacar, no entanto, que, observando-
se a série histórica para os meses de março nos 
últimos seis anos, o número de desocupados vem 
aumentando ano a ano. O fato de a taxa de deso-
cupação ser a menor dos últimos seis anos, como 
observado acima, é devido ao crescimento rela-

tivamente menor da população desocupada em 
relação ao crescimento da População Economi-
camente Ativa – PEA, que contabiliza as pessoas 
ocupadas e as desocupadas compondo a força de 
trabalho. A PEA tem crescido 2,8% ao ano, em 
média, nos últimos seis anos (período de março 
de 2002 a março de 2007). A população ocupada, 
por sua vez, tem crescido 3,4% ao ano, em média, 
no mesmo período, o que explica a queda na taxa 
de desocupação. 

Já o PIB real brasileiro, cresceu aproximada-
mente 2,8% ao ano, em média, no período de 2002 
a 2006; abaixo, portanto, do crescimento da po-
pulação ocupada. Isso significa que o crescimento 
econômico está se dando de forma a contribuir 
para que a taxa de desocupação se reduza. 

Os resultados relativamente promissores com 
relação ao mercado de trabalho, mostrados aci-
ma, podem ser justificados pelo aquecimento da 
atividade econômica, e pela perspectiva de per-
manência deste cenário. A atividade da indústria, 
mensurada pela Pesquisa Industrial Mensal – PIM, 
do IBGE, que pode ser considerada um indicativo 
importante da atividade econômica, mostrou que 



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 13, abr. - jun. 2007. | 63 

a produção industrial cresceu 3,8% no primeiro 
trimestre de 2007, na comparação com o mes-
mo período de 2006. No entanto, percebe-se com 
os números mostrados acima que o aumento da 
atividade econômica não teve reflexos imediatos 
significativos no emprego; mas há perspectiva 
que sejam percebidos nos próximos meses, pois o 
principal fator do crescimento industrial no pri-
meiro trimestre do ano se deu com a categoria de 
bens de capital (14,8%). Adicionalmente, outro 
resultado que reforça a perspectiva de geração de 
empregos para os próximos meses são os números 
do comércio, apresentados pela Pesquisa Mensal 
do Comércio PMC, do IBGE (2007j; 2007l), refe-
rentes aos meses de fevereiro e março de 2007, 
que indicaram crescimento do volume de vendas 
de 9,1%, em fevereiro, e de 11,5%, em março, na 
comparação anual.

Para a RM de Recife, a PME indicou uma taxa 
de desocupação de 12,0% em março, significando 
estabilidade na comparação com o mês anterior 
e uma queda bastante expressiva na comparação 
com março de 2006, cuja taxa foi de 16,5% (IBGE, 
2007m). Em termos do contingente de desocu-
pados, que, em janeiro de 2007, ficou em 179 
mil pessoas, não houve variação significativa no 
confronto com fevereiro, mas houve redução de 
29,0% na comparação com março de 2006. Entre 
os desocupados, vale destacar pessoas com idade 
entre 18 e 24 anos (38,7%) e pessoas com 11 
anos ou mais de estudo (53,1%). Dos desocupa-
dos, 20,5% tinham tempo de procura por emprego 
já há mais de 6 meses. Destaque-se, no entanto, 
que as pessoas com mais alto nível de instrução 
(11 anos ou mais de estudo) representam 53,3% 
dos ocupados, em Recife, indicando que o grau de 
instrução é sim fator para colocação no mercado 
de trabalho. Por outro lado, os jovens de 18 a 24 
anos são apenas 15,1% da população ocupada, 
mas representam um percentual significativamen-
te maior no contingente de desocupados, como 
indicado acima.

Para a RM de Salvador, a taxa de desocupa-
ção em março de 2007 foi estimada em 14,1%, 
contra 13,6% em fevereiro de 2007, e 13,7% 
em março de 2006. Salvador vem apresentando 
a maior taxa de desocupação, entre as regiões 
pesquisadas, nos últimos seis meses (Tabela 
33). O contingente de desocupados em Salva-
dor, referente a março de 2007, foi estimado 
em 241 mil pessoas, representando estabilidade 
em relação a fevereiro último, mas crescimento 
(7,7%) na comparação anual, ao contrário do 
observado para Recife. Entre os desocupados, 
vale destacar pessoas com idade entre 18 e 24 
anos (37,0%) e pessoas com 11 anos ou mais 
de estudo (54,3%). Dos desocupados, 36,1% ti-
nham tempo de procura por emprego com mais 
de 6 meses. Destaque-se que as pessoas com 
mais alto nível de instrução (11 anos ou mais de 
estudo) representam 54,8% dos ocupados, em 
Salvador. Por outro lado, os jovens de 18 a 24 
anos são apenas 15,6% da população ocupada.

Quanto à importância do nível de instrução 
como fator de colocação no mercado de trabalho, 
a série histórica da PME confirma a concepção 
teórica (IBGE, 2007m). Enquanto a população 
ocupada cresceu 18,4% entre março de 2002 e 
março de 2007, ou seja, em um período de seis 
anos, a população ocupada com mais de 11 anos 
de estudo cresceu 42,2%. E quanto menor o nível 
de instrução, menor foi o crescimento verificado 
na condição de população ocupada. Assim, aque-
les que têm menos de 11 anos de estudo cres-
ceram, como população ocupada, menos do que 
o total da população ocupada, nesse período de 
seis anos: contingente de pessoas com de 8 e 11 
anos de estudo (7,4%), contingente de pessoas 
com 4 a 7 anos de estudo (0,4%), contingente 
de pessoas com 1 a 3 anos de estudo (-20%) e 
contingente de pessoas com menos de 1 ano de 
estudo (-27,2%). Destaque-se, contudo, que pes-
soas com mais alto nível de instrução (11 anos ou 
mais de estudo) é a única categoria que cresceu 
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entre os desocupados (27,1%, em seis anos), po-
rém menos do que o crescimento como população 
ocupada; assim, o saldo ainda é bastante positivo 
no sentido da colocação no mercado de traba-
lho. Na PEA, que constitui a força de trabalho, ou 
seja, ocupados mais desocupados, o contingente 
de pessoas com 11 anos ao mais de estudo (12,2 
milhões de pessoas, em março de 2007) cresceu 
41,4% em seis anos, enquanto que o contingen-
te de pessoas com menos de 11 anos de estudo 
(10,6 milhões de pessoas, em março de 2007) 
reduziu 5,7% no mesmo período. Vale destacar 
que os números apresentados acima são válidos 
apenas para as seis regiões metropolitanas pes-
quisadas pelo IBGE.

As regiões metropolitanas nordestinas pesqui-
sadas, Recife e Salvador, continuam apresentan-
do taxas de desocupação superiores às observa-
das para o agregado das regiões metropolitanas, 
como indicado pelo Gráfico 19; mas, em 2007, foi 
registrada a menor taxa dos últimos quatro anos 
para o mês de março no caso da RM de Recife, 
e a segunda menor taxa para a RM de Salvador. 
Vale destacar que as duas RMs nordestinas têm 
apresentado as duas maiores taxas de desocupa-
ção, entre as regiões pesquisadas, em quase to-
dos os meses pesquisados, há mais de três anos. 
As taxas mais elevadas ocorreram em março de 
2006 (16,5%), em Recife, e em março de 2004 
(17,1%), em Salvador. A Tabela 33 permite uma 
comparação entre as regiões metropolitanas pes-
quisadas em uma série histórica para os meses de 
março entre 2002 e 2007.

Algumas características da população ocupada 
que podem representar reflexos de características 
estruturais do mercado de trabalho, nas princi-
pais regiões metropolitanas do Nordeste, Recife 
e Salvador, referentes a março de 2007, podem 
explicar em parte os mais altos índices de deso-
cupação verificados para estas regiões. Por exem-
plo, considerando o percentual dos ocupados com 
baixa escolaridade (até 3 anos de estudo), Recife 
(8,6%) e Salvador (7,9%) apresentam percentu-
ais acima da média de seis das principais regiões 
metropolitanas brasileiras (6,8%). Com relação 
ao percentual da população ocupada emprega-
da em empreendimentos de menor porte (até 10 
pessoas), e considerando que empreendimentos 
de menor porte são mais vulneráveis a oscilações 
do mercado, Recife (51,3%) e Salvador (49,2%) 
apresentam percentuais acima da média de seis 
das principais regiões metropolitanas (43,3%). 
Por fim, considerando que a precariedade torna o 
emprego mais instável, verifica-se que o percen-
tual da população ocupada que está empregada 
com carteira de trabalho assinada no setor pri-
vado em Recife (35,5%) e Salvador (36,6%) está 
abaixo da média de seis das principais regiões 
metropolitanas do Brasil (41,8%).  

No conjunto das regiões metropolitanas pes-
quisadas, o contingente da população ocupada, 
estimado em 20,6 milhões em março de 2006, 
apresentou pequena elevação na comparação 
com o mês anterior (0,7%). Na comparação com 
março de 2006, houve aumento de 3,2%, puxado 
pelo grupamento “serviços prestados à empresa, 
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aluguéis, atividades imobiliárias e intermediação 
financeira”, que registrou elevação de 7,5%, e 
pelo grupamento “serviços domésticos”, que 
cresceu 6,5% no ano26.  

A população ocupada estimada em Recife, em 
março de 2007, foi de 1.316 mil pessoas, apre-
sentando estabilidade em relação ao mês ante-
rior, mas um aumento de 3,4% na comparação 
com março de 2006, provocado principalmente 
pelos expressivos aumentos verificados no gru-
pamento construção, que cresceu 19,9%, e no 
grupamento “serviços domésticos”, que cresceu 
17,8%. Há preponderância, entre os ocupados, 
de homens (57,4%), pessoas com idade entre 25 
e 49 anos (66,1%) e pessoas com 11 anos ou 
mais de estudo (51,8%). Com relação ao tempo 
de permanência no trabalho, a PME indicou que 

67,5% dos trabalhadores já estavam empregados 
há pelo menos 2 anos. Das pessoas ocupadas, 
em Recife, 48,7% estavam ligadas a estabeleci-
mentos de maior porte (com 11 ou mais pessoas) 
(IBGE, 2007m) (Tabela 34).

A população ocupada na Região Metropolitana 
de Salvador foi estimada em 1.469 mil pessoas, 
com referência ao mês de março de 2007. Esse 
resultado significou estabilidade na comparação 
com fevereiro de 2006, e crescimento na com-
paração anual (4,5%), provocado principalmente 
pelo grupamento “serviços prestados à empresa, 
aluguéis, atividades imobiliárias e intermediação 
financeira”. Há preponderância, entre os ocupa-
dos, de homens (53,0%), pessoas com idade en-
tre 25 e 49 anos (65,6%) e com 11 anos ou mais 
de estudo (54,9%). Com relação ao tempo de per-

26 A PME considera a população ocupada distribuída pelos seguintes grupamentos de atividades: i) indústria extrativa, de transformação e de 
distribuição de eletricidade, gás e água; ii) construção; iii) comércio, reparação de veículos automotores e de objetos pessoais e domésticos, 
e comércio a varejo de combustíveis; iv) serviços prestados a empresas, aluguéis, atividades imobiliárias e intermediação financeira; v) edu-
cação, saúde, serviços sociais, administração pública, defesa e seguridade social; vi) serviços domésticos; e vii) outros serviços (alojamento, 
transporte, limpeza urbana e serviços pessoais).
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manência no trabalho, a PME indicou que 67,8% 
dos trabalhadores já estavam empregados há pelo 
menos 2 anos. A maior parcela dos trabalhadores 
ocupados em Salvador (50,3%) encontram-se em 
estabelecimentos de maior porte, com 11 pessoas 
ou mais (IBGE, 2007m) (Tabela 34).   

A População Ocupada Ativa (POA), para o con-
junto das Regiões pesquisadas, também é indi-
cada na Tabela 34, para efeito de comparação. A 
POA compreende as pessoas que exerceram tra-
balho, remunerado ou sem remuneração, durante 
pelo menos uma hora completa na semana de re-
ferência da pesquisa. A População Ocupada, por 
sua vez, é formada pela POA e pelas pessoas que 
estavam temporariamente afastadas de trabalho 
remunerado27.

A População Economicamente Ativa (PEA), 
que contabiliza as pessoas ocupadas e as pessoas 
desocupadas procurando por trabalho, aumentou 
2,9%, na comparação anual, no conjunto das re-
giões metropolitanas pesquisadas, 5,0% na RM de 
Salvador, e apresentou estabilidade na RM de Re-
cife. Isso explica, em parte, a elevação da taxa de 
desocupação em Salvador, dada a pressão provo-
cada no mercado de trabalho em face do ingresso 
de 81 mil pessoas na força de trabalho.

O contingente de trabalhadores com cartei-
ra assinada no setor privado, que responde por 
41,8% da população ocupada no conjunto das 
Regiões Metropolitanas pesquisadas pelo IBGE, 

apresentou estabilidade em relação a dezembro 
passado, mas elevou-se em 4,4% frente a janeiro 
de 2006. No Nordeste, os trabalhadores com car-
teira assinada representam 35,5% e 36,6% da po-
pulação ocupada nas regiões metropolitanas de 
Recife e Salvador, respectivamente (Tabela 35). 
Em Recife o contingente de trabalhadores “com 
carteira” apresentou estabilidade na comparação 
mensal e elevação de 4,4% na comparação com 
março de 2006. Em Salvador, também houve es-
tabilidade mensal, mas elevação de 8,5% na com-
paração anual. Depreende-se a partir disso que a 
formalização do trabalho aumentou no período 
de um ano nestas duas regiões metropolitanas, 
já que a população ocupada cresceu menos em 
Recife (3,4%) e em Salvador (4,4%).

Na cidade de Fortaleza, destaca-se a pesquisa 
denominada Ocupação e Desemprego em Fortale-
za, realizada pelo Instituto de Desenvolvimento 
do Trabalho (IDT, 2007), entidade cuja atribui-
ção, estabelecida pelo Poder Executivo estadual, 
é executar políticas públicas nas áreas do tra-
balho e empreendedorismo. Tal pesquisa é uma 
importante fonte de dados para investigação do 
emprego e rendimento em uma das três principais 
capitais do Nordeste, tendo em vista que o IBGE, 
por meio de sua PME, não inclui a RM de Fortaleza 
em sua abrangência (IBGE, 2007m). As diferen-
ças metodológicas das duas pesquisas impedem 
quaisquer comparações teoricamente consisten-
tes entre os números estimados para a RM de 

27 Considerou-se como ocupada temporariamente afastada de trabalho remunerado a pessoa que não trabalhou durante pelo menos uma hora 
completa na semana de referência por motivo de férias, greve, suspensão temporária do contrato de trabalho, licença remunerada pelo 
empregador, más condições de tempo ou outros fatores ocasionais.
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4.2 - Rendimento

N

Fortaleza e aqueles apresentados pelo IBGE para 
as RMs de Recife e Salvador, até mesmo porque a 
pesquisa refere-se à cidade de Fortaleza, e não à 
RM de Fortaleza. Mas, em termos de comparação 
temporal, a análise de evolução do emprego na 
cidade de Fortaleza é de grande valia.

Dessa forma, os números apresentados na pes-
quisa Ocupação e Desemprego em Fortaleza mos-
tram que a taxa de desemprego aberto28 atingiu 
14,9% em março de 2007, ou 157 mil pessoas, 
representando uma elevação em relação a feve-
reiro de 2007, que apresentou taxa de 13,8%, e 

redução em relação a março de 2006, com taxa de 
16,3%. Destaque-se que, como indicado acima, a 
taxa de desocupação, na comparação anual, tam-
bém caiu na RM de Recife, mas aumentou na RM 
de Salvador. Da população desocupada em For-
taleza, 12,7% tinha mais alto grau de instrução 
(curso superior completo), 25,6% eram jovens 
(de 15 a 24 anos) e 45,48% tinham tempo de 
procura por emprego com mais de 6 meses. No 
caso da população ocupada, estimada em 898 mil 
pessoas, 65,6% tinham curso superior completo e 
67,7% tinham carteira de trabalho assinada, com 
referência a março de 2007.

Nas seis regiões metropolitanas pesquisadas 
pelo IBGE, o rendimento médio real habitual-
mente recebido pelos trabalhadores atingiu R$ 
1.109,50, representando estabilidade em relação 
a fevereiro último. Na comparação com o mesmo 
mês do ano anterior, o rendimento real teve um 

incremento de 5,0%, puxado principalmente pelo 
grupamento de atividades “indústria extrativa, 
de transformação e distribuição de eletricidade, 
gás e água” (10,8%) e pelo setor de “construção” 
(10,1%). Os benefícios mostraram-se maiores 
para trabalhadores por conta própria, cuja renda 

28 Desemprego Aberto refere-se a pessoas que, no período de referência da pesquisa, não estavam exercendo nenhuma atividade, isto é, não 
tinham nenhuma ocupação, e se encontravam pressionando o mercado de trabalho, através de medidas concretas de procura.
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29 A expressão “fundamentos da economia sólidos” refere-se à sustentabilidade da dívida pública, à redução da vulnerabilidade externa e à 
estabilidade de preços. Um dos indicadores que quantificam essa solidez é o chamado “Risco-Brasil”, que leva em conta principalmente a 
hipotética capacidade do país (setor público e privado) honrar sua dívidas.

média cresceu 12,1%. Assim, o rendimento médio 
apresentou crescimento anual acima do mostrado 
para a ocupação, que foi de 3,2%. Isto se deve, 
em parte, ao fato de que os empregos “com car-
teira”, em geral mais bem remunerados, cresce-
ram (4,4%) mais do que a ocupação (3,2%). Vale 
destacar que, na comparação anual, o comporta-
mento do rendimento foi de elevação em todas as 
seis regiões metropolitanas pesquisadas.

A Região Metropolitana de Recife exibiu um 
recuo de 1,0% no rendimento médio real em re-
lação a janeiro, e elevação de 4,5% em relação 
a março de 2006, alcançando R$ 419,46. Para 
a RM de Salvador, também foi verificado um 
recuo nos rendimentos na comparação com fe-
vereiro (-0,6%), e aumento na comparação com 
janeiro de 2006 (3,1%), alcançando R$ 557,85 
(Gráfico 21). Comparando-se a evolução do ren-
dimento com a da ocupação nas regiões metropo-
litanas nordestinas entre março de 2007 e março 
de 2006, observa-se que, em Recife, o rendimen-
to elevou-se acima da ocupação, que cresceu 
3,4%, enquanto que em Salvador o rendimento 
não acompanhou a elevação da ocupação, que 
cresceu 4,5%. O fato de o rendimento ter crescido 
menos do que a ocupação em Salvador, a despeito 
de ter crescido em 8,5% no ano o contingente de 
trabalhadores “com carteira”, pode ser justificado 
em parte por contratações com baixos salários, 
por exemplo, salário mínimo.

Na RM de Recife, na comparação mensal, des-
taque-se a redução dos rendimentos reais dos tra-
balhadores “sem carteira” (-11,5%), e, na com-
paração anual, destaque-se a elevação dos ren-
dimentos reais dos trabalhadores “com carteira” 
(11,5%). Na RM de Salvador, na comparação anu-
al, destaque-se a elevação dos rendimentos reais 
dos trabalhadores por conta própria, 10,9%.  

A massa de rendimentos referente a feverei-
ro de 2007, estimada em 22,5 bilhões de reais, 
cresceu 7,7% em relação a fevereiro de 2006, a 
maior alta anual registrada para o mês de feverei-
ro desde 2002. Os números do comércio, apresen-
tados pela Pesquisa Mensal do Comércio (PMC), 
do IBGE (2007j; 2007l), referentes aos meses de 
fevereiro e março de 2007, demonstram os efeitos 
da elevação da massa de rendimentos, indicando 
crescimento do volume de vendas de 9,1%, em 
fevereiro, e de 11,5%, em março, na compara-
ção anual. A receita nominal das vendas cresceu 
9,3%, em fevereiro, e 11,6%, em março, também 
na comparação anual. 

Vale destacar que os preços do varejo continuam 
relativamente estáveis, a despeito do aquecimen-
to da atividade comercial. A inflação, oficialmente 
medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Ampliado - IPCA, foi de 1,51% no primeiro 
trimestre de 2007, contra 1,44% no mesmo perí-
odo de 2006. Isso abre espaço para uma redução 
dos juros pelo Banco Central, sem comprometer a 
estabilidade dos preços. A progressiva queda do 
câmbio, especialmente provocada pela solidez dos 
fundamentos da economia brasileira29, também 
vem contribuir para este resultado, na medida em 
que exerce influência sobre os preços, principal-
mente no caso dos bens internos não comercializá-
veis no mercado externo. A redução dos juros, por 
sua vez, também impede uma queda excessiva do 
câmbio, quando contribui para a redução do flu-
xo de capitais para a economia doméstica. Assim, 
juros mais baixos associados com um câmbio está-
vel, desde que não sobrevalorizado, vão contribuir 
para o aquecimento da economia. Ressaltando que 
sempre é necessária a estabilidade de preços para 
criar um ambiente propício para o investimento e 
para o crescimento sustentável. A geração de em-
pregos será uma conseqüência natural.
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4.3 - Considerações Adicionais sobre a Criação 
de Empregos Formais

O
4.3.1 - O desempenho do Brasil

Os dados do Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (CAGED) divulgados no mês 
de março de 2007 revelam dados animadores 
com relação ao desempenho do Brasil quanto 
à geração de empregos formais no ano (BRA-
SIL, 2007b). Com referência ao mês de março, 
foi registrado saldo positivo de 146.141 novos 
empregos, resultado esse referente à diferen-
ça de 1.255.630 novas admissões e 1.109.489 
desligamentos. Quando comparado a março de 
2006 (saldo positivo de 76.455), a variação 
é de mais de 90%, o que já demonstra o bom 
desempenho da geração de empregos formais 
no país. Comparado ao mês anterior, o resul-
tado foi praticamente o mesmo (o mês de fe-
vereiro registrou saldo de 148.019 empregos 
formais).

O primeiro trimestre de 2007 registrou saldo 
de 399.628 empregos formais. Esse resultado é 
superior ao registrado no mesmo período de 2004 
– quando o saldo foi de 347.392 –, que fora até 
então o melhor saldo registrado para o período 
na série do Caged. 

Esse bom desempenho no trimestre é reflexo 
das boas expectativas sobre a economia para o 
ano. O governo federal acredita que 2007 supere 
o recorde de 2004 quando o número de novas 
vagas superou a casa de um milhão e meio (CRIA-
ÇÃO..., 2007) (Tabela 36). 

Setorialmente, destaca-se a participação do setor 
de Serviços (56.527), com variação de 38,8% com 
relação ao mesmo mês de 2006, Indústria de Trans-
formação (40.538), variação de 61,7% com relação 
a março do ano passado e Construção Civil (17.253). 
A variação da Construção Civil com relação a março 
de 2006 é um fato que merece destaque, pois ul-
trapassa os 200%, essa elevação se deu por conta 
da participação dos estados de São Paulo e Minas 
Gerais que registraram, respectivamente, saldo de 
5.517 e 5.327 empregos formais nesse setor. Para 
perceber a importância desses valores, basta que se 
perceba que apenas os dois estados representaram 
62% do total para esse setor no Brasil.

Entre as regiões brasileiras, o Sudeste mantém 
o posto de principal geradora de emprego formal, 
sua participação no total brasileiro é significa-
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A
4.3.2 - O desempenho do Nordeste

tivo tanto no mês de março (106.869) quanto 
no trimestre Janeiro – Março (285.600). Logo, 
percebe-se que o grande responsável pelo me-
lhor trimestre já registrado pelo Caged é a região 
Sudeste com uma participação de 71% no total. 

Para ser mais preciso, somente o Estado de São 
Paulo com um saldo de 209.805 novos empregos 
no trimestre, representa, sozinho, 52,5% do total 
brasileiro (Tabela 37).  

A região Nordeste foi a única a apresentar sal-
do negativo no estoque de emprego no mês de 
março (-11.831) e esse desempenho também é 
constatado na soma do primeiro trimestre do ano 
(-60.902). Esse fato é comumente observado no 
início do ano ao longo de toda a série histórica, 
pois segue um ciclo sazonal do setor agrícola e 
seus desdobramentos sobre a cadeia produtiva – 

um maior detalhamento sobre o desempenho ne-
gativo será apresentado no comentário sobre os 
estados. Vale destacar que esse resultado, por ser 
estritamente sazonal, não desmerece o bom rit-
mo de crescimento que o Nordeste vem apresen-
tando, prova disso é a análise dos últimos doze 
meses, em que a região vem apresentando saldo 
favorável de 167.457 novos postos de trabalho, 
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resultado esse que segue a mesma média para o 
período nos últimos anos30 (Gráficos 22 e 23). 

O Estado de Alagoas registrou, para o mês 
de março, o maior saldo negativo do Brasil, (-
16.545). No acumulado do ano o saldo negativo 
também é elevado, com relação ao resto do País 
(-30.004). Esse resultado no mês foi o principal 
responsável pelo total negativo do saldo nos em-
pregos formais nordestinos. Especificamente, o 
responsável foi a Indústria de Transformação com 
saldo de -16.489, sendo o ramo de atividade Pro-
dução de Alimentos e Bebidas o responsável dire-
to pela eliminação de 16.530 postos de trabalho. 
Esse dado corrobora com a afirmação de que o 
ciclo sazonal da agricultura foi o responsável pela 
queda no nível de emprego formal – considerando 
que os resultados da Indústria de Alimentos e 
Bebidas são extremamente sensíveis ao desempe-
nho agrícola. Positivamente, destaca-se o Setor 
de Serviços, com saldo de 250 novos postos de 
trabalho. Mais especificamente, o ramo Ensino e 
Alojamentos com saldos respectivos de 130 e 129 
novos empregos. Vale salientar que esse desem-
penho é comum nesse período do ano. Em 2006 

o saldo para o mês foi -14.622, exatamente por 
sofrer a influência de fatores sazonais.

A Bahia manteve no mês de março a liderança 
regional na geração de empregos formais, sendo 
um dos três estados que não apresentaram saldo 
negativo para o mês em análise, com um incre-
mento no estoque de empregos da ordem de 7.966 
postos de trabalho, resultado muito superior ao 
observado em março do ano passado quando foi 
registrado saldo de 101 empregos celetistas. No 
acumulado do ano, essa tendência de crescimento 
se confirma – o Estado acumula saldo de 13.045 
postos de trabalho; quando comparada ao mesmo 
período de 2006, a variação é significativa, 37%. 
Setorialmente, os responsáveis pelo desempenho 
positivo do Estado foram: Agropecuária (2.656), 
Serviços (2.134) e Indústria de Transformação 
(1.556). Destaque para o setor Agropecuário que 
vem apresentando uma boa recuperação em 2007 
após ter fechado o ano passado em declínio no 
estoque de empregos formais. Segundo o governo 
estadual, o interior do Estado foi responsável pela 
geração de 4.998 postos o que representa 62,7% 
do saldo total no mês, a Região Metropolitana de 

30 A média citada refere-se à participação da região com relação ao Brasil no primeiro trimestre. Essa média manteve-se nos últimos anos 
entre 12% e 14%.
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Salvador respondeu pela criação de 2.968 postos 
ou 37,3% do total (BAHIA, 2007).

Segundo o Caged, o Estado do Ceará também 
contribuiu para o desempenho negativo da região 
no mês de março – registrando uma redução no 
estoque de empregos celetistas de 200 postos. 
Mesmo sendo negativo, esse resultado ainda é su-
perior ao registrado em março de 2006 – quando 
o Ceará registrou saldo de -1.821. Na verdade, o 
desempenho negativo do Estado se deve ao setor 
Agropecuário que apresentou saldo de -922 postos 
de trabalho, decorrentes de fatores sazonais já ex-
plicitados anteriormente. Outro ponto a respeito 
da Agricultura no Ceará é a queda na produção de 
grãos – seca verde – a expectativa da Secretária 
de Desenvolvimento Agrário do Estado (DAS) é que 
haja uma redução de 25,9% na safra desse ano de-
vido à “seca verde”, o que certamente terá sérios 
impactos na geração de emprego nesse setor em 
2007 (SECRETARIA..., 2007). Os setores que apre-
sentaram resultados positivos significativos foram: 
Indústria de Transformação e Comércio, com sal-
dos respectivos de 441 e 306 postos de trabalho. 
No acumulado do ano, o saldo também é negativo      
(-5.145) - esse resultado foi pior do que o registra-
do no mesmo período de 2006, (-4.719).

O Maranhão foi um dos três estados a não apre-
sentarem desempenho negativo no mês de março, 
saldo de 937 empregos formais, resultado pouco 
inferior ao de março de 2006 (-9,7%). No acu-
mulado do ano, o estoque absoluto de emprego 
formal recebeu um incremento de 2.578, resultado 
bem superior ao mesmo período do ano passado, 
quando esse resultado foi de 1.204 postos de tra-
balho, variação de 114%. Os responsáveis por esse 
bom desempenho no mês foram: Agropecuária e 
Serviços com saldos respectivos de 500 e 445 no-
vos empregos formais. Destaque negativo ficou 
por conta da Construção Civil (-182) e Indústria 
de Transformação (-32). No acumulado do ano, 
Serviços e Agropecuária mantêm um bom nível de 

geração de empregos, apenas trocando de posição, 
agora sendo Serviços com melhor resultado, 1.250 
e 1.243 postos, respectivamente.

A Paraíba foi um dos três estados nordestinos 
a apresentarem saldo positivo no mês de mar-
ço, 28 novos empregos. Mesmo assim, não foi 
suficiente para retirar o resultado negativo acu-
mulado no primeiro trimestre de 2007 (-7.711). 
No mês em análise, o resultado positivo foi con-
seguido graças ao bom desempenho dos setores: 
Serviços, com saldo de 300 postos de trabalho 
– destaque para o ramo de Educação, com 258 
novos empregos formais, Construção Civil, saldo 
de 285 novos empregos formais, e Comércio, que 
registrou saldo de 217 novos postos de trabalho, 
sendo 126 no Comércio Varejista e 91 no Ataca-
dista. Por outro lado, o setor que mais contribuiu 
para o baixo desempenho do Estado foi a Agro-
pecuária, que registrou uma diminuição no seu 
estoque de empregos celetistas de 709 postos de 
trabalho. Como no restante da região, esse valor 
é conseqüência da entressafra, em especial a da 
cana-de-açúcar. Pode-se perceber o reflexo des-
se período de baixa produção no campo quando 
há conseqüências em outros setores, como a In-
dústria de Transformação, que apresentou saldo 
negativo de 156 postos de trabalho, resultado 
esse devido ao ramo de Produtos Alimentícios e 
Bebidas que apresentou saldo de -397 empregos 
formais. No total do ano, o setor que mais empre-
gou foi a Construção Civil (1.304), enquanto que 
Agropecuária, com saldo de -5.259, e a Indústria 
de Transformação (-4.593) foram responsáveis 
pelo resultado negativo do saldo em 2007.

Pernambuco registrou pelo quarto mês con-
secutivo saldo negativo; em março, o resultado 
foi -1.195 empregos formais no estoque. Resulta-
do bem menor do que o registrado em fevereiro 
– quando a supressão nos empregos formais ul-
trapassou os 16.000. Contribuiu para esse valor 
no mês a Indústria de Transformação (-2.071) e 
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Agropecuária (-896). Os dois resultados estão li-
gados à entressafra da cana-de-açúcar no Estado. 
O setor que apresentou resultado mais significa-
tivo foi Serviços, com saldo de 1.355 novos pos-
tos de trabalho. No acumulado do ano, o Estado 
mantém um saldo deficitário de 27.105 empregos 
a menos na economia – resultado esse pouco su-
perior ao do mesmo período de 2006 quando o 
saldo foi de -25.504 empregos formais. Contri-
buíram para esse resultado negativo em 2007 o 
Setor da Indústria de Transformação (-21.556), 
especificamente o ramo Produtos Alimentícios e 
Bebidas, com saldo negativo da ordem de 22.020 
empregos formais a menos no Estado. Agricultura 
e Silvicultura também registram saldo negativo no 
trimestre (-7.593). Assim como no mês de março, 
Serviços também registra no trimestre o melhor 
desempenho entre os setores da economia, com 
a geração de 1.892 postos de trabalho. 

O Estado do Piauí registrou saldo negativo de 
125 no estoque de empregados formais em mar-
ço. Resultado bem inferior ao de março de 2006, 
quando o Estado obteve um saldo de 825 empre-
gos celetistas. Setorialmente, os responsáveis por 
esse desempenho negativo foi a Construção Civil 
(-407 empregos formais) e Indústria de Transfor-
mação (-100 postos trabalho) – mais uma vez, 
entre os ramos da Atividade Industrial, o maior 
responsável pela derrubada no estoque de em-
pregos formais é o de Produtos Alimentícios e 

Bebidas que foi responsável pela exoneração de 
153 postos de trabalho formais. No acumulado 
do ano, o saldo também é negativo (-433), bem 
diferente do ano anterior, quando o saldo para 
o período foi positivo em 474 novos empregos. 
Os setores que contribuíram para esse desempe-
nho foram: Construção Civil (-843) e Indústria de 
Transformação, -454 empregos formais. Colabo-
rou para diminuir o saldo negativo no período, o 
setor de Serviços, que apresentou saldo de 668 
novos postos de trabalho.

Rio Grande do Norte também apresentou dé-
ficit no saldo de empregos formais em março, 
quando foram eliminados 1.162 postos de traba-
lho, resultado esse um pouco melhor do que o 
registrado no ano anterior – quando o resultado 
foi -1.703. Agropecuária apresentou o pior resul-
tado entre os setores, quando foram suprimidos 
1.495 postos de trabalho, e a Indústria de Trans-
formação acompanhou a tendência de queda da   
agropecuária, registrando queda de 297 empre-
gos formais no estoque total – mais uma vez, o 
ramo de Produtos Alimentícios e Bebidas puxou 
o resultado da Indústria de Transformação para 
baixo – quando foram eliminados 232 empre-
gos celetistas. No acumulado do ano, o Estado 
também apresenta queda no nível de emprego, 
-5.420 empregos formais. Foram responsáveis por 
esse resultado os setores: Agropecuária (-4.397) 
e Indústria de Transformação (-2.1240). Quando 
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comparado ao primeiro trimestre de 2006, per-
cebe-se que o desempenho foi melhor em 2007 
– pois além dos dois setores citados acima, em 
2006 os Serviços também registraram saldo ne-
gativo somando com Agropecuária e Indústria de 
Transformação e registrando saldo de -7.332 pos-
tos de trabalho.

Sergipe registrou no mês em análise saldo 
negativo no seu estoque de empregados formais      
(-1.535). Quando comparado ao mesmo mês do 
ano anterior, o Estado apresenta um resultado 
bastante inferior – em 2006 o saldo foi de 783 
postos de trabalho. Como na maioria dos estados 
que apresentaram saldo negativo, a Agropecuária 
foi a grande responsável pelo desempenho nega-

tivo, com a eliminação de 1.435 postos de tra-
balho. Entre os demais setores, apenas Comércio 
e Construção Civil registraram saldo positivo no 
mês com saldos respectivos de 144 e 123 empre-
gos formais. No acumulado do ano, o saldo no es-
toque de trabalhadores também é negativo, -707. 
Na comparação com o mesmo período de 2006, 
o resultado também se revela muito abaixo – em 
2006 o saldo no primeiro trimestre foi de 1.413 
novos postos de trabalho. Entre os setores, o res-
ponsável por esse nível de emprego também é a 
Agropecuária, que registra no primeiro trimestre 
queda no estoque de 1.492 empregos. Serviços 
colaborou para que o saldo não fosse mais baixo, 
quando apresentou uma elevação de 503 empre-
gos no estoque total.
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E
5.1 - Balança Comercial Brasileira

5 - SETOR EXTERNO

Em março deste ano, a corrente de comércio 
brasileira (exportações mais importações) somou 
R$ 22,4 bilhões, valor recorde para meses de 
março, com crescimento de 29,5% sobre o mês 
imediatamente anterior e de 17,3% sobre março 
de 2006. No acumulado de janeiro a março, a 
corrente de comércio alcançou R$ 59,1 bilhões, 
cifra, também, recorde para o período, com in-
cremento de 19,4% sobre igual período do ano 
anterior. Este resultado dá continuidade à tra-
jetória de crescimento retomada em 2003, após 

a inflexão ocorrida em 2002, com a expressiva 
desvalorização cambial iniciada no final de 2001 
(Gráfico 24).

O saldo da balança comercial brasileira (ex-
portações menos importações) totalizou R$ 3,3 
bilhões em março do ano corrente, representando 
aumento de 13,8% sobre fevereiro, quando totali-
zou R$ 2,9 bilhões. Na comparação com março de 
2006, o saldo comercial ficou abaixo, registrando 
decréscimo de 10,8%. Da mesma forma, o saldo 
comercial do acumulado de janeiro-março (R$ 8,7 
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A
5.1.1 - Exportações

bilhões) apresentou resultado abaixo do mesmo 
período em 2006 (R$ 9,3 bilhões), com taxa de 
crescimento negativa de 6,4% — conseqüência 

da maior taxa de crescimento das importações 
frente às exportações, no período considerado.  

As vendas externas brasileiras em março de 
2007 somaram R$ 12,8 bilhões — valor recorde 
para meses de março. Este total representou in-
cremento de 26,7% sobre o total exportado em 
fevereiro de 2007 e 12,3% sobre março de 2006. 
Considerando-se o acumulado dos três primeiros 
meses do ano, a análise do gráfico (balança co-
mercial brasileira jan.-mar. 1990 a 2007) revela 
que as exportações brasileiras vêm apresentando 
desempenho satisfatório desde 2003, quando re-
tomou o crescimento, alcançando R$ 33,9 bilhões 
em 2007 — cifra recorde para acumulado do pri-
meiro trimestre — com aumento de 15,3% sobre 
igual período de 2006. Porém, esse resultado foi 
inferior ao apresentado pelas importações sob 
essa mesma base de comparação.

Segundo a Fundação Centro de Estudos do Co-
mércio Exterior (FUNCEX, 2007a), o incremento 
registrado pelas exportações brasileiras entre ja-
neiro e março de 2007, com relação a igual perío-
do de 2006, foi puxado pelo crescimento de 9,2% 
nos preços e de 5,7% nas quantidades exporta-
das. Com relação aos preços, as três categorias 
de produtos apresentaram aumento, tendo os se-
mimanufaturados registrado o maior crescimento 
(18,8%), como se pode ver na Tabela 39. Quanto 

ao volume exportado, o crescimento foi puxado 
pela expansão de 14,9% na categoria dos produ-
tos básicos (Tabela 39).

A análise das exportações por fator agrega-
do revela que houve incremento para todas as 
categorias, na comparação de jan.-mar/07 com 
jan.-mar./06, tendo sido registrado o maior cres-
cimento relativo nas exportações de produtos 
básicos (25,1%). Em seguida, vêm os produtos 
semimanufaturados, com expansão de 22,2%, e 
os manufaturados, com aumento de 13,2%.

Dessa forma, a expansão das exportações de 
produtos básicos se deu mais em função do au-
mento do quantum do que dos preços, ao passo 
que, para o incremento das vendas externas de 
manufaturados e semimanufaturados, o aumento 
dos preços prevaleceu sobre o do volume expor-
tado (Tabela 40).

No que tange à composição da pauta de ex-
portações brasileira, os produtos manufaturados 
aparecem com 54,6% da pauta total, seguidos 
dos produtos básicos (29,0%) e dos semimanu-
faturados (14,4%). A queda de participação dos 
produtos industrializados na pauta nacional ex-
portações, na comparação do primeiro trimestre 
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de 2007 com igual período de 2006, ocorreu em 
função da queda de participação dos manufatura-
dos, que passaram de 56,6% para 54,6%.

Com relação às exportações por segmento, ve-
rifica-se que a maior expansão, na comparação 
jan.-mar/07 com jan.mar./06, foi do segmento de 
álcool etílico não desnaturado (108,2%). Outros 
setores que apresentaram variações significati-

vas das vendas externas foram: fumo e cigarros 
(78,5%); suco de laranja concentrado (69,9%); 
ferramentas (49,1%); frutas (41,4%); brinquedos, 
jogos e artigos e diversão (40,6%); carne (32,4%); 
produtos químicos (32,0%); e café (31,2%). Por 
outro lado, os segmentos que tiveram variação ne-
gativa das suas exportações, sob a mesma base de 
comparação, foram: chocolates e suas preparações 
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(-20,0%); pescados (-17,4%); vinho (-12,3%); 
materiais elétricos e eletrônicos (-6,9%); soja (-
2,8%) e produtos têxteis (-0,7%) (Tabela 41).

No que tange às exportações de álcool, dois 
eventos importantes vêm influenciado o mercado 
internacional do álcool: os altos preços do pe-
tróleo e as questões ambientais. Com o aumento 
dos preços do petróleo, os maiores consumidores 
dos derivados desse produto vêm buscando alter-
nativas de abastecimento a partir de fontes reno-
váveis. Além dessa questão econômica, deve-se 
também ressaltar o papel das questões ambien-
tais, em razão da necessidade de frear o processo 
de aquecimento global. Conseqüentemente, Esta-
dos Unidos e União Européia vêm se empenhando 
na substituição de uma parcela dos combustíveis 
derivados de petróleo por combustíveis renová-
veis no setor de transporte.

Na contramão do crescimento verificado no 
setor de fumo e cigarros — 78,5% entre janeiro e 
março de 2007, em relação ao mesmo período de 
2006 — o governo brasileiro anunciou, em mar-
ço, para dezessete outros países produtores mun-
diais de tabaco, a intenção de aumentar a carga 
tributária sobre o cigarro como uma das princi-
pais estratégias nacionais para reduzir a oferta 
de fumo nas próximas décadas (DANTAS, 2007), 
como parte do esforço de firmar o país como re-
ferência nas políticas públicas de prevenção ao 
fumo, em colaboração com a ONU (Organização 
das Nações Unidas). O Brasil é o segundo maior 
produtor mundial de tabaco do mundo, depois da 
China, e o maior exportador mundial. 

O setor de suco de laranja concentrado, que 
registrou alta de 69,9% nas exportações, no pri-
meiro trimestre de 2007, na comparação com 
jan.-mar./06, tem boas perspectivas para os pró-
ximos meses. As cotações permanecem em eleva-
do patamar em virtude dos problemas de oferta 
da Flórida — com previsão de 17 tempestades 
para este ano. 

O desempenho insatisfatório do setor de pes-
cado, com retração de 17,4%, continua sendo in-
fluenciado pelo câmbio desfavorável. Esse cená-
rio está levando grandes empresas exportadoras 
do setor a redirecionar seus negócios, investindo 
na ampliação das vendas no mercado doméstico. 
Em 2006, as empresas exportadoras de pescado 
enfrentaram algumas dificuldades que não deve-
rão se repetir este ano (BOUÇAS; CRUZ, 2007). 
No caso da lagosta, foi a redução das reservas 
naturais que afetaram a oferta; no do camarão, a 
captura foi abalada pelo surto de mancha branca 
em Santa Catarina, importante pólo de carcini-
cultura. Outro fator que influenciou a retração 
das exportações do setor no ano passado foi a 
queda de 25,0% nos preços do camarão enviado 
à Europa, e a decisão européia de aumentar as 
exigências fitossanitárias para o pescado brasi-
leiro desde setembro, elevando os custos das in-
dústrias pesqueiras e tornando o produto menos 
competitivo (ver mais comentários a esse respei-
to em BNB Conjuntura Econômica nº 12).  

O complexo da soja registrou ligeira queda 
(-2,8%) entre janeiro e março de 2007, compa-
rativamente ao mesmo período de 2006. Dentre 
os motivos já apontados na BNB Conjuntura Eco-
nômica nº 12, permanece o câmbio desfavorável. 
Porém, apesar da retração no primeiro trimestre 
de 2007, há boas perspectivas para esse segmen-
to. A área de milho nos Estados Unidos já vem 
ganhando espaço sobre a área de soja em decor-
rência do programa norte-americano de álcool, 
que tem o milho como sustentação (ZAFALON, 
2007). Esse novo cenário agrícola nos Estados 
Unidos beneficia o Brasil — país que tem a maior 
área agricultável entre os principais produtores de 
grãos — de duas formas: o país tanto pode aumen-
tar as áreas de soja como também receber mais por 
esse produto devido à maior demanda. Ao reduzir 
a área de soja, os Estados Unidos, líder mundial 
na produção da oleaginosa, deixa espaço para o 
Brasil, o segundo maior produtor mundial.
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Os produtos têxteis registraram queda de 0,7% 
entre janeiro e março de 2007, relativamente ao 
mesmo período de 2006. O déficit comercial do 
setor poderá chegar a US$ 1,3 bilhão neste ano 
se for mantida trajetória de alta das importações. 
Segundo dados da Associação Brasileira da In-
dústria Têxtil e de Confecções (ABIT, 2007a), a 
balança comercial do setor registrou déficit acu-
mulado de US$ 171,9 milhões, entre janeiro e 
março de 2007, invertendo o saldo que, no mes-
mo período do ano passado, estava positivo em 
US$ 24,9 milhões. Segundo a ABIT, o segmento 
de vestuário tem sido o mais prejudicado pela 
concorrência dos produtos da Ásia.

Contudo, a entrada em vigor da nova Tarifa 
Externa Comum (TEC), a partir de junho, deve 
reduzir as importações. Em abril, a Câmara de 
Comércio Exterior (CAMEX) aprovou elevação da 
tarifa de importação de calçados e de confecções 
de 20,0% para 35,0%, a maior tarifa que o Brasil 
pode aplicar a produtos industriais. A barreira ta-
rifária foi uma medida do Governo como resposta 
às pressões desses setores que vêm sofrendo difi-
culdades com o câmbio valorizado. 

Como se sabe, a imposição de uma barreira 
tarifária pode ajudar uma indústria temporaria-

mente contra a concorrência externa, mas não 
pode torná-la mais eficiente. Ao contrário, a ele-
vação da TEC pode aumentar a ineficiência des-
sas indústrias e ainda agrava a concentração de 
renda, ao proteger alguns produtores à custa do 
consumidor, que sairá prejudicado com o aumen-
to dos preços praticados no mercado interno após 
a imposição da tarifa.

Segundo avaliação da Associação Brasileira de 
Calçados (ABICALÇADOS, 2007), o aumento da 
TEC ajuda, mas não resolve o problema dos expor-
tadores. Seria necessária a implantação imediata 
de uma política industrial elaborada em cima de 
fatores como redução de custos trabalhistas, dos 
impostos e dos juros. Segundo os resultados das 
exportações para o segmento de calçados e cou-
ros, houve crescimento de 15,1% nas exportações 
do primeiro trimestre de 2007, relativamente ao 
primeiro trimestre de 2006, contudo, esse cres-
cimento foi puxado pela elevação de 37,1% das 
vendas externas de couros e peles, ao passo que 
as exportações de calçados, suas partes e compo-
nentes registraram ligeira retração de 0,3%. 

Analisando as exportações nacionais de acor-
do com o destino, contata-se que todos os prin-
cipais blocos econômicos compradores de produ-
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O
5.1.2 - Importações

tos brasileiros registraram crescimento. O maior 
incremento relativo se deu nas exportações para 
o Oriente Médio (38,8%), com aumento de par-
ticipação de 3,7% para 4,4%, considerando-se o 
primeiro trimestre de 2007, comparativamente ao 
mesmo período de 2006. Em seguida, aparece a 
União Européia com o segundo maior crescimen-
to (31,8%), elevando sua participação de 22,4%, 
em 2006, para 25,1%, em 2007. 

O terceiro maior incremento ocorreu nas ex-
portações para a Europa Oriental (22,0%), mas a 
sua participação na pauta de exportações nacio-
nais manteve-se relativamente estável. As ven-
das para a Ásia aparecem em quarto lugar, com 
expansão de 18,9% e relativa estabilidade de sua 
participação nas exportações brasileiras. O prin-
cipal parceiro do Brasil dentro desse bloco, a Chi-
na, aumentou suas compras do Brasil em 24,8%, 
mantendo-se como o terceiro país comprador de 
produtos brasileiros (Tabela 42).

As exportações com destino ao Mercosul tive-
ram expansão de 18,4%, porém o bloco manteve 

inalterada sua participação (10,1%), ao passo 
que a Argentina, principal parceiro comercial do 
Brasil dentro do Mercosul e o segundo no mundo, 
aumentou suas compras de produtos brasileiros 
em 17,4%, entretanto, inferior ao incremento das 
vendas para o Mercosul.

Por último, aparecem as exportações para os 
Estados Unidos, com incremento de apenas 1,6% 
no primeiro trimestre de 2007, relativamente ao 
primeiro trimestre de 2006. Esse resultado afetou 
a participação dos Estados Unidos como destino 
das exportações brasileiras, que passou de 19,0% 
(jan.-mar./06) para 16,4% (jan.-mar./07).

No que tange às exportações por região, cons-
tata-se que, com exceção da região Centro-oeste, 
todas as regiões do país apresentaram crescimen-
to das suas exportações no acumulado de janeiro 
a março de 2007, relativamente a igual período 
de 2006. A maior expansão foi registrada pelas 
exportações da região Sul (19,2%), seguida da 
região Sudeste (17,5%), região Nordeste (12,8%) 
e região Norte (9,3%).

O crescimento das importações no Brasil vem 
se mostrando consistente no início de 2007. Em 
março de 2007, alcançaram R$ 9,5 bilhões — 
maior valor até hoje registrado num mês — com 
acréscimo de 31,9% sobre o mês imediatamente 
anterior, e de 23,4% sobre março de 2006, favo-
recidas pelo câmbio valorizado. No acumulado do 
primeiro trimestre de 2007, as importações so-
maram R$ 25,2 bilhões, elevando-se 25,4% sobre 
o mesmo período do ano anterior — crescimento 
superior ao registrado pelas exportações — le-
vando à redução do saldo comercial, sob essa 
mesma base de comparação, como já referido.

Diferentemente das exportações, o incremento 
das importações entre janeiro e março de 2007, 
na comparação com o mesmo período de 2006, 
foi puxado pelo crescimento consistente do quan-
tum (23,3%), contra 1,7% dos preços, segundo 
a Funcex (2007a). Todas as categorias de bens 
importados apresentaram aumento do volume im-
portado, tendo sido mais significativo o aumen-
to da importação de bens de consumo duráveis 
(53,7%), seguidos de bens de capital (30,9%), 
bens de consumo não-duráveis (27,2%), com-
bustíveis (22,1%) e bens intermediários (20,0%) 
(Tabela 43).
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O crescimento das importações no primeiro de 
trimestre de 2007, foi puxado por todas as categorias 
de uso, sendo mais significativa a elevação registra-
da nas importações de bens de consumo (39,1%) 
— com crescimento de 42,1% dos bens não-du-
ráveis e de 35,6% dos bens duráveis. Em segundo 
lugar, aparecem as importações de matérias-primas 
e intermediários, com incremento de 27,4%, segui-
das das importações de bens de capital (24,7%) e 
de combustíveis e lubrificantes (22,5%).

Com relação à composição da pauta de importa-
ções nacionais, a categoria mais relevante, no pri-
meiro trimestre de 2007, matérias-primas e inter-
mediários, respondeu por 50,2% do total importa-
do, mantendo sua participação estável com relação 
ao mesmo período de 2006. O aumento dos gastos 
com matérias-primas e intermediários deveu-se, 
principalmente, ao crescimento de matérias-primas 
para agricultura (78,2%); materiais de construção 
(48,4%); produtos alimentícios (47,1%); e produtos 
minerais (36,1%) (Tabela 44).

As importações de bens de capital correspon-
deram a 20,7% do total importado, tendo sido 
mais relevante o aumento das aquisições de má-
quinas e ferramentas (153,0%); partes e peças 
para bens de capital para indústria (92,4%); 
bens e equipamentos para agricultura (52,3%); 
ferramentas (34,0%); máquinas e aparelhos de 
escritório e serviço científico (27,4%); acessórios 
de maquinaria industrial (25,9%); e equipamento 
móvel e transporte (25,7%).

No que se refere a combustíveis e lubrifi-
cantes, sua participação na pauta importadora 
nacional foi de 15,9%, entre janeiro e março 
de 2007, significando queda com relação ao 
mesmo período de 2006. As compras externas 
mais relevantes dessa categoria foram de pe-
tróleo, com elevação de 39,9% na quantidade 
adquirida e acréscimo  de 30,8% nos gastos. 
Destacam-se também incremento nas aquisi-
ções de gás natural (16,2%), motivado pelo 
aumento dos preços médios (18,3%), a despei-
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to da queda registrada na quantidade desem-
barcada (-1,8%). Enquanto que as compras de 
carvão mantiveram-se praticamente inalteradas 
(0,2%), em face da redução nos preços médios 
(-11,8%).

As importações de bens não-duráveis corres-
ponderam a 7,2% das importações brasileiras. 
Contribuíram para a expansão das suas importa-
ções: vestuário e confecções (55,1%); produtos 
farmacêuticos (46,7%); produtos de toucador 
(39,2%); bebidas e tabacos (37,8%); e produ-
tos alimentícios (28,2%). Já os bens duráveis 
tiveram participação de 6,% nas importações 
brasileiras. O aumento das importações desses 
produtos foi puxado pela expansão das compras 
de automóveis de passageiros (60,9%); móveis e 
outros equipamentos para casa (52,2%); utensí-
lios domésticos (48,2%); objetos de adorno pes-
soal (42,2%); e máquinas e aparelhos para uso 
doméstico (17,4%).

Segundo estudo do BNDES (2007b), o aumen-
to das importações no Brasil, em decorrência da 
valorização cambial, ainda não está levando a 
uma desindustrialização da economia brasileira. 
Esse aumento faria parte de uma tendência global 
de crescimento do comércio exterior. 

De acordo com a pesquisa, o Brasil registrou 
crescimento do seu coeficiente de importação, 
mas esse ainda está bem abaixo da média mun-
dial. A penetração das importações na economia 
brasileira cresceu desde 2002 (3,6% do consu-
mo total), para 4,9% em 2005 e 5,5% em 2006. 
Porém, o país permanece, dentro de um grupo 
de países emergentes, como o de segunda menor 
penetração das importações no consumo total em 
2005, perdendo apenas para a Índia, com 3,5%. 
Na Coréia, a penetração das importações foi de 
25,3% em 2005. No México, foi de 21,6%. Na 

União Européia, o coeficiente de importação re-
gistrou 14,0%, ao passo que nos Estados Unidos e 
na China foi de 13,1% e 7,8%, respectivamente.

O estudo revela que, em média, os setores 
que apresentaram maior aumento de importações 
no Brasil, entre 2003 e 2006, foram os que mais 
expandiram a produção e as exportações. Esses 
setores incluem os de grande escala industrial e 
os de maior conteúdo tecnológico. As exceções 
foram os setores intensivos em trabalho, e por-
tanto, têm uma parcela expressiva de gastos em 
reais com mão-de-obra, afetando seus custos 
com a valorização cambial. Nos setores de vestu-
ário e calçados, por exemplo, houve substituição 
da produção nacional por importados, ou seja, 
fortes aumentos das importações acompanhados 
por queda da produção nacional.

Assim, o estudo conclui que o crescimento das 
importações brasileiras, entre 2003 e 2006, es-
teve mais relacionado ao aumento do consumo e 
das exportações que à substituição da produção 
nacional. De forma que, permanecendo o cenário 
de maior intercâmbio comercial mundial e de va-
lorização do câmbio, o desafio seria definir polí-
ticas que levem em conta os custos econômicos 
e sociais para os setores afetados pelo aumento 
das importações.

Na análise dos mercados fornecedores, veri-
fica-se que houve crescimento das importações 
de todos os blocos econômicos, exceto as pro-
venientes do Oriente Médio (-50,9%), na compa-
ração jan.-mar./07 a jan.-mar./06. Ressalte-se o 
desempenho da China, que ultrapassou a Argen-
tina e se tornou o segundo principal fornecedor 
de produtos para o Brasil, com participação de 
9,7% nas importações brasileiras, ao passo que a 
Argentina teve 9,1% de participação, no mesmo 
período.
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A
5.2 - Balança Comercial Nordestina

As exportações do Nordeste alcançaram R$ 1,0 
bilhão em março de 2007, com crescimento de 
9,4% sobre as exportações de fevereiro e de 1,0% 
sobre o mesmo mês do ano anterior, enquanto 
as importações nordestinas apresentaram cresci-
mento mais robusto — com elevação de 50,5% 
em março deste ano relativamente ao mês ime-
diatamente anterior e de 49,6% na comparação 
com março de 2006 (Gráfico 25).

No primeiro trimestre deste ano, as vendas 
externas da Região somaram R$ 3,0 bilhões, com 
expansão de 12,8% sobre igual período de 2006. 
Mesmo apresentando desempenho satisfatório, 
as exportações não acompanharam o ritmo de 
crescimento das exportações nacionais, que foi 
de 15,3% no período considerado. Já as impor-
tações nordestinas totalizaram R$ 2,5 bilhões 
no acumulado dos três primeiros meses de 2007, 
significando aumento de 29,2% sobre igual pe-

ríodo de 2006. Ao contrário do desempenho das 
exportações da Região, as importações cresce-
ram no agregado com taxa superior às do Brasil 
(25,4%).

Dessa forma, o saldo comercial da região (ex-
portações menos importações) apresentou re-
tração de 27,7% no período de janeiro a março 
de 2007, com relação ao mesmo período do ano 
anterior, influenciado pelo maior incremento das 
importações, ao passo que a corrente de comér-
cio nordestina (exportações mais importações) 
totalizou R$ 5,5 bilhões entre janeiro e março de 
2007, com expansão de 19,6% sobre igual perí-
odo de 2006.

No que se refere ao destino das vendas exter-
nas do Nordeste, por Bloco Econômico, no pe-
ríodo de janeiro a março de 2007, constata-se 
que União Européia, Estados Unidos, Ásia, Aladi 
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e Mercosul, representaram 77,1%. A maior varia-
ção, em termos de valor exportado, foi verificada 
nas exportações para a Ásia (38,2%), na compa-
ração com igual período de 2006, enquanto as 
exportações para os Estados Unidos cresceram 
apenas 2,8% (Gráfico 26).

De acordo com a classificação NCM31, os prin-
cipais capítulos exportados pelo Nordeste, em 
termos de valor, entre janeiro e março de 2007, 
foram: açúcares e produtos de confeitaria; pro-
dutos químicos orgânicos; alumínio e suas obras; 
cobre e suas obras; combustíveis, óleos e ceras 
minerais; ferro fundido, ferro e aço; pastas de 
madeira ou outras matérias fibrosas; veículos 
automóveis, tratores e ciclos; frutas, cascas de 
cítricos e de melões; calçados, polainas e suas 
partes; e minérios, escórias e cinzas. Conjunta-
mente, esses onze capítulos somaram 69% da 
pauta de exportações nordestina.

No que tange às exportações dos estados nor-
destinos, todos apresentaram elevação das suas 

exportações, na comparação do acumulado de 
janeiro a março de 2007, com igual período de 
2006, com destaque para Sergipe, o melhor de-
sempenho relativo dentre todas as unidades fe-
derativas. Com relação à participação dos estados 
no total exportado pelo Nordeste, contata-se que 
Maranhão e Sergipe aumentaram suas participa-
ções, ao passo que Bahia e Pernambuco perderam 
posições relativas. Os demais estados da Região 
praticamente mantiveram suas participações. 

As exportações do Estado de Alagoas somaram R$ 
320,4 milhões entre janeiro e março de 2007, com 
aumento de 17,2% sobre igual período de 2006. A 
pauta de exportações alagoana concentrou-se ba-
sicamente em cinco capítulos da NCM: açúcares e 
produtos de confeitaria; bebidas, líquidos alcoólicos 
e vinagres; produtos químicos orgânicos; plásticos e 
suas obras; e sal, enxofre, terras e pedras, gesso, cal 
e cimento. Juntos, esses cinco capítulos somaram 
99,0% da pauta de exportações do Estado. Já as 
importações de Alagoas somaram R$ 51,5 milhões, 
com expansão de 104,4%, considerando-se o mes-

31 A Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) é uma lista de produtos do mercado interno e/ou externo, ordenados segundo convenção in-
ternacional. Possui oito dígitos e uma estrutura de classificação que contém até seis níveis de agregação: capítulo, posição, subposição 
simples, subposição composta, item e subitem.
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mo período — a terceira maior taxa de crescimento 
dentre os estados do Nordeste.

As vendas externas da Bahia expandiram-se 
6,3% nos primeiros três meses deste ano, relativa-

mente a igual período de 2006, alcançando R$ 1,5 
bilhão. Seus principais capítulos exportados com-
preenderam 71% da pauta de exportações baianas. 
Dentre eles estavam: produtos químicos orgânicos; 
cobre e suas obras; combustíveis, óleos e ceras mi-
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nerais, etc; pastas de madeira ou outras matérias 
fibrosas, etc; veículos automóveis, tratores e ciclos, 
etc; plásticos e suas obras; resíduos e desperdícios 
das indústrias alimentícias, etc. As importações, por 
seu lado, apresentaram elevação de 35,7%, consi-
derando-se o mesmo período em análise.

O Estado do Ceará totalizou R$ 264,3 milhões 
em exportações, entre janeiro e março de 2007, 
com elevação de 13,5% sobre igual período de 
2006. Esse resultado não influenciou a participa-
ção do Estado nas exportações da região, manten-
do-se estável em 8,7%. As vendas externas do Ce-
ará concentraram-se em cinco capítulos, os quais 
corresponderam a 77% da pauta de exportações 
cearense: calçados, polainas e suas partes; frutas, 
cascas de cítricos e de melões; peles (exceto pele-
teria), e couros; algodão; e gorduras, óleos e ceras, 
animais e vegetais. A análise revela que as impor-
tações do Estado cresceram em ritmo superior ao 
das exportações, com taxa de 22,3%. No entanto, 
a participação do Ceará nas importações do Nor-
deste diminuiu de 8,2% (jan.-mar./06) para 7,8% 
(jan.mar./07), no período em análise.  

As exportações do Maranhão, o segundo 
maior exportador da região Nordeste, alcança-
ram R$ 498,9 milhões, no primeiro trimestre de 
2007, com crescimento de 27,6% sobre o primei-
ro trimestre de 2006. A sua pauta de exportações 
compreendeu basicamente cinco capítulos: alu-
mínio e suas obras; ferro fundido, ferro e aço; mi-
nérios, escórias e cinzas; produtos químicos inor-
gânicos; sementes e frutos oleaginosos, grãos. 
Juntos, esses capítulos totalizaram 97% das ex-
portações maranhenses. Por outro lado, apresentou 
retração de 6,4% nas importações, entre janeiro e 
março de 2007, comparativamente ao mesmo pe-
ríodo de 2006, sendo o único estado a apresentar 
variação negativa das importações dentro da re-
gião. Esse resultado levou à queda de participação 
do Estado na pauta de importações do Nordeste de 
24,7% para 17,9%, no período em análise.

O Maranhão, juntamente com o Piauí, aumen-
tou expressivamente o cultivo de soja nos últimos 
anos, dada a crescente demanda internacional e 
os problemas com importadores, decorrentes do 
plantio na região Amazônica (BOUÇAS, 2007). Es-
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ses dois estados do Nordeste, juntamente com o 
Tocantins, mantêm a região como uma das mais 
promissoras do mundo para o avanço do grão. A 
partir da safra 2000/01, quando todo o país vi-
venciou uma nova fase de expansão da produção 
agrícola, a área plantada dos três estados cres-
ceu 96,2%, enquanto a área nacional aumentou 
47,3%. Nas últimas três safras, quando os soji-
cultores tiveram problemas com quebra de safra 
e preços em queda, a redução de área nos três 
estados foi de 9,0%, menor que o recuo nacional 
(11,7%). Com a expansão da área de soja, houve 
estímulo para instalação de indústrias na região, 
com boas perspectivas para a exportação, como 
visto na análise da balança comercial brasileira.

A Paraíba exportou R$ 54,5 milhões entre ja-
neiro e março de 2007, com variação positiva de 
26,6%, sobre o mesmo período de 2006. Os prin-
cipais capítulos da NCM exportados pelo Estado 
foram: outros artefatos têxteis confeccionados; 
tecidos especiais, rendas, tapeçarias; calçados, po-
lainas, etc. e suas partes; açúcares e produtos de 

confeitaria; e sal, enxofre, terras e pedras, gesso, 
cal, cimento. Conjuntamente, esses cinco capítu-
los representaram 85% da pauta de exportações 
paraibana. Já as importações somaram R$ 69,6 mi-
lhões no período em análise, significando elevação 
de 61,2% sobre o primeiro trimestre de 2006.

As exportações pernambucanas atingiram 
R$ 205,1 milhões nos três primeiros meses de 
2007, com expansão de 5,8% sobre os três pri-
meiros meses de 2006. Esse resultado, porém, 
foi insuficiente para aumentar a participação 
do Estado na pauta de exportações nordesti-
na no período. As exportações de Pernambuco 
compreenderam, principalmente, os seguintes ca-
pítulos da NCM: açúcares e produtos de confeita-
ria; plásticos e suas obras; máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos; bebidas, líquidos alcoólicos e 
vinagres; borracha e suas obras. Juntos, os cinco 
capítulos perfizeram 70% do total exportado pelo 
Estado. Já as importações alcançaram R$ 353 
milhões, considerando-se o mesmo período, com 
elevação de 60,6% sobre jan.-mar./06. Esse re-
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sultado elevou a participação do Estado de 11,5% 
para 14,2% nas importações nordestinas.

Seguindo tendência nacional do setor, de per-
da de competitividade das exportações, em vir-
tude do câmbio, muitas empresas do setor pes-
queiro no Nordeste vêm investindo na ampliação 

das vendas no mercado interno. Exemplo dessa 
tendência é a pernambucana Netuno (BOUÇAS; 
CRUZ, 2007), maior exportadora brasileira de pes-
cados, que pretende elevar as vendas internas em 
50,0%, na tentativa de igualar o peso dos merca-
dos externo e interno em suas receitas.



90 | BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 13, abr. - jun. 2007.

As vendas externas do Piauí somaram R$ 13,8 
milhões no acumulado jan.-mar/07, elevando-se 
40,1% com relação a igual período de 2006. Sua 
participação nas exportações da Região, no entanto, 
manteve-se estável. Os capítulos mais exportados 
pelo Estado, nesse período, foram: gorduras, óleos e 
ceras, animais e vegetais; produtos químicos orgâ-
nicos; frutas, cascas de cítricos e de melões; peles 
(exceto peleteria) e couros; e sal, enxofre, terra e 
pedras, gesso, cal e cimento. Estes cinco capítulos 
representaram conjuntamente 94% da pauta expor-
tadora do Piauí. A despeito do crescimento das ven-
das externas do Estado, as importações aumenta-
ram 153,9% no mesmo período, o maior incremento 
dentre as unidades de federação da região.

O Rio Grande do Norte exportou R$ 96,3 
milhões entre janeiro e março de 2007, com 
crescimento de 17,0% sobre jan.-mar/06. As 
exportações do Estado tiveram como principais 
capítulos: frutas, cascas de cítricos e de me-
lões; açúcares e produtos de confeitaria; peixes 
e crustáceos, moluscos; e sal, enxofre, terra, 
pedras, gesso, cal, cimento. Esses cinco capítu-

los significaram, conjuntamente, 96% do total 
exportado pelo Estado. Já as importações poti-
guares somaram R$ 33,9 milhões, significando 
incremento de 9,4%, no período em análise.

O Estado de Sergipe expandiu suas exportações 
em 243,3% de janeiro a março de 2007, relati-
vamente ao mesmo período de 2006 - o melhor 
resultado dentre todos os estados da região. Suas 
exportações compreenderam, principalmente, den-
tre os capítulos da NCM: preparações de produtos 
hortícolas, frutas; sal, enxofre, terra e pedras, ges-
so, cal e cimento; calçados, polainas e suas partes; 
óleos essenciais e resinóides; e algodão. Juntos, 
os cinco capítulos mais exportados por Sergipe so-
maram 97% das exportações do Estado. Já as suas 
importações cresceram 110,5% no mesmo período, 
totalizando R$ 45,1 milhões — o segundo maior 
incremento dentre os estados nordestinos. 

A análise das importações da Região Nordes-
te por categoria de uso, no período de janeiro 
a março de 2007, revela que os bens interme-
diários responderam por 47,5% do total impor-
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tado, seguidos de combustíveis e lubrificantes 
(26,4%), bens de capital (17,9%) e bens de con-
sumo (8,2%). Apenas os bens intermediários e os 
bens de consumo aumentaram sua participação 
na pauta de importações da Região.

Em termos de valor, todas as categorias de uso 
aumentaram suas importações no primeiro trimes-

tre de 2007, na comparação com igual período 
de 2006, tendo sido registrada a maior varia-
ção positiva na importação de bens de consumo 
(65,8%) — com crescimento de 91,1% dos bens 
duráveis e de 33,1% dos bens não-duráveis — se-
guidos de bens intermediários (36,7%); bens de 
capital (21,9%); e combustíveis e lubrificantes 
(14,7%).
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O
5.3 - Balanço de Pagamentos 

Os dados do balanço de pagamentos para o 
primeiro trimestre revelam um superávit tanto na 
conta de transações correntes como na conta ca-
pital e financeira. O saldo positivo na conta de 
transações correntes alcançou US$ 1,6 bilhão no 
primeiro trimestre, o que significa um aumento 
de 7,6% em relação ao mesmo período do ano 
passado (Tabela 45).

O bom desempenho da conta de transações 
correntes foi ancorado, principalmente, na ob-
tenção de excedentes na balança comercial bra-
sileira apesar do câmbio valorizado. Mesmo com 
queda de 06% com relação ao mesmo trimestre 
de 2006, o superávit da Balança Comercial foi de 
US$ 8,7 bilhões. 

Os números de abril mostram uma retomada 
do dinamismo do setor exportador, pois, pela 
primeira vez no ano, o incremento mensal das 
vendas internacionais (26,6% em relação a abril 
do ano passado), supera o das compras interna-
cionais (22,5%). Esse resultado permitiu o maior 
superávit mensal da história do comércio exte-
rior brasileiro (US$ 4,2 bilhões contra US$ 3,4 
bilhões em março). Esse desempenho resultou, 
evidentemente, do dinamismo das exportações 
que atingiu US$ 12,5 bilhões ao longo dos 20 
diais úteis de abril, o que significa uma média 
por dia útil de US$ 622 milhões – crescimento 

de 6,2% em termos de média por dia útil em 
relação a março. 

 Vale destacar que o superávit em transações 
correntes também refletiu o crescimento de 4,4% 
das transferências unilaterais no primeiro trimes-
tre de 2004 e o decréscimo de 8,2% nas remessas 
líquidas na conta serviços e rendas.

Essa queda resultou do decréscimo de 20,2% 
das remessas líquidas de renda para o exterior 
nos três primeiros meses do ano. O forte recuo de 
71,3% dos dividendos pagos a estrangeiros que 
efetuaram aplicações em ações contribuiu decisi-
vamente para tanto. 

Por outro lado, a maior contribuição para o 
déficit acumulado no primeiro trimestre de 2007 
da conta rendas originou-se das remessas líquidas 
de lucros e dividendos, US$ 2,8 bilhões, ante US$ 
2,5 bilhões – incremento de 11,2%. Esse incre-
mento só não foi maior em função do crescimento 
de 20,0% das receitas de lucros e dividendos, re-
fletindo a expansão dos investimentos brasileiros 
no exterior.

Já a conta serviços registrou um déficit de 
US$ 2,2 bilhões no primeiro trimestre, portanto, 
incremento de 29,4% em relação ao período cor-
respondente do ano anterior. As remessas líquidas 
de viagens internacionais foram decisivas para o 
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saldo negativo da conta serviços. No primeiro tri-
mestre, os dados do Banco Central revelam que 
essas despesas somaram US$ 262 milhões – sig-
nificando expansão de 718% em relação a igual 
período de 2006.

A conta capital e financeira alcançou o expres-
sivo superávit de US$ 22,1 bilhões no primeiro 
trimestre do ano, em contraposição aos US$ 4,2 
bilhões relativo a período correspondente do ano 
passado. Tal performance resulta, principalmente, 
da expansão do investimento direto estrangeiro 
(IDE) que apresentou ingresso líquido US$ 6,5 
bilhões contra US$ 3,9 milhões nessa mesma base 
de comparação – aumento de 66,2%. Somente no 
mês de março os investimentos diretos totaliza-
ram 2,8 bilhões, valor 75% superior aos US$ 1,6 
bilhão observado em março do ano anterior. Des-
se total, US$ 2,4 bilhões correspondem a ingres-
sos líquidos e US$ 388 milhões a empréstimos 
intercompanhias. 

De acordo com a Sociedade Brasileira de Estu-
dos de Empresas Transnacionais e da Globalização 
Econômica (SOBEET, 2007), o processo de valo-
rização da moeda nacional não se constitui um 
obstáculo para a entrada de IDE. Ao contrário, 

a apreciação cambial corrente favorece a previ-
sibilidade em horizontes de prazo cada vez mais 
longos, além de contribuir para a redução de taxa 
de juros e do custo de capital. Vale salientar que  
o influxo de investimento direto estrangeiro, 
sobretudo, na modalidade de fusão e aquisição, 
ocorre simultaneamente ao processo de valoriza-
ção cambial.

Outro fato que merece atenção é que o valor 
alcançado de US$ 34,9 bilhões de IDE no acu-
mulado dos últimos doze meses está próximo do 
pico histórico dessa série, de US$ 40,5 bilhões, 
ocorrido em 1999. Vale salientar que a trajetória 
ascendente de IDE atual não conta com investi-
mentos em privatização, enquanto em 1999 as 
privatizações foram responsáveis por 21,6% do 
montante total de IDE. 

Setorialmente, os investimentos foram 
orientados, sobretudo, para o setor serviços, 
que somou de janeiro a março US$ 1,3 bilhão 
(46,3%). Neste caso, os segmentos que mais 
receberam aporte de IDE foram Intermediação 
Financeira (US$ 952 milhões), Comércio (US$ 
532 milhões) e Eletricidade, Gás e Água quente 
(US$ 479 milhões).  
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Já os investimentos direcionados ao setor in-
dustrial absorveram 40,4% do total no primeiro 
trimestre, o que corresponde a US$ 2,7 bilhões. 
Os principais destaques foram as indústrias de 
produtos químicos (US$ 1,3 bilhão), Veículos Au-
tomotores (US$ 324 milhões) e Celulose e Papel 
(US$ 302 milhões).   

A manutenção das condições favoráveis de liqui-
dez tem favorecido significativamente as diferentes 
modalidades de investimentos estrangeiros de por-
tfólio no primeiro trimestre de 2007. Os investimen-
tos em carteira registraram ingressos líquidos de 
US$ 8,9 bilhões nos três primeiros meses, ante US$ 
6,2 bilhões no período correspondente de 2006. Os 
investimentos líquidos em ações, estimulados pelo 
contexto de alta liquidez, registraram ingressos lí-
quidos de US$ 37,4 bilhões, frente a US$ 28,5 bi-
lhões no mesmo período do ano anterior.  

Esses investimentos têm sido atraídos, princi-
palmente, pelo processo crescente de valorização 
acionária e pela apreciação da taxa de câmbio. De 
acordo com o estudo da Economática, as empresas 
que têm ações nas bolsas de valores têm crescido 
nos últimos três anos acima de 10%. A consulto-
ria elaborou um ranking das empresas de capital 
aberto que registraram crescimento rápido e cons-
tante de receita desde 2003 (GLOBAL 21, 2007b). 
Os resultados mostram que 25 das 232 empresas 
incluídas no levantamento se enquadram nesse 
perfil, que exige crescimento acima de 20,4% de 
2003 para 2004; de 10,3% de 2004 para 2005 e, fi-
nalmente, de 9,2% de 2005 para 2006. Entre as 25 
empresas, a Companhia Vale do Rio Doce apresenta 
o melhor resultado, com o faturamento passando 
de R$ 19,4 bilhões em 2003 para R$ 45,2 bilhões 
em 2006 - crescimento de 132,9%32.

Os investimentos estrangeiros em títulos 
de renda fixa assinalaram a forte expansão de 
75,5%, com ingressos de US$ 16,4 bilhões ante 
remessas de US$10,1 bilhões. Contribuiu para 
esse crescimento a edição da Medida Provisória 
281 em fevereiro de 2006, que reduz ou isenta de 
imposto de renda as aplicações de investidores 
estrangeiros em títulos públicos e em fundos de 
capital de risco.

A apreciação do real está contribuindo para o 
governo federal continuar a reestruturação da sua 
dívida externa. Assim, vem utilizando as reservas 
para efetuar operação de amortizações de títulos 
e bônus brasileiros em circulação no mercado in-
ternacional. As amortizações de bônus públicos, 
incluindo recompra de títulos, geraram remessas 
de US$ 1,1 bilhão em março de 2007 e de US$ 3,0 
bilhões no acumulado do ano (Tabela 46). 

No caso da modalidade “outros investimentos 
estrangeiros”, constatou-se um forte crescimen-
to de US$ 2,4 bilhões no primeiro trimestre de 
2006 para 7,8 bilhões no mesmo período de 2007 
– incremento de 224,9%. Desse total, US$ 5,8 bi-
lhões correspondem à concessão líquida de crédi-
to comercial que apresenta bom desempenho em 
função do dinamismo das exportações e da busca 
de operações rentáveis nos mercados emergentes 
pelos bancos internacionais.

Em síntese, o duplo superávit na conta de tran-
sações correntes e de capital e financeira possibi-
litou um resultado global do balanço de pagamen-
tos de US$ 23,3 bilhões no primeiro trimestre de 
2007, contribuindo para a expansão das reservas 
cambiais, que encerrou o período em 109,5 bilhões 
de dólares e para a manutenção da trajetória favo-
rável dos indicadores de sustentabilidade externa. 

32 Vale destacar que a Petrobrás, com faturamento de R$ 158 bilhões em 2006, não participou da pesquisa para não distorcer o resultado geral.
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OO resultado primário do governo central, 
nos primeiros três meses de 2007, alcançou 
R$ 19.190,2 milhões, representando um in-
cremento de 29,2%, comparativamente a igual 
período do ano anterior (TESOURO NACIONAL, 
2007d) (Tabela 47).

As receitas apresentaram crescimento expres-
sivo no trimestre inicial de 2007 (13,8%). Em 
termos de sua participação como percentual do 
PIB, tanto impostos (8,24%) como contribuições 

(8,79%) alcançaram incrementos respectivos de 
0,62  e 0,17 pontos percentuais, relativamente a 
igual período de 2007.  

Os impostos arrecadados, por seu turno, no 
primeiro de trimestre de 2007, atingiram R$ 
48.044,4 milhões, sendo 16,9% superiores ao 
montante obtido no mesmo período de 2006. As 
contribuições tiveram aumento de menor propor-
ção (10,5%).

6.1 - Governo Federal

6 - FINANÇAS PÚBLICAS

6.1.1 - Resultado fiscal do governo central



98 | BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 13, abr. - jun. 2007.

Dentre os impostos, merece destaque o au-
mento na arrecadação dos  impostos de impor-
tação (20,1%); do imposto de renda de pessoa 
física (60,4%) e de pessoa jurídica-IRPJ (20,3%).   
No primeiro caso, o aumento foi devido tanto ao 
incremento da alíquota efetiva do tributo como 
à expansão das importações nacionais (25,4%) 
no período. No que concerne ao imposto de ren-
da de  pessoa física, houve expansão do valor 
arrecadado em virtude de volumes superiores de  
ganhos de capital e de depósitos judiciais, com-
parativamente ao primeiro trimestre de 2007. Já 
O IRPJ apresentou maior volume de pagamentos 
relativos à declaração de ajuste – especialmente 
por parte das instituições financeiras.

Dentre as contribuições, a CSLL (Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido) teve aumento de  
19,3%, devido à recuperação de débitos em atra-
so bem como ao maior montante de pagamentos 
da declaração de ajuste.

Na análise das despesas totais do governo 
central, contata-se que os maiores incrementos 
foram registrados em Benefícios Previdenciários 
(13,7%), Pessoal e Encargos Sociais (10,7%) e 
Custeio e Capital (9,8%).

O Regime Geral de Previdência Social perma-
nece registrando déficit de  1,92% do PIB, apesar 
do crescimento da arrecadação líquida (14%) ha-
ver sido superior ao crescimento dos benefícios. 

As despesas com Pessoal e Encargos passaram 
a representar 4,95% do PIB nos primeiros três 

meses de 2007. A elevação deveu-se, sobretudo, 
à remuneração de carreiras  e remunerações de 
servidores civis e militares. 

As despesas de custeio e capital são dividi-
das em  quatro itens: despesa do FAT, subsídios 
e subvenções econômicas, benefícios assisten-
ciais (LOAS e RMV) e outras despesas de custeio 
e  capital.

Os maiores crescimentos, no acumulado até 
março de 2007, foram apresentados nos benefí-
cios assistenciais (22,7%) e no FAT (19,6%).  O  
LOAS33 já ultrapassa 2,5 milhões de pessoas be-
neficiadas por mês  sendo  mais de um milhão e 
cem mil idosos e cerca de um milhão e trezentos 
mil portadores de deficiência.

O FAT, por sua vez, é um  fundo  vinculado 
ao Ministério do Trabalho e Emprego, cujos re-
cursos são direcionados ao custeio do Programa 
do Seguro-Desemprego, do Abono Salarial e, pelo 
menos quarenta por cento, ao financiamento de 
Programas de Desenvolvimento Econômico, es-
ses últimos a cargo do BNDES.  Dentro do FAT, a 
despesa com abono e seguro desemprego obteve 
menor incremento: 14,5%.

Desta maneira, a receita líquida do governo 
central, deduzida da despesa total gerou, de ja-
neiro a março de 2007, um superávit de 3,29% 
do PIB, superior em 0,54 pontos percentuais  
ao montante acumulado no primeiro trimestre 
de 2006.

33 Lei Orgânica de Assistência Social.
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CConforme relatado no BNB Conjuntura Econô-
mica 12, o Tesouro Nacional vem implementando 
mudanças qualitativas na Dívida Pública Federal. 
Evidencia-se, tanto no campo externo, como in-
terno, a suavização do perfil de endividamento  
do setor público, com expansão do prazo médio e 
mudança na composição dos indexadores.

Para o ano de 2007, no que concerne à dívida 
externa, o setor público vem seguindo as metas 
projetadas no Plano Anual de Financiamento (TE-
SOURO DIRETO, 2007a). O estoque da dívida pú-
blica externa fechou o mês de março em 135,62 
bilhões de reais,  sendo R$ 106,76 bilhões de 
dívida mobiliária. Estes valores representam uma 
redução de 5,4% em relação ao estoque de de-
zembro de 2006.  A política de emissão de títulos 
da dívida externa em moeda nacional (Real) bem 
como a estratégia de recompra antecipada dos 
títulos permanecem no início de 2007. Em março 
de 2007, foi realizada a reabertura do título Glo-
bal BRL 2028 (título da dívida externa em reais), 
no valor de R$ 750 milhões (TESOURO NACIONAL, 
2007c). Este fato, associado à  valorização do 
real face ao dólar, afetou a composição da dívida 
pública mobiliária federal externa, incrementan-
do a participação dos títulos em moeda nacional, 
que passou de 4,6% em dezembro de 2006 para 
6,5% em março de 2007. 

 No que concerne à Dívida Pública Mobiliária 
Federal Interna (DPMFi), sua trajetória não foi 

tão auspiciosa quanto à externa. Apesar da me-
lhoria dos prazos  médios e de sua composição, 
seu estoque apresentou crescimento de  4,5% em 
março de 2007, comparativamente ao montante 
de dezembro de 2006. 

A mudança na composição da DPMFi deveu-
se ao resgate líquido de títulos indexados à taxa 
Selic, de forma que  a parcela destes sobre o total 
da DPMFi caiu de  37,8% em dezembro de 2006 
para 36,5% em  março de 2007. Ao mesmo tem-
po, a participação dos títulos pré-fixados expan-
diu-se de  36,1% para 37,2%. 

Com relação ao prazo médio da DPMFi, consta-
ta-se que aumentou de 31,0 meses, em dezembro 
de 2006, para 31,8 em março de 2007.  Esta ex-
pansão do prazo médio foi acompanhada da redu-
ção do custo médio da DPMFi, de 14,1% a.a. (de-
zembro/2006) para 13,0% a.a. (março/2007).

Desta maneira, a dívida pública total (externa 
e interna) atingiu R$ 1.278,27 bilhões, represen-
tando crescimento de 3,3% relativamente a de-
zembro de  2007. Caso este ritmo se mantenha 
até o final de 2007 e o PIB nacional se expanda  
conforme o previsto pelo Governo (4,5%), have-
rá redução do indicador dívida do setor público 
como proporção do PIB, com melhoria dos fun-
damentos da economia brasileira e abrindo pers-
pectivas para nova reclassificação de risco nas 
agências internacionais de rating.

6.1.2 - Dívida pública federal
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O

6.2 - Estados e Municípios do Nordeste

6.3.1 - Transferências a estados e municípios

A

As Transferências Globais para os Estados e 
Municípios totalizaram, até março de 2007, R$ 
21,8 bilhões, sem incluir as Transferências a Ins-
tituições Privadas sem Fins Lucrativos, que repre-
sentam apenas 1,1% do total das transferências, 
conforme se vê na Tabela 48.

Cabe observar que, até março de 2007, tanto 
as Transferências Globais, quanto as Constitucio-
nais e Legais representaram 16,0% do que foi 
transferido em 2006. O primeiro trimestre é atípi-
co para relacioná-lo com o ano e, principalmente, 
este de 2007, que inaugura um novo mandato do 
Governo Lula, em processo de reorganização. O 
maior problema, em magnitude de valor, se deu 
nas Transferências Voluntárias que representaram 
apenas 6,0% do que foi transferido em 2006.

As Transferências Voluntárias são um instru-
mento de repasse, definido pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. A idéia é repassar recursos a ente 

da Federação a título de cooperação, auxílio ou 
assistência financeira, que não decorra de deter-
minação constitucional, legal ou os destinados 
ao Sistema Único de Saúde (SUS).

Nas Transferências Voluntárias por região,  o 
Nordeste foi mais beneficiado na distribuição. Os 
repasses para a região, até março de 2007, repre-
sentaram 15% do que foi transferido em 2006, 
percentual parecido com o da relação feita para 
as Transferências Globais e Constitucionais.

As Transferências Constitucionais para os Es-
tados do Nordeste e Municípios, que são as par-
celas de recursos arrecadados pelo governo fe-
deral, e transferidas conforme estabelecido na 
Constituição Federal, são compostas por vários 
fundos, conforme exposto no “BNB Conjuntura 
Econômica, n° 12”. Os fundos mais expressivos 
são o Fundo de Participação dos Estados (FPE) 
e o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 

A necessidade de financiamento do setor pú-
blico brasileiro foi de apenas 1,99% do PIB no 
primeiro trimestre de 2007 (BACEN, 2007c).  Este 
valor é inferior aos registrados no mesmo período 
de 2006 (4,30%) e de 2005 (2,06%).

A menor dependência do setor público de re-
cursos para financiar suas despesas decorre, prin-
cipalmente, do declínio da taxa de juros Selic, 
que caiu 4,75 pontos percentuais desde março 

de 2006.  Desta forma, os juros nominais pagos 
pelos governos e empresas estatais, nas três es-
feras (federal, estadual e municipal), declinou de 
8,19% do PIB nos três meses iniciais de 2006 
para 6,67% no mesmo período de 2007.

Some-se ao declínio dos juros, o aumento do 
superávit primário  do setor público como um 
todo para 4,68%.  

6.1.3 - Necessidade de financiamento do setor público
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(art. 159 da Constituição Federal). A Tabela 49 
mostra a evolução das Transferências Constitucio-
nais para os Estados. Não trataremos neste con-
texto das Transferências Constitucionais para os 
Municípios, porque dados atualizados não estão 
disponíveis.

Comparando-se as Transferências Constitu-
cionais para os estados do Nordeste, no primeiro 
trimestre de 2007 com o primeiro trimestre de 
2006, o crescimento dessas transferências, para 
a região Nordeste, foi de 8,6%, variação nominal, 
e 5,4 % em termos reais.34 Essas transferências 
vêm crescendo continuamente acima da inflação, 
reflexo do aumento de impostos no período, de 
8,2%, conforme relatado anteriormente. Em 2006, 
comparando-se com 2005, elas cresceram 9,6%, 
em termos nominais, e 5,2% em termos reais.

O estado que teve maior crescimento das 
Transferências Constitucionais para os Estados, 
comparando-se os primeiros trimestres de 2007 e 
2006, foi o Maranhão (12,0%). Em 2006, compa-
rando-se com 2005, o Maranhão teve o pior cres-
cimento entre os estados do Nordeste (8,6%).

As transferências de recursos para os estados 
e municípios são um instrumento valioso para a 
viabilização de investimentos públicos. No to-
cante aos  municípios, muitos dependem extre-
mamente dessas transferências. Para deixar mais 
clara essa dependência e contribuir para o apro-
fundamento da análise das finanças estaduais e 
municipais, o BNB Conjuntura Econômica passa 
a acompanhar o Indicador de Independência 
Financeira (IIF) que aponta o grau de indepen-
dência que o estado ou município possui das 
esferas governamentais superiores. Sua fórmula 

34 Trabalhou-se com a inflação medida pelo IPCA (média do primeiro trimestre de 2007 / média do primeiro trimestre de 2006).
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de cálculo é: IIF = (1 - Rtf / RT) x 100, em que 
Rtf = Receitas de Transferências governamen-
tais superiores para os estados ou municípios e 
RT = Receitas Totais dos estados ou municípios. 
Indica que, quanto mais próximo de 100, menor 
é a dependência do estado ou município das 
esferas governamentais superiores.

A Tabela 50 mostra o resultado do IIF para a 
região Nordeste, nos anos de 2002 a 2005. Nes-
te caso, o Estado de São Paulo é tido como re-
ferência, por ser considerado o estado de maior 
concentração da atividade produtiva no território 
nacional. Vê-se que 90,3% de suas receitas são 
geradas dentro do próprio Estado. O interessante 
a observar é que a capital, São Paulo, tem um in-
dicador muito distante do valor do Estado de São 
Paulo, refletindo que a atividade produtiva do Es-
tado apresenta uma descentralização territorial 
mais expressiva que a maior parte dos estados da 
federação.

Olhando a média do período, nota-se que o 
estado nordestino mais independente das esferas 

governamentais, a Bahia, representa 80,3% do 
indicador de São Paulo. A dispersão do indica-
dor é igual para os estados e capitais (o coefi-
ciente de variação é 0,2 para os estados e para 
as capitais). Vale salientar que, dos três estados 
mais desenvolvidos da Região, o Ceará guarda 
uma relativa distância da Bahia e de Pernambu-
co. Seu IIF médio representa 78,9% do indicador 
da Bahia e 80,0% de Pernambuco. Com relação 
às capitais, vale destacar a grande dependência 
das esferas governamentais dos municípios de 
Maceió (IIF – 27,5%), João Pessoa (IIF – 30,9%) 
e Natal (32,%). A região Nordeste é muito de-
pendente das esferas governamentais. O IIF deixa 
claro a necessidade de políticas públicas para que 
a região cresça em atividade produtiva e reduza 
efetivamente a necessidade da transferência de 
recursos da União. A média do IIF para a Região 
Nordeste é 54,8, ou seja, apenas metade do que 
os estados têm para gastar em despesas corren-
tes e investimentos são gerados internamente na 
região. Nas capitais a situação é pior, a média do 
IIF das capitais nordestinas é 38,7%.
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AAlgumas informações de ICMS, para os estados 
do Nordeste, ainda são provisórias, no momento 
da elaboração desta análise, como é o caso dos 
Estados do Ceará (mês de fevereiro), do Maranhão 
(mês de janeiro e fevereiro) e do Rio Grande do 
Norte (mês de fevereiro). O mês de março ainda 
não está disponibilizado. Por isso, considerou-se 
o primeiro bimestre de 2007.

Comparando-se o primeiro bimestre de 
2007 com o primeiro de 2006, pode-se atestar 
o contínuo crescimento na arrecadação, fru-
to do aquecimento da demanda na economia 
do país. A arrecadação de ICMS no Nordeste 
vem crescendo acima do índice do Brasil, fato 
comprovado em análises anteriores. O ICMS, no 
Nordeste, cresceu 6,4%, em termos nominais, e 
3,5% em termos reais. Olhando a participação 
da arrecadação de ICMS, com relação ao Bra-
sil, ela flutua entre 14,% e 17%. Nos primeiros 
bimestres analisados, a participação é pratica-
mente a mesma, 15,7%.

Dois fatos devem ser destacados. A queda na 
arrecadação do Ceará de 0,8%, e o expressivo 
crescimento na arrecadação do Piauí, 25,5%. No 
caso do Ceará, a queda da arrecadação é explicada 
na redução no item Energia (-30,4%) e no item 
Petróleo, combustíveis e lubrificantes (-29,9%). 
A redução no total do ICMS foi pequena (-0,8%), 
porque o ICMS do setor terciário cresceu 23,0%. 
Esse setor tem peso relevante na arrecadação, 
52,4%. Esse crescimento foi também observado 
na evolução do comércio, discutida neste bole-
tim, no item “3.5 – Comércio”.

O aumento observado no ICMS do Piauí, se 
deve ao item Energia, que cresceu 900,0%. Foram 
arrecadados, neste item, no primeiro bimestre de 
2006, R$ 2,5 milhões. No primeiro de 2007 a arre-
cadação neste item saltou para R$ 25,0 milhões. 
A Bahia teve um pequeno crescimento (2,3%), 
mas isso já era observado quando se discutiu 
os dados de 2006, com relação a 2005, tendo a 
Bahia o menor crescimento entre os estados do 
Nordeste. 

6.2.2 - Arrecadação de ICMS 
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